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1 - ATA DA 16• SESSÃO, EM 10 DE MARÇO DE 
1992 

-Sessão especial destinada a comemorar o -f2nten-ário 
de nascimento do ex-Senador Plínio Pompeu de Sabóia 
Magalhães, nos termos do Requerimento n" 33, de 1992, 
de autoria do Senador Mauro Benevides e outros Senhores 
Senadores. 

1992 
2- ATA DA 17• SESSÃO, EM 10 DE MARÇO OE 

2.1- ABERTURA 
2.Z- EXPEDIENTE 
2.2.1 - Leitura de Projetos 

- Projeto de Lei do Senado n" 9, de 1992, de autoria 
da Senadora Marluce Pinto, que institui deduções de tribu­
tos pagos pelo contribuinte, para efeito-de cálculo do Im­
posto de Renda, na declaração de ajuste anual da pessoa 
física. 

-Projeto de Lei do Senado n" 10, de 1992, de autoria 
do Senador Marco Maciel, que dispõe sobre o exercício 
da profissão de bibliotecário e determina outras providên­
cias. 

2.2.2 - Requerimentos 
- N9 44/92, de autoria do Senador Albano Franco, 

solicitando que sejam considerados, como liCença autori­
zada, os dias 11, 12 e 13 do corrente mês. Aprovado._ 

- N<.> 45/92, de autoria do Senador Humberto Lucena, 
solicitando que seja transcrito, nos Anais do Senado Fede­
ral, o discurso proferido pelo Prof. Dr. Silvano Raia, por 
ocasião de sua posse na Academia Nacional de Medicina, 
no Rio de Janeiro, no dia 26 de novembro de 1991. 

2.2.3 - Discursos do Expediente 
SENADOR RUY BACELAR- Homenagem póstu­

ma ao Deputado Çaiano Sebastião Ferreira. 
SENADOR AUREO MEI.:LO- Homenagem póstu­

ma ao jornalista all).azonense José Cidade de Oliveira. 

2.3- ORDEM DO DIA 
-:.:....__Parecer n~ 11, de 1992, da Comissão de Consti­

tuição, Justiça e Cidadania, sobre a Mensagem n» 143, 
de 1992 (n' 863/91, na origem), de 27 de dezembro de 
1991, pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Doutor Hamilton 
Luiz Pereira, Juiz do Tribunal Regional Federal da 3• Re­
gião, para exercer o cargo de Ministro do Superior Tribunal 
de Justiça, na vaga decorrente da nomeação do Ministro 
TIInar Nascimento Galvão para o Supremo Tribunal Fede­

- raL Aprovado. 
- Parecer n»_ 12, de 1992, da Comissão de Consti-

tuição, Justiça e Cidadania, sobre a Mensagem n" 144, 
de 1992 (n9 21/92, na origem), de 14 de janeiro do corrente 
ano, pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Doutor Armando 
de Brito, para exercer o cargo de MÍnistro-togado do Tribu­
nal Superior do Trabalho, na vaga decorrente da aposen­
tadoria do Ministro Marco Aurélio Prates_ de Macedo. 

"Aprovado. 

2.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR NELSON CARNEIRO - Documento 

"Diretrizes para· a Reforma Tributária", proCedente dO 
ll Congresso Nacional de Auditores Fiscilis do Tesouro 
Nacional. Recebimento de missiva do concidadão Iris Du­
que Estrada sobre a situação sócio-econômica: do País. 

SENADOR LOUREMBERG NUNES ROCHA -· . 
Lastimável situação dos idosos no Brasil. 

SENADOR ALBANO FRANCO- Relato da Reu­
niã9 Anual do Fórum de Economia Mundial. 

2.3.2 - ComunicS:Ção da Presidência 
- Convocação-de sessão conjunta a realizar-se hoje, 

às 19 horas, com a Ordem do Dia que designa. 

2.3.3 -. Designação da Ordem do Dia da próxima ses­
são. 

2.4 ~ENCERRAMENTO 
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BXPEDIBNTB 
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PASSOS PORTO 
Diresor-Ocn.l do Scudo Pcdcnl 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor ElDealtivo 

DIÁIUO DO CONGRESSO IIACIOMAL 
1•....- oob ... _...uidade da Meu do Seudo Pedcnl 

. CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Dire10J' Adaiaiatratio.oo 

ASSINATIJRAS 

WIZ CARLOS DE BASTOS 
Dirc:IOI' ladutrial 

SciDCIIral ··--·-···-····-·-·-·-···------------------------ Cl$ 3.519,65 

PLORIAN AUGUSTO COUI1NIIO MADRUGA 
Dircaor Adj .. to 

3- PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 
- N' 4, de 1992 
4- SECRETARIA-GERAL DA MESA 

- Resenha das matérias apreciadas de 15 a 29 de feve--
reiro de 1992. - . 

TES 

5 - MESA DIRETORA 
6- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN-

"firl&em 2.200 exemplarel. 

SUMÃRIO DA ATA DA 190• SESSÃO 
REALIZADA EM 28-10-91 

Retificação 

Na publicação do Sumário, feita no DCN - Seção 
li-de 29-10-91, página n<:> 7412, 1~ coluna, no item 1.2.9 
- Discursos do Expediente 

Onde se lê: 

SENADOR ESPERIDLÃO - ..• 
Leia-se: 
SENADOR ESPERIDIÁO AMlN - ... 

Ata da 168 Sessão, em 10 de março de 1992 
za Sessão Legislativa Ordinária, da 49"- Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides e Alexandre Cos.ta 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Affonso camargo - Albano Franco - Alexandre Cos­
ta - Almir Gabriel - Antonio Mariz - Aureo Mello - Beni 
Veras - carlos Patrocfnio - César Dias - Chagas Rodrigues 
- Cid Sabóia de Carvalho- Coutinho Jorge - Dario Pereira 
-Eduardo Suplicy - Elcio Álvares- Esperidião Amin - Epi-
tácio Cafeteira - Fernando Henrique Cardoso - Francisco 
Rollemberg- Garibaldi Alves Filho- Gerson camata - Gui­
lherme Palmeira - Henrique Almeida - Humberto Lucena 
- Hydekel Freitas- lrapuan Costa Júnior -João ca1mon -
João França- João Rocha- Jonas Pinheiro- Josaphat Ma­
rinho -Josê Eduardo -José Fogaça -Josê Paulo Bisol-Jo­
sé Richa- Josê Sarney- Júnia Marise- Jutahy Magalhães 
- Lavoisier Maia - Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha 
- Lourival Baptista - Luc!dio Portella - ~gno Bacelar -
Marco Maciel - Mário Covas - Marluce Pinto - Maurício 
Correa -Mauro Benevides - Meira Filho - Moists Abrao -
Nelson carneiro - Nelson Wedeldn -Odacir Soares- Oziel 
carneiro - Pedro Simon - Rachid Saldanha Derzi - Raimun­
do Lira - Ronaldo Aragão - Ronan Tito - Ruy Bacelar -
Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A presente 
sessão, em atendimento a requerimento aprovado por esta 
casa, destina~se a comemorar o centenário de nascimento 
do ex-Senador Plínio Pompeu de Sabóia Magalhães. 

Já se encontram no Gabinete da Presidência, como espe­
cialmente convidados, Sua Eminência o Cardeal de Brasília, 
Dom José Freire Falcão e S. Ex~ o Governador do Estado 
do Ceará, Sr. Ciro Ferreira Gomes. 

A Presidência designa comissão integrada pelos nobres 
Senadores Marco Maciel, Rachid Saldanha Derzi, João França 
e Lourival Baptista, para introduzir os convidados em plená­
rio. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Composta 
a Mesa pelas presenças honrosas de S. Ex' o Cardeal de Brasí­
lia, Dom José Freire Falcão; do Governador do Estado do 
Ceará, Ciro Ferreira Gomes; do 1<:> Vice-Presidente da Casa, 
Senador AleXandre Costa e_ do 49 Secretári_o, Senador Rachid 
Saldanha Derzi, para a sessão solene que objetiva realçar 
o transcurso do centenário de nascimento do Senador Plínio 
Pompeu de Sabóia Magalhães, convido o 19 Vice-Presidente 
do Senado Federal, Senador Alexandre Costa, a assumir a 
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Presidência, porque devo ocupar a tribuna c~mo orador _i~~." .d~.s.ua alma e dos sentimentos que o prendiam à memória 
crito. da filha Lúcia, falecida, em desastre automobilístico, na déca~ 

. da de cinqüenta. 
O Sr. Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira Atualizado em relação à problemática nacional, discu-

dapresidtncia, queéocupadapeloSr. Alexandre Cosia;' 'tilido, com acuidade, os lances que, num passado recente, 
1" Vice-Presidente. encarnaram a chamada "abertura lenta e gradual' .. ele, como 

· , estudioso da realidade nordestina, sugeria caminhos que re-
0 SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) ...:: -Concedo a 

presentassem a aguardada superação das dificuldades regia-palavra ao nobre Senador Mauro Benevides. oais. 

O SR. ~AURO BENEVIDES (PMDB - CE. Pronuncia Engenheiro experimentado, formado pela Escola Polítéc-
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Ex' Sr. Sena- nica da Bahia, construiu ramais ferroviários, açudes públicos 
dor Alexandre Costa, 1~' Vice-Presidente do Senado Federal, ' e -ohfas de saneamento básico, no Ceará e em São Paulo, 
que a partir de agora dirige os destinos desta sessão; Em~> empenhado em observar rigorosa austeridade nos gastos pú­
Cardeal Dom José Freire Falcão, Arcebispo de Brasfiia, EX' blicos. 
Sr. Ciro Ferreira Gomes, Governador do ~stado do Cearflz ~ , , . Nascido no Ipu, mas imediatamente radicado na "Prin­
Exm.'ô's Srs. Senadores; Exm~ Srs. integrantes de TribUI).3:.i~ .... cesa do Norte", Plínio Pompeu de Sabóia Magalhães impôs-se 
Superiores; Exm~' Sr. Deputado Paes de Andrade, ex-Presi- à <idmiração de seus conterrâneos pela lisura de seus. atos, 
dente da Câmara dos Deputados; Exm9s Srs. Deputados da pela coerência dos posicionamentos asSumidos e pelo modo 
Bancada cearense e outros Estados; Exm1> Sr. Secretário de retiüneo côm que sempre orientou a sua vida pródiga em 
Estado da I~dústria: ~mérc!o do Ceará~ ?r. Antônio Balh- gestos de equilíbrio, de sensatez, de desassombro, de exação. 
mann; Exm- Sr' Patnc1a Ferreira Gomes, dileta neta do Sena- Deputado federal em 1935, na legenda da Ação Integra­
dor Plínio Pompeu de Sabóia Magalhães; Exm'"" senhoras e lista Brasileira_ então liderada por Plínio Salgado -, fez-se 
prezados senhores: - - - . -------- - _, - wesertte à tribuna parlamentar. debatendo temas que, a seu 

Com os excepcionais atributos que exornanl a sua persa- juízo, galganizavam as atenções daquele_perí?~O que se seguiu 
nalidade de escol, o Senador Plínio Pompeu de Sabóia Maga- à elaboração constitucional, interroiDpido, abruptamente, pe­
lhães viu defluir, no último dia 3, o seu centenárío de nasci- lo golpe de 1937, do qual decorreu a implantação do Estado 
mento, em meio a expressivas comemorações que tiveram Novo entre nós, sob a égide de Getúlio Vargas. 
como palco a cidade de Sobral, engalanada para realçar o Como -hOmem do legislativo, fez vários e contundentes 
magno evento, numa mobilização de suas lideranças mais pronunciamentos sobre o desca~o do Governo· federal no que 
preeminentes, a começar pelo próprio Go_vernador do Estado, conCeme às secas do Nordeste, conforme se infere daquele 
arO-Ferreira Gomes, neto por afinidade do J>reclar<? natali- proferido a 3 de dezembro de 1936, na tribUna da Câmara 
ciante. dos Deputados; 

A bancada cearense nesta Casa, integrada, além de mim, 
pelos eminentes colegas Cid Sabóia de Carvalho e Beni V eras, 
entendeu sapientemente de requerer a realização ·cte sessão 
especial, a fim de que se pusesse em merecida evidência a 
trajetória de um homem público, que soube honrar os cargos­
exercidos, como os de Prefeito de Fortaleza, Deputad~ Fede­
ral e Senador Constituinte de 1946, com mandato que-seesten­
deu até 1955. 

Ninguém o excede em dignidade pessoal, nem em cora-
gem e sobranceria cívicas, a julgar- pela atuação que cumpriu 

"Infelizmente, Srs. Deputados, os mais compe­
tentes nessas questões, os que poderiam com sua cultu­
ra e inteligência orientar O Poder Executivo na solução 
dessa magno problema, não o consideraram digno de 
um estudo demorado e o colocam em pleno inferior 
ãOs de caráter puramente econõmico, julgando que, 
com a assistência durante a calamidade e com obras 
mal-estudadas de engenharia, terão pago a colaboração 
dos nordestinos na prosperidade nacional." 

exemplarmente, com lucidez e clarividência inexcedíveis, ora Reportando-se, especificamente, à tormentosa calamida­
profligando erros ou omissões governamentais, ora se pro- de de 1915, enfatiza Plínio Pompeu no mesmo e incisivo dis­
pondo a discutir questões para cujo deslinde sempre apontou curso: 
soluções perfeitamente exequíveis e viáveis. _ 

Como seu amigo pessoal, dele recebi permanentemente 
o estímulo para dirigir o antigo MDB e o PMDB dos nossos 
dias, nunca me tendo faltado a sua espontânea solidariedade 
em instantes cruciais da luta enipreendida em favor -~·3. noima­
lidade político-institudorial. 

Nas pregações democráticas, em comidOS assistidoS, às 
vezes por um punhado apenas de militantes intrépidos, ou 
em concentrações mon-umentais com a participação de milha­
res de pessoas, estava ele ao meu lado, prestimoso e atento, 
acompanhando o arrebatamento das frases e as conclamações 
conseqüentes, com a desvelada ajuda de D• Mariinha, sua 
incomparável inspiradora em todas ãs horas, herdeirã:"Cia-tradi­
ção política do prestigioso líder José Sabóia de Albuquerque. 

Não me recordo de haver pernoitado, alguma vez, em 
território sbbralense, sem que recebesse, para o café da ma­
nhã, muitas vezes em companhia dos ~a!:l~~sos Paulo Sanford 
e Oziris Pontes, o Dr. Plínio :Pompeu, de temo branco e 
gravata preta, numa indumentária característica da limpidez 

"Ainda tenho na imaginação os quadros tristís­
simos na sua absoluta realidade, que presenciei na 
maior seca deste século, maior talvez, porseus efeitos, 
danosos a <;te 1877, por ter ctescitlo muito a população 
e haVer avultado a economia do Nordeste. Eu a assisti 
numa zona de grande densidade de habi~antes num 
sei-viço de socorro que era como uma gota d'água na­
quela fornalha ardente de miséria." 

Com a interrupção de seu mandato, Plínio Pompeu retor­
nou às suas atividades profissionais, assumindo a delegacia 
do Patrimônio da União no Ceará, à frente da qual esteve 
durante alguns_anos, no desempenho correto de um cargo 
de discreta relevância na estrutura administrativa federal. 

--Democratizado o País, o homenageado de hoje disputou 
a senatória ao lado do professor Olavo Oliveira, filiandO-se 
à legenda da União Democrática Nacional, aqui pontificando 
pelo talento e patriotismo demonstrados, cabendo-lhe o privi­
légio de integrar a Mesa Dii"etora, ·na cõndição de um de 
seus Secretários. 
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Uma das mais arrojadas posições que adotou, ao longo 
de sua faina -senãtOrial, destaca-se o voto contr_ário _à_ p:fopo- -
siçã'o de seu colega Ivo D' Aquino, da qual se originou a cassa- · · 
ção de mandatos dos que se haviam elegido na sigla do Partido 
Co:ffiunista, a OOirteÇãt pelo líder Luís Carlos Prestes. 

Sobre a Lei de Segurança Nacional, encaminhada ao Con:.- · 
gresso pelo então Presidente Eurico Gaspar Dutra, afirmàu, 
.em novembro de 1946, o Senador PlíniO Pompeu de Sabóia 
Magalhães: 

e veemente apelo a V. Ex\ ao Senhor Presidente da 
República, aos membros do Poder Legislativo, para 
que todos reunidos, numa só vontade, dêeril estradas 
de ferro ao Brasil. Ou, pelo menos, aparelhem as exis­
tenteS:1 qUe estão quase paralisadas por falta de material 
rodante. Façam circular a riqu-eza do País, para que 
ele não morra de inanição." 

Apesar de tão séria advertência, na década de 70 e em 
nome de urna pretensa constatação antieconórnica, suprirna-

"E assirri sinto-me no dever de dirigir um apelo se, por exemplo, o ramal Sobral- Carnocim, cujo restabele­
patriótico ao Sr, Presidente da República e aos partidos _ cimento te_nho infrutiferamente tentado, sob a gélida indefe­
que o apóiam, que meditem sobre as conseqüências , rença das últimas administrações federais. 
funestas que traria a aprovação da lei de segurança, Combatendo a fraude no processo eleitoral brasileiro e 
pedida em mensagem ao Congresso-Nacional e, ao , detendo-se em fatos ocorridos, à época, no nosso Estado, 
mesmo tempo, outro não menos patriótico apelo _e_u_ Plínio Pompeu reclamou uma maior vigilância da Justiça Espe­
faço ao Se_na_do Federal que recuse o seu apoio a tão cializada, a fim de que não se reeditem assim fatos que a 
monstruosa lei." Revolução de 1930 pensara em definitivamente sepUltar, 

Com uma: visão globalizada dos problemas nacionais, 0 - Esclarece, em seu discurso, o dinâmico Representante 
· sobralense, na sessão de 14 de setembro de 1949: insigne parlamentar do nosso Estado, a qUem agora rendemos 

a nossa homenagem de reconhecimento e louvor, debruçou­
se, em sucessivos discursos, sobre a Lei de Meios da União 
em cada exercício financeiro, destacando-se, no que tange 
à de 1947 1 a seguinte e contundente reflexão: 

"Mas, Sr. Presidente, não quero repisar fatos tã"o 
conhecidos de todos nós e, sim, antecipar alguns repa­
ros à proposta do orçamento geral da República para 
o exercício de 1947. Em primeiro lugar, veríficamos 
que o superávit de 671.008.782 cruzeiros se transforma 
em déficit de 28.097.768 cruzeir_o_s, uma vez queiramoS 
cumprir a Constituição que acabamos de votar, na parte 
referente aos artigos 198, 199 e 29 do Ato das Dispo­
sições COnstitucíOiulis TranSitórias.'' 

Perdura, ainda hojem o descumprimento de normas cons­
titudõriais na vida econômico-financeira <;l.Q Pa.fs, frustrando-se 
a expectativa de regiões mais carentes, à espera da regiona­
lização orçamentária, preconizada, por exemplo, na Lei Fun­
damental de 5 de outubro d_e 1988. 

OcUpando a Tribuna do Senado, em i6 -de outubro de 
1948, Plínio Pompeu dissecou a política financeira qU:e vinha 
sendo posta em prática no País, indicando causas e mostrando 
os rumos recomendados para a época. 

Em sua fala, na sessão em cujo expediente brindou os 
seus pares com oportuno discurso, vai mencionado pelo ilustre 
político o seguinte aspecto: 

"Oriuitda de uma série de erros, só agora ela está 
se transformando em ve:rdadeira calamidade_ pública 
e marchará fatalmente para uma fase dramática de nos­
sa vida econômica, se o goVerno não se dispuser ao 
sacrifício por meio de medidas drásticas e mesmo com 
prejuízo de sua popularidade, corno ocorreu com Cam­
pos Sales." 

Com assídua presença nos espaços regimentais de cada 
sessã6 ordinária, em 17 de outu_bro de 1946, como engenheiro 
competente, defendeu a construção de estradas de ferro, numa 
constatação premonitória da crise energética que explodiria 
em 1977, ensejando a reformulação de nossa política de trans­
portes. 

Situou-se, desta forma, o Senador cearense: 

"Não digam que a época das ferrovias passou e 
que estamos na fase das rodovias. Isso -é absurdo para 
não chamar sandice. Por isso eu faço o mais sinCero 

"Justiça tarda é a _denegação da própria justiça; 
porém justiça eleitoiãl tarda é a convivência com o 
crime, porque se ela chega atrãsada, não há o que 
reparar, pois o beneiiCiildo -da fraude, do dolo e da 
corrupção já se aproveitou de suaS Vantagens e estaria 
enriquecido com os dinheiros públicos, para concorrer 
com maiores possibilidades aos outros pleitos que suce­
derem. Será o regime da irresponsabilidade e da ascen­
são dos valores negativos que, pela audácia e pelo cri­
me, tomarão os postos do comando na Nação, se uma 
força m,oral não lhes embargar a marcha." 

Um dos niais alentados pronunciamentos de Plínio Pom­
peu de Sabóia Magalhães, na tribuna do Congresso, foi, sem 
dúvida, o alusivo ao PianO Salte, que consubstanciava, com 
a ajuda externa, o equacionamento de importantes quest6es 
vinculadas ao desenvolvimento do_ País. 

Sublinhou, enfaticamente, o grande homem público, gló­
ria do nosso Ceará, sobre aquele programa oficial: 

"É óbvio que sem o trabalho não pode haver a 
riqueza. Daí o acerto do Plano Salte em valorizar·­
em primeiro lugar - o homem, tratando da saúde 
e da alimentação, para que haja a apropriação da utili­
dade; em seguida, do transporte, p~ra que se leve a 
utilidade ao centro de aproveitamento ou de transfor­
mação; e finalmente, da encrgía, a fim de que se multi­
plique o trabalho humano." 

Na seqüência de sua demorada exposição, o orador defen­
deu, no âmbito do Plano Salte, a imediata construção do 
Orós, ajuntando dados comprobatórios da significação e_conó­
mica e so_cial da obra. 

Esclarece Plínio Pompeu lapidannente: 

«JulgO, Sr. Presidente, que, encarado sob qual­
quer aspecto e sob qualquer setor do Plano Salte, im­
põe-se a construção do Açude Orós, a mais importante 
obra que os poderes públicos podem, no momento 
atual, levar a efeito para iniciar uma política de alimen­
tação do povo, radicando o trabalhador no _camp-o e 
dando confiança à Nação de que caminhamos para Tea­
lizações práticas, sem outra preocupação, senão a de 
aumentar a produção nacional, elevando o padrão de 
vida do povo bras~eiro e, assim, garantindo a ordem 
e a segurança nacionais." 
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Alguns anos-depois, erigia-se o Or6s, graÇas ao esforço 
ciclópico de Juscelino Kubitschek de Oliveira. cuja obstinação 
ultrapassou episódios dramáticos como o_ do arrombamento 
daquele monumento reservatório, cuja adequada utilização 
continua seildo reclamada por prestigiosas lideranças do Cea-
rá. -

Em 1991, numa prova incontestável de sua extraordinária 
vitalidade e perfeita identifica-ção ·com as aspirações de seus 
conterrâneos, Plínio Pompeu sugeriu a mim e ao atual Prefeito 
de Orós que ali se iriiCiasse co:ô.Sulia para rebatizar o município, 
denominando-o de Epitácio Pessoa, paraibano dos mais distin­
guidos, por quem votamos justificada admiração e ao qual 
devemos o merecido resgate pelo que lhe foi dado fazer em 
prol de nossa região, à época em que teve marcante projeção 
no primeiro quadro da administração federal. 

O Sr. Lourival Baptista- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES- Com imenso prazer. 
nobre Senador Lourival Baptista, que conviveu no Cong"reSSo 
Nacional com o Senador Plínio POmpeu de Sabóia Magalhães, 
homenage'ado nesta sessão pelo transcurso-do seu centenário. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Eminente Senador 
Mauro Benevides, ouço com muita atenção e iriteresse as 
palavras de V. Ex~ nesta sessão especial, no qual o Senado 
da República homenageia o ilustre Senador Plínio Pompeu 
Sabóia de Magalhães, ilustre e digno representante do Estado 
do Ceará nesta Casa, no período de -I94"""0al9.53, após ter 
sido na Câmara dos Deputados um dos seus me-mbros, inclu­
sive constituinte em 1946. V. Ex", eminente Senador Mauro 
Benevides, fala sobre a vida e a atuação política do Senador 
Plínio Pompeu nos diversos _cargos públicos que exerceu com 
inexcedível proficiência e lisura; nas obras que edificou as 
profundas raízes na vida social e política do seu Estado e 
o seu exemplo de homem público devotado às coisas e às 
causas da sua terra natal e do Nordeste, sem esquecer também 
o seu devotamento ao País. V. Ex' fala sobre o Senador Plínio 
Pompeu, e eu o relembro no Rio de Janeiro, Como p<irla:­
mentar e membro entusiasta da União DemocrátiCã. Nacíonal, 
partido a que pertenci. Quando o conheci, por intermédio 
de um amigo comum, um grande e fraterno amigo,-o saudoso 
ex-Governador, ex-Deputado Federal, ex-Senador Paulo Sa­
lazarte Pereira Lopes. O Senado, com esta sessão especial, 
em homenagem ao ilustre Senador Plínio-Pompeu, faz justiça 
a um homem digno, a um trabalhador que sempre honrou 
seu mandato com dignidade. V. Ex• e a Bancada do seu Esta­
do, o Ceará, os ilustres Senadores Cid Sabóia de Carvalho 
e Beni V eras merecem o nosso aplauso, o plauso do Senado 
Federal porque prestam uma homenagem justa - repito -
merecida a um homem ·que honrou seu nome, seu Estado 
e o Brasil. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Muito grato a V. Ex• 
nobre Senador Lourival Baptista, ilustre representante de Ser­
gipe, que traz no seu aparte, marcado também pela emoção 
da relembrança de todos esses fatos, além da figura do home­
nageado de hoje, Senador Plínio Pompeu ':ie Sabóia Maga­
lhães, a de outro cearense eminente que pontificou na trilha 
desta Casa, o ex-Deputado, ex-Governador e ex-Senador Pau­
lo Salazarte Ferreira Lopes. 

V. Ex~ conviveu como Deputado com o homenageado 
de hoje quando Senador no Parlamento brasileiro e pode, 
portanto, oferecer a todos nós mais um testemunho eloqüente, 
incontestável mesmo, da atuação brilhante e proficiente de 

Plínio POmpeu como representante do Ceará no Congresso __ 
Nacional. 

No dia 27 de setembro do ano passado, sob os aplausos 
de mil convidados, nos salões do Ideal Clube, em Fortaleza, 
o Dr. Plínio Pompeu de_ Sabóia Magalhães foi galardoado 
com o troféu "Sereia de Ouro", concedido a brasileiros ilustres 
que granjearam o·respeito e a gratidão da nossa scidedade. 

Na rriesa de honra da solenidade- e lá estavam presentes 
também o Governador Ciro Ferreira Gomes;_ e sua Excelen­

. tíssima esposa - pude compartilhar de suas comovidas rea­
ções, vendo-o plenamente feliz, capitalizando as referências 
economiásticas por sua faina diuturna em benefício doS inte­
resses supremos da nacionalidade. 

Anunciei-lhe, então, que o Ser:tado não deixaria -de _pro­
mover sessão para enaltecer-lhe as virtudes de _estadista e 
eu desceria da cadeira presidencial para que pudesse, na de­
senvoltura que esta tribuna propicia aos que a ocupam, enume­
rar-lhe o acervo de iniciativa em prol do Ceará, do Nordeste 
e do País. 

Exm"' Cardial e Exm9 Governador do Estado, é o que 
tento fazer hoje, num preito de reverência a um cidadão dos 
mais probos, que passou a simbolizar o apanágio das nossas 
tradições de seriedade e grandeza -moral. 

_ Que Deus preserve a sua existência e os porvüidouros 
possam, como nós, seus contemporâneos, extrair as lições 
admiráveis que tem sabido ministrar, nos 100 arios de seu 
fecundo e incessante' labor, em favor das grandes causas eleitas 
como prioritárias na busca do nossO desenvolvimento e bein­
estar social. 

Senhoras e Senhores, Plínio Pompeu, como figura para­
digmática do Ceará, torna-se exemplo edifícante para o Brasil. 

Saudamo-lo, mesmo ausente neste plenário, pela festa 
centenária, com imenso orgulho e incontida emoção! (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Beni V eras. 

O SR. BENI VERAS (PSDB - CE. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Exm~ Sr. Senador Alexandre Costa, Presidente 
desta sessão; Exm9 Si'. Senador Mauro Benevides, Presidente 
do Senado Federal; S. Em~ Cardeal Dom José Freire Falcão; 
EXni"' Sr~ o-eputado Paes de Andrade, que presidiu a Câmara 
dos Deputados; Exm~ Sr~ Patrícia Ferreira Gomes, Exm?' Srs. 
Senadores e Srs. Deputados; Exm~! Sr'~ e Srs: 

Euclides da Cunha, quando escreveu Os Sertões talvez 
tenha tido a convicção de que estava traçando um perfil defini­
tivo do Nordeste. Seu cuidado em descrever a geografia da 
região tinha o sentido de demonstrar o quanto havia de intera­
ção entre a sua realidade irregular e caprichosa e a persona­
lidade dos seus habitantes, fatalistas e resignados com um 
destino que parecia traçado por uma vontade superior, à qual 
não se poderia fugir. A caatinga tem a cor de uma pele morena 
causticada pelo sol, e para compeendê-la e sobreviver dela 
e com ela, é necessário que se tenha a resistência do xique­
xique, o metabolismo da macambira, que brota e se alimenta 
de pedras, a dureza da aroeira e o cheiro rústico-da imburana. 
Para viver em harmonia com o sertão, é necessáriO somar 
estoicismo, firmeza, resistência e uma grande capacidade de 
conviVer com dificuldades, sem recriminações. De nada adian­
ta _reclamar da falta de chuva, do sol inclemente que a tudo 
caustica, da dureza do solo, ou da água rara. Este é o nosso 
quinhão, é a parte q!le nos tocou na divisão do mundo. 
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Antomo conselheiro n~q lutava por um mundo d~f~rente, patr~otismo e espiríto da_ nacionalidade_, !não l~vou a l~ta pela 
pois a caatinga era·seu espaço,_ mas pelo_seu _direito de vivem.. _sua redenção às últimas conseqüêqcias,. Se,a,

1 
cad,a 'dia ~Vé~se..: 

ciar as suas crenças. . , . , _ ~ -e-_ _ r r , • , ptos. Icrv~do. ~o e~tre~<? ?l.lu~a_ pelo. nosso q uinhti9 na paniçã,o 
O nordestino tem que ser forte, não apenas por ~scolha, dos iq.v,e1)timentos do _P~ís?- J_á. t_ería~os _há muitos. anos S!Jp~­

mas por não lhe· restar alterna.tiva._ Ou é fort~ oti. nãO sobrevive. rado os problemas chmátlcos .. 7.femos_ mcerteza no proc.esso 
Um fato, entretanto(/ _es~á presente_ tanto" em Canudos produtivo porque não foram .feitós os inVeStimentos básicos 

quanto nas Vidas Secas do genial Gracilíano Ramos. É a supre- necessários a afastar definitlv.a_ÍIÍe'n_te ás Co:nseqllê,n~ias d_an6s:as 
ma integridade das pessoas, lutando ou morrendo dentro de da seca. A convivência com, a secit é_ pr,ob)em~ ,dominado 
um código em que sempre está presente o·,amor à terra, às ,e às veze~ ela representa até úina vantagem~ como s.e dá ná 
pessoas, às coisas, às plantas secas e aos animais. . : , Califórqia, U.zPeétuistão, Jsraél e outros países. Este_ senti-

Nós, nordestinos, somos levados a vi_ajar por todo,o mun- mente .faz parte_ das .crenÇaS 
1
dp. D,!. PlíJ!io PôrÍlpeu, a quem 

do, mas um atavismo çlo,qual não teil,lQS. força para fugir um golpe político.bem urdico imp~qiu de chegarao GOverno· 
nos prende àquela dura realidade. i -- • - r • • • do I;stado, cargo que lhe seria matinal, daçlq ,a, sua ~~or~e: ' 

O Dr. Plínio Pompeu de_ Sabóia Magalhães é fil~o do compC?tê~cia. . _ . _ , , . , 
sertão de Ipu, e mesmo em seu físico,e~xuto. no S~l.J rosto Falar que o político deve ser honesto par .excelÇnCia é, , 
difícil .de ser penetrado, nas crenças que sustenta com tanta repetir um truísmo. Quem cuida do dinheiro do povo dev.e 
firmeza e convicção, esconde uma ternura sem par. Por algum ser intransigentemente hones~q. i~ç;órruptível, acreditai que 
estranho desígnio,-ele sempre esteve presente nos momentos ser honesto é seu primeiro deve_r . .O Dr.. ,PlíniO Pompeu 'atr'a: 
em que se praticava a modernidade. Sufl,s primeiras atividades · vesso~ estes cerit anos sem que a mais le.ve sÓmbra de suspéiÇão 
foram na construção de açudes, no sertãQ JQrrido de ÇJra9-ja~-~--Jhe $~j~ :as~~cac;Ja; Sendo um :ex~inplo que infelizmente .caQa 
ou de Senador Pompeu, cidades áridas e necessitada.s.de_A.br(J.s . .dia é menos.s~g4ido., Q~Qq ,vexp.ps cínls"mó de certos, fe!-iz-:­
hídricas. Nesse período se iniciaram as qbras de aç~dagem mente, já ex_~ministros, sentÍIJlOS pena qué não Se possa: faiêr 
na região, estimuladas pela _crença de Epitácio Pessoa, quer uma vacina com as crenças do Dr. Plínio pafâ injetá-la em­
chegando ~ Presidência·da República, contratou com a Ingl~~ noss?s p~lft~co~ !ogo n~ momento em que se fossem inscrch~ej' 
terra um empréstimo de 50 milhões de dólares para construtr para um cargo pUblíco. , , 
reservatóriosd'agua na região. Naquela altura, a seca dizimava O Dr. Plínio Pompeu de __ Sabóia Magalhães chega .ao,s, 
as populações de sede, pois havia absoluta falta d'água. E pitá- 100 anos desfrutando de uma dãdiVá e_Special que certamente 
cio enfrentou grande oposição devido a essa sua política da _Deus reserva aos se.us entes mais queridos: s_ua visão do mUrid_o _ 
açudagem, que àquela altura já parecia aos nossos irmãos é lúcid:a e :transparente e por bai~o de su~ face que~q1àda: · 
do Centro-Sul um desperdício de recursos.- A este paraibano do so~ do Nordeste, sua mente povoada das visões de n.oss.o . 
ao qual o·País ainda não homenageou adequadamente.; d~ve-. -povo a~nda pobre e soffido, estigmas co'ntra os quais ele_tànto 
se o primeiro esforço real para tratar o Nordeste .levando . lutou, permanece yiva co_pvivenÇ.o com uma _alma doce e rn~í-_ 
em conta as suas peculiaridades. ga, a qual soube resistir_ a alguns tristes designas da sorte, 

Sua condição de engenheiro, aliada a sua reputação, in te- que ceifou seus três filhos ainda tão cedó., Foram céJP ,~J\0~ 
gridade pessoal e competência, levou-o a ser convidado para de .d~gnidade, correç~o, amor ao. povo e a su~ gente, sepçlo 
dirigir a construção da estrada de ferro que ligariã-=o Ceará hoJ~ u~ _mqJ:I!~nto v1vo da fortaleza que Euchdesda Cunha 
a Patos, na Paraíba, tornando-se pouco depois responsável tão_b,em id~ntificou em nossa gente .. A justificadamente o_rgu­
pelas obras públicas em todo o Estado d? Ceará. Graças- a lho~a cidade de Sobral, à qual el~ de_u_t~do o_ s.eu a~o~,__t~~m_ 
sua reputação de homem sério e administrador competenten, mms um homem exemplar para JUStificar sua JUsta fama ,qe 
foi nomeaÇio Prefeito de Fortale?:a, e logo em seguida eleito berço de alguns dos melhores homens públicos e figuras hur'!la-
Deputado Federal. Como Prefeito, modernizou a cidade. ins-_ nas que o _Nordeste gerou. _ _ 
talando luz' elétrica em substituição à iluminação a gáS carbó- Aos descendentes do Dr. Plínio, ao povo de Sobral_e 
nico e implantou o senriço de telefonia automática. · · a to~os nós, cearenses; seu ~xempl_o h~ ?e ser~on!e de de.te~mi-

SitiJ.etTio-nos no ano de 1934 e compreenderemos melhor naçao e fi:meza~ I_ta defe~a dos prmcipi.os que hao de nortear 
o caráter inovador de suas iniciativas. a.nossa açao po~1t1ca. !'--firmeza da aroetra, a beleza de macam-

Deputado Federal até 0 golpe de 1937, retornou ao Paria- b1ra e o p~rfume da n~nbu~ana, devem c?mp_or a estrad~·que 
menta como Senador cm_l946, tendo tido papel destacado o Dr. P_hmo P?mpeu. Sab?ta traç~u em dJreçao ao nosso f_u~u­
na Constituinte daquele ano, como tão bem realçou_ o Presi- ro. ~mto obngado._(Mmto bem. Palmas.) 
dente Mauro Benevides. Suas maiores preocupações foram 
com obras de· combate às secas, assunto que tão bem conhece, 
construção de estradas de ferro, que_ julgava mais próprias 
que as de rodagem, apoio preferencial à agricultura e acima 
de tudo lutou a luta que ainda lutamos hoje, advogando a 
busca de um maior equilíbrio entre o desenvolvimento do 
Centro-Sul e do Nordeste. Já naquele tempo era evidente 
que investindo o País preponderantemente no Sudeste, sem 
construir- no Nordeste uma infra-estrutura básica -de açudda­
gem que permitisse uma agricultura irrigada, estava-se conde­
nando aquela região à permanente estigmatização dap<?breza. 

Hoje, quando lemos que alguns radicais saudosos do fas­
cismo advogam a divisão do País, lastimamos a sua _ignorância, 
que não lhes permite ver que o Nordeste não é uma regiçao 

. perdida, mas, sim, residência de um povo que. dado ao seu 

O SR. PRJ!;SIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo .a 
palavra ao nobfe- Senador Cid Sã. bóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA I>E CARVALHO (PMPB -· .CE. 
Pronuncia p seguinte discurso. Sem _r_evisão do orador,) ---: 
Exmo. Sr. Presidente do Senado Feden,tl, presidência agora 
exercida pelo meu prezado amigo Alexandre Costa, em su~~ti­
tuição ao notável orador da tarde, o Exmo. Sr. Senador ,.~auro 
Benevides; Exmo. Sr. Governador do meu Estado,_ Ciro f~r­
reira Gomes; Exmo. Sr. Paes de Andrade. ex-Deputado e 
ex-Presidente da Câmara dos Deputados, detentor de tantos 
e honrados mandatos, Exmo. Dom Falcão, saúdo a pessoa 
que aqui está e que representa a Igreja Católica Desta soleni­
dade, meus companheiros de Senado; Srs. Deputados, a neta 
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do homenageado~ que·aqui está: o: Patrícia,' às pessoas aqui' muitO mod~rno o- prÍnieiro PreSidente do Senado Federal, 
preserites, minh3. cordi3l saudação. ' · e talvez a lu'ta que nóS 'políticos do presente empreendemos 

Venho a esta tiibuita na seqüênciFt natqral da homenagem. "por um sentido sempre novo, talvez isto se fortifique· pOr 
que sé presta a· esse grande ce~rense de Ipu e de Sobral, uma visãO 'ct3.s figuras exponenciais que já passaram, que já 
Plíriio Pompeu de Sabóia Magalhães, Urif nome "que reúne ·viveram, q~e·já nãõ'existem senão· na me:tnóna·que deixaram. 
a pujançá de várias farilílias, a tiadiÇ~O-de todas: elas e qUe HoJe, graças a DeuS .. nóS prest3môs· Umã ·holnenagem a·quem 
é a siritêse' dá força; a: 'síritê"se êlã· resis'tência dos nomes que está vivo. o 'homen"ageàdo apenás não está aqui talvez por 
conduz em um nolne só~ em seu próprio nome. alguma recomendaÇãO mais cuidadOsa de sua fanu1ia, de um 

'trata-se, evidentemente, de -urna pessoa da qual muito médico, de alguém qUe o aconselhe, mas poderia estar. 
se pode dizer, mas'_que t!-rfàtiliai'ciu'e se diga dela alguma' · Eissoé~implesmentenotávelnestahora,quandofalamos 
coisa de ·sua passa'gem por está Casa,·pelo Seilàdà dà Rêpú:... · -de um-homem, ao lado de tantos outroS que aqui já estiveram, 
blica, e aqui deti coD.tiriuidade à nobreza e ao trabalho do_s e ainda há a sua vida dígná., ainda há a suà existência produtiva, 
cearenses· que aqui chegiD-am; pessoas que marcaram muito· o ainda há o seu trabalho prestado à cidade que adotou como· 
bem esta Casa enquanto aqui desempenharam as furtções de- sua; â. cidade de Sobral, no meu Estado do Ceará. 
signàdas· pelo povo· do nosso Estado. , Falo també_m por uma vinculação familiar. 

·Plínio Pompeu, nesta Casa:,· guardou muito bem a idéiâ - -SOmoS, D. Patrfdà., de uma famílía;que se intitula Sabóia, 
federaçioniSta: MaiS do que ninguém, de logo compreendeu um apelido muito bem-posto, porque quando o casal Algere 
que aqUi era a sede 'da Federação e valorizou o_ seu mandato -chegou de Sabóia ao Estado do Ceará e foi se radicar no 
por ier :bem viva em sua mente a responsabilidade de repi'e-· Ara-cati; apelidou a ;descendência dos Sabóia, mal sabendo 
sentar, um Estado. E, antes que aqui representasse iriteres5es que· es'tàva ali inicia-ndo uma das famílias mais ilustres de 
naturais· à vida poütica de qualquer cidadão' brasileirO, ele tantas quantas existem no Brasil. - --
repre'serltOu sobejanlente o séu Estado~ a stià região, aqUi Hoje- podemos ler sobre os Frotas· e ·estaremos lendo 
troU:x'e· ós' problemas do Ceará, ·aqui deles tratou, quer fosse , sobre ·a fanu1ia Sabóia' .. É possível lei sobre a família Albu­
atrav~ de projetos, quer fosse através de pronunciamentos~ · querque e estaremos lendo sobre a famnia Sabóia; é possível 
através de meros apartes, através de trabalhos nas comissõeS · falar dos Magalhães e estaremos falando também dos Sabóias; 
técriiças do Senado Federal. Marcou porque teve consCiência possível falar de Viriato, de Medeiros~ de to·das as famílias 
da paisagem de onde vinha. Não esqueceu aqui a sua origem:, importantes sediadas -em nosso Estado, entrelaçadas exata­
o problema da sua terra, as condições naturais do seu berço, mente com os Algere, que hoje se chamam Sabóia. 
e foi,' ~Ciina de tudo, cearense. Esse é um eXemplo muito . ~ trajetória dess~ f_amília é notável. - . 
forte, P9rque é natual que na vida política as pessOas, aci · : Ftgi.Iras-~xponenctats em todo o ~stado- na adv<>Ca:C•a, 
crescerem, consigam se desvincular de tal modo de suaS rafze_s, . nota~ame~te ~· mas em Sobral a figura de José Sabóta é. 
tornarldo-se figuras nacioriaiS, e·squeçairi 0 regioriálisirici,-aqui marc~te..- absolutamente marcante, e tantos são dos- de~sa 
evocá.do no seu sentido sociológico, no seu s~ntido científico . ~amíha que enumerá_-los, todos eles,_ e_ra _uma taref~ .m;u•to 
mais fOrte ·e mais sério. - · _ _ ~teressante de pesquisadores, alguns já mortos e outros amda 

PlíD.ío Pompeu foi regionalista. Foi üm homem da região VIvos. . . . . . 
Nordésie~ tipicamente da região Nordeste. Foi mil home-ffi O Almtrante Sabóta, ~mtstr? da Mannha do Govef!lo 
que marcou sua presença aqui pelos cuidados obtidos para Sarney, gu_ardava com mmto cannho a á_rvore genealógtc_a 
solucionar os problemas mais Vitais do nosso toÍ'rão. Isso mere:.. .. dessa familia e p~ocurava obt~r dados e mats ?ados para c.o~-
ce, sem 'dúvida, um registro. . . . , . . '~lementar essa btografia coletiva que pretendta obter da fa~m-

. ' .. . . __ , . . , · . , , lia a que pertence. 
Quanto ao pohttco. Nós, hoje, falamos m,mto. nas.cotsas Falo, talvez, com mais emoção pela minha condição de 

modernas, naquilo que é mais atual, aquilo que talvez seja Sabóia, sàngue das veias de minha mãe e s~gue t;nu~tc;> próxi- _ 
mais contemporâneo na vida política. Mas até diria aos senho- mo do homenageado. - ·- -
res que, em matéria política, quando se vive o presente, assis- Ainda na campanha eleitoral de 1986, era possível a qual­
te-se nece.ssariamente ao passado exemplificar para o futuro quer circunstante de então verificar a vitalidade política do 
e dar as mostras necessárias aos que querem, no preserite, homenageado. 
almejar uma situação mais marcante para o País no porvir. Em um notável comíCio do-PM:bB realizado na cidade 

. P:iíD.io _Pompeu, nos ·seus cem anoS, guarda u_ma·-~o~~r- . de Sobral; na campcillhá pela qual nos ele~emos, eu, o Senador 
mdade multo grande. Se é moderno zelar pela cotsa pubhca, Mauro Benevides o Governador Tasso Jereissati e o Vice-Go­
respeitar o patrimônio público, o ·patrimônio do povo; se é vemador de saudosa memória Castelo ·de cá.Stro ti~e-mos 
moderno ter honradez, se é moderno o respeito às ver!Jas, no palanQue a presença de Plí~io Pompeu. E não' era uma 
se é moderno a dignidade em tudo o que se faz, quem mais presença apenas figurativa era um homem absolutamente 
moderno que o centenário Plínio Pompeu, que hoje homena- atento, acompanhando a palavra dos oradores e demonstran­
geamos? . . do aquela preocupação marcante que tinha com o então cai1di-

Talvez aquilo que apresentemos agora como mmto novo, dato a Deputado Estadual, hoje Gõvemador, CirO Ferreira 
como muito inovador, como muito criativo, seja, exatainente, Gomes. O C'aiiilho do Veterano homem era palpável com rela­
a mar~a ?e notáveis políticos como Plínio e muitos deles pas- ção àquele que pretendia ajudar, apadrinhar~ fazer seguir em 
sando põr aqui, passando por uma das cadeiras do Senado frente, redescobrir nos caminhos o brilho dos melhores passos 
Federal. que o próprio Plínio dera na vida política do País. -- -

Ainda hoje, graças ao Senador Mauro Benevides, que 
mandou editar as biografias dos que presidiram o Senado, 
estive examinando as figuras que por aqui passaram e chega­
ram à Presidência. E notei logo no nosso primeiro Presidente, 
marcas notáveis do interesse público. Talvez já tenha sido 

Naquele tempo, 1986, pude conversar com o homena­
geado de hoje. E, vejam bem. não sei se no palanque onde 
estávamos, ou se no hotel onde nos encontrávamos- porque 
ele foi aos dois locais - Plínio póde apontar a mim a casa 
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onde se celebrara o casamento do méU 'avô com ·a minha 
avó~ acontecimento do qual ele participara. Enquanto ele fala­
va, eu me lembrava de quanta água tiaVii corrido' ri.ds leitos 
dos rios, quantas consumações dessas águas com' O 'imenso 
mar. Meu avô morrera em l918. Eduarqo,~abóia fora padeiro 
da famosa Padaria Espiritual, um dos maiores movimentos 
intelectuais do País. Já é saudade desde 1918. A minha avó 
morreu por volta de 1954, e todos os seus fiJ.hQs já haviam 
morrido naquela data. No entanto, ali estava viva, bem yiya, 
a figura de quem testemunhara tantos iatós no universo .de 

E aqui, do alto desta tribtJna do Senado; falo esta tan;le, 
·adotando como minhas as análises do SenaQ.or Mauro: ~~:ô_~ 
vid,es, tr~ze!tdO _con10 a_n+ex0-9 _que disse o Senador Beni V eras 
e.ac:re$ç-entando uma. CQr.bein pessoal a tudo o que se disse, 
a tudo que se fez nes~ bç>me~ttgem: a mar?3-de minha mãe, 
a marca Sabóia, essa trajetória bem cearense que há rasgado 
muitas possibilidades neste País e que fez proliferar grandio­
samente todo o sonho dos Algere --da Itália,- fundando aqui 
esse grupo familiar que- se expande c_om__brilhantismo, com 

~'.in'ÚTa}, Com Í'esis_tência e'o.fulg-or de um centenário. 
nossa família. -

Talvez viver tanto, víver um século, seja a glória almejada 
por todos aqueles que amam a vida. Um 'século de yip.~ ,cl,eye: 
ser detestável para quem é infeliz, para quem não cumpriu 
sua missão, para quem não soube suportar osgolpes,da própria 
existência. Mas Plínio Pompeu é um homem que, durante· 
a sua existência, marcou pelo cumprimento de suas tarefas, 
pelo cumprimento de seus deveres, por uma notável filosofia 
de vida, por uma resistência moral digna de registro, por 
uma resistência psicológica simplesmente formidável. 

Tive uma tia, pelo lado de meu pai, que se queixava 
de um fato grosseiro para sua existência, porque não pódia 
aceitar a velhice. Cada ano era mais um desafiO, ·cada ano 
era mais uma tortura, porque vira, uma a uma, a partida 
para a eternidade de cada um dos filb.os .. Depoís que morreu 
o último filho, a sua vida tornou-se absolutamente desgraçada. 
Era terrível ter que viver, ter que se alongar, ir tão longe 
na sua idade~ 

Cem anos podem ser um período nj.aravilhdso ~de vida, 
ou podem ser uma punição terrível, dependendo das circuns­
tâncias. 

O nosso_ homenageado cumpriu esse_ século com tanta 
fortaleza moral, que pode suportar tudo ·que há de acontecer 
em cem anos, mesmo que esses acon'técimentos lhe sejam, 
brutais. · · 

Ver a morte do filho, ver a repetição do fato, ver a prole 
desaparecer e continuar- erecto, continuar foílilidav~lmE?nte 
vivo, sabendo encontrar na sua filosofia 9_e yida todas_ a_s_justifi­
cativas, isso, realmente, é a marca de um homem notável. 

Jamais abandonou o trabalho, jamais entregou-se à velhi­
ce, porque, ainda agora~-quando o homenageamos ao com­
pletar 100 anos, não é um velho, é um. espírito Hiquebrantável, 
modelo para os que precisam encontrar a razão de viver, 
a justificativa de viver. 

Em um século de vida, o que cabe? Quantas felicidades, 
quantos acontecimentos extraordinários! 

Sei que, na última campanha eleitoral para o Governo 
do Estado, o mesmo Plínio Pompeu ainda foi apoiar O marido 
de sua neta, o ·atual Governador Ciro Ferreira Gomes~ Sig!tí­
fica qUe jamais esmorecera, jamais decaíra, jamais se alheara 
do sentido político que a vida lhe cobrara. Uma_coisa_extraor­
dinária a vida de Flínio Pompeu! 

Nascido no I pu, esse fato nem é possível lembrar, como 
lembrou o Senador Beni V eras, porque, na verdad_e, Sobral 
roubou sUa personalidade como um todo, subtraiu-lhe todas 
as raízes que tivesse, onde as tivesse, e foi-r'efincá-las e restabe_- _ 
lecê-las no melhor solo da melhor fertilidade d~ cidade de _ 
Sobral dos meus avós. 

Falo como Senador, mas falo muito maiS como Sabóia, 
ou, talvez, fale muito mais como um desses. pesquisadores 
que se preocupam com alguns detalhes, que terminam- resul­
tando em coisa alguma, mas que sensibilizam a pobre alma 
humana. 

Plínio, nesta hora, é contemplado por um século de vida, 
é .visto e absolvido pela testemunha que só ele, na verdade, 
d é. Ele próprio é a única testemúriha ocular deste século, 
que cumpriu tão bem no País, no Ceará e, particularmente, 
em SobraL 

Sr. Governador do Estado do Ceará, não sei como diria 
o que_ Plínio Pompeu Sabóia de Magalhães representa para 
V. Ex~ Nãe é a figura do sogro, é mais que isto. Nem me 
lembro como, no Direito Civil, que estudamos tanto,nós deno­
minamos as afirtfdades quando já se alargam para um segundo, 

c para um terceiro, para um quarto grau talvez, na linha reta. 
No entanto, ·sei que a figUra dó homenageado lhe é muito 

cara, pela presença de D. Patrícia, sua mulher, ·que feZ 4cbfu 
que que V. Ex~ se tocasse com esse home~ extraordinário 
que hoje homenageamos, não apenas como ex-Senador, mas 
como símbolo da resistência:, corno símbolo da dignidade hu+ 
mana. 

Mui,to obrigado. (Muitq bem! Palmas.) 

' . U· SR- PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Ant~Í ,de 
•enCerrar a prese'nte sessão, a Mesa deseja associar--se àsJl-Qffie­
·nagens aqui prestadas ao ex-Deputado, ao ex-Senador Plínio 
Pompeu de Sabóia Magalhães, pela sua vida pública, pelos 
seUS ideais, pelos serviços prestados à Nação brasileira,· .um 
homem que honra e dignifica a vida pública brasileira. (Ml!itO 
beni! Palmas.) 

o: SR- Pll.ESIDENTE ,(Al~xandre Costa) - Naqa ~ais 
·havendo a tratar a Presidência convoca sessão extraçn:_d,in*"ia 
a realizar~se hoj~. às 17 hor~s ~om a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l­

MENSAGEM N' 143, DE 1992 
Escolha de Autoridade 

.-' ~-' . 

DiscusSãO,· érit tllrrio único, do Parecer n~ 11, de 1992, 
da Comissão de ConstituiÇão, Justiça e Cidadania, sobre a 
Mensagem n• 143, de 1992 (n' 863/91, na origem), de 27 de 
dezembro de 1991, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Doutor Nilton 
Luiz Pereira, Juiz do Tribunal Regional Federal da 3~ Região, 
para exercer o cargo de Ministro du_Superior Tribunal de 
Justiça, na vaga decorrente da nomeação do Ministro limar 
Nasdmento Galvão para o Supremo Tribunal Federal. 

-2-
MENSAGEM N• 144, DE 1992 

Escolha de Autoridade 

Discussão, em turno único, do Parecer no 12, de 1992, 
da Comissão çle Constituição, Justiça e Cidadania, sobre a. 
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Mensagem n' 144, de 1992 (n' 21/92, na origem), de ·14 de 
janeirO do'COrrente ·ano, pela qual o Senhor PreSidente da 
República submete à deliberação ·cto- Senado a esGOlh'a do 
Doutor Armando de Brito; pata"êX'e"i"ceYd cargo tle Ministro 
togado do Tribunal SuperiOr do Ttabalho, na vaga 9ecoFrente 

' ' . . . . . ' .-. ~ .. 

, da aposentadoria do Ministro ~arco Aurélio Prates de Ma-
cedo. _ _, _ . , , 
. ·o. SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Está encer-

rada -;l_se~são .. , :. , , 1 , • 

(Levahta:se a sessti_o' às'IS horas e 50 minuto_s.) 
' . ' . . . 

Ata da:17a Sessão, em .10.de março de. 1992. 
. '' 

1 I I I • 

2• Sessão Legislativa O:rdinâria, da 49" Legislatura . . . . ' 

-EXTRAORDINÁRIA- ". 

Presidência dos Sr:s. Mauro Benevides e Iram Saraiva 

. . . ~ ' ' . 
ÀS 17 HORAS, ACFIAM-SB PRÉSiÚ>rms OS SRS. 

SENADORES: . 

. , Affonso camargo - Albano Franco - AJ!llQ!ndre Cos­
ta - Alfredo campos - Almir Gabriel - Aluizio Bezerra -: 
Amazooino Mendes - Antonio Mariz - Aureo Mello - ,B~m 
Veras - carros Patrocfnia - César Dias - Chagas Rodngues 
_ Cid Sabóia de carvalho- Coutinho Jorge - Dario Pereira 
_ Dirceu Carneiro - Eduardo Suplicy - Elcio Álvares - Espe­
ridiãa Amin - Epitácio cafeteira'- Fernando Henrique Car: 
dosa ~ F!aviana Melo - Francisco Rollemberg :" Ganbal~t 
Alves Filho- Gerson camata- Guilherme Palmetra -.Henrt­
que Almeida - Humberto Lucena - Hydekel Freitas.-:- Jrap1 
Saraiva- Irapuan Costa Júnior- Joaa Calmon -.João Fran­
ça-' João Rocha- Jonas Pinheiro- Josaphat Marmho- Jo­
sê Eduardo - J osê Fogaça - J osê Paula Bisol - José Ri c h~ 
_José Sarney - Jún!a Marise- Jutahy MaJlalhães- Lavm­
sjer Maia _ Levy Dias - I..óuremberg Nunes Rocha - Louri­
val Baptista - Lucfdio Portella - Magno Bacelar ~ Marco 
Maciel - Mário Covas - Marluce Pinto - Maurício Corrêa -
Mauro Benevides - Meira Filho - Moisés Abrã~ - Nelso~ 
carneiro - Nelson Wedekin -Odacir Soares- Oziel Carnei­
ro -Pedro Simon - Rachid Saldanha Derzi - Raimundo L!­
ra- Ronaldo Aragão - Ronan Tito - Ruy Bacelar - Va!mtr 
Campelo - Wilson Martins. · 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A iista de pre­
sença acusa o comparecimento de 69 Srs: Senadores. Havendo 
número regiinental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 1~' Sercre-

tário. · · · 
São lido_s o_s_ seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•·9, DE 1992 

Institui deduções de tributos pagos pelo contribuin­
te, para efeito de cálculo do Imposto de Renda, na decla­
ração de ajuste anual da pessoa física. 

O Congresso Nacional decreta: _ _ _ _ 
Art. 1~ Acrescente-se ao art. 11, da Lei n9 8.383, de 

30 de dezembro de 1991, inciso VI, na redação a seguir: 

. ' 
"Art; .ti. , Na declaração dÕajusteanual (art. 12) 

poderão ser ·deduzidos: · 
• • • • • • • • • • • • • .~ • • • ',., • • • • • • • • • • • •• • • • •' • • '' ,-, ~· ~•-n '"- •'- -"• ,·~,,~,; • • • ,,', • 

VI- bs seguintes tributos, comprovadamente pa­
gos pelo sujeito passivo no ano-base, na qualidade de 
contribuinte:-

a) o imposto sobre a propriedade predial e territo­
rial urbana; 

· ' · b) o i~posto sobre serviços de qualquer riatu_reza; 
c) o imposto sobre a propriedade de veículos auto-

motores; .· , , . _ .. 
d) o i'!IP<?Sto sobre a propridade territorial rural; 
e) a _contribuição obrigatória para o .exercício- da 

atividade profissional." 

Art. 2~> Esta Lei entra em vigor n-a ·data de sUá publi­
cação. 

Art. 3~> Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 
O sistema tfibutário brasileiro, todos concordam, é dos 

mais complexos em todo o mundo. Constituein-no mais de 
cinqüenta tributos diferentes, que o situam, por isso tnesfilo, 
entre os mais onerosos. Portanto, não admira que a idéia 
de um imposto único venha fascinando a opinião pública nacio­
nal. 

Lamentavelmente, a par disso, a tão -decantada raciona­
lidade que inspirou a reforma tn"butária iniciada com a histó­
rica Emenda Constituciorial n"' 18, de 1965, foi aos p-oucos 
sendo abandonada, cedendo passo a todo tipo de superpo­
sição, sempre criticada pelos tributaristas do País. 

Se há uma unanimidade nacional, no momento, é a conde­
nação do sistema tributário em vigor. Empresários, trabalha­
dOres, e o próprio gOverno, já não_ o aceitam. Por isso, pululam 
fórmulas no sentido, não de aperfeiçoá-lo, mas de substituí-lo 
por um sistema menos complexo, mais simples, mais justo. 

De nossa parte, também nos preocupamos com a busca 
da justiça fiscal, principalmente, e com a simplificação do 
sistema, cuja complexidade constitui tormento para quem tra­
balha e produz. Sabemos, todavia, que natura saltus non dat: 
uma mudança radical exigiria o e-ngajamento de toda a socie­
dade, um verdadeiro mutirão _nacional. 
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Enquailto isso não aeófifet:e,- entrétantO, 'não noS pode~ 
mos quedar de braços cruzados, nem nos furtarnlos a oferecer 
sugestões visando a um aperfeiçoamento 'evOlutivo da legis-
lação. -

O preSente Projeto -é_um'p3sSo nesse''sélitido. Ele- veio 
a lume no momento em que em várias parteS- db País Surgem 
protestos, principalmente contra os valores do IPTU, conside­
rados excessivos, em diversos Municípios, notadamente capi­
tais, São Paulo à frente; ou contra os quantit3tívos do IPVA, 
em diversas Unidades da Federação, entre as quais desponta 
o Distrito Federal. 

O que se questiona não ·s-ão esses üibutos, em si, mas 
a intensidade de sua incidência: as alíquofas _e as bases de 
cálculo tornam·nos exces..sivamente onerosos, d'fíceis de serem 
suportados pela população._ Essa dificuldade .é .agravada por­
que cumulativa com o pagamento do Imposto de Renda -
agora corrigido monetariamente mediante ·a contínua atuali· 
zação-da UFIR. 

O presente Projeto visa a permitir a dedução dos tributos 
enumerados, comprovadamente pagos pelo_ sujeito passivo 
do Imposto de Renda, na qualidade de contribuinte. 

Para eXercer sua profiSsão, o contribuinte do lmpos._to _ 
de Renda também paga o ISS e a cOntribuição obrigatória 
de sua categoria profissional. Tais despesas são necessárias 
à percepção do rendimento, devendo, pois, ser deduzidas, 
como sempre o foram. 

Para possuir veíCUlos, imóvel urbano ·ou- imóvel rural, 
adquiridos com sua ·poupança, a contribuinte -do Imposto de 
Renda paga IPV A, IPTU, ITR. Nada mais justo que tais 
impostos sejam deduzidos do universo _de. seus rendimentos, 
mesmo porque esses bens são fruto de renda poupada, já 
tributada, portanto, na sua percepção. Nos países desenvol­
vidos, as despesas tributária-S constituem deduÇão do Imposto 
de Renda. O mesmo-acontece entre nós-na.:Pessoa juiídica. 
Por que, então, negá-lo à pessoa física? 

Não se pode olvidar sejam inevitáveis -certas superpo­
sições tributárias- as chamadas_bitdbutações- mormente 
num Estado Federal complexo como o Brasil, onde coexistem 
três ordens tributárias (União, Estados e Municípios), além 
do o-iSttito--Federal, e onde a distribuição das competências 
é feita OO:nl furidamento nos fatos geradores tributários. Toda­
via, não se pode também fazer tábula rasa da realidade econô­
mica e social e dos ~feitos perversos de uma tr'Jbutação irracio­
nal. É necessário qUe as competências tributárias sejam exer­
cidas com grau, ainda que mínimo, de razoabilidade. 

Sala das Sessões, 19 de março de 1992. :___Senadora Mar­
luce Pinto. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 8.383, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1991 

Institui a Unidade Fiscal de Referência, altera a 
legislação do Imposto de Renda, e dá outras providên­
cias. 

·····EMENi5;itcüN-s:ri:rüêio:NÃL N~,..,.l:--8 --
As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal 

promulgam, nos termos do art. 217, e 49 da Constituição, 
a seguinte Emenda ConstituciOital: 

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 

Art. l9 O sistema tributário nacional compõe-se de im­
postos, taxas e contribuições de melhoria, e é regido pelo 

disposto nesta Emenda, em leis complementares, em resolu· 
ções do Senado Federal, e, nos limites das respectiVas compe­
tências, em leis federal, estadual?~ ~unicip~l._. 

I-:- instituir ou majotã.r tribute> sem que a lei O estabeleça, 
ressalvados os casos previstos nesta Emenda; 

II- cobrar imposto sobr.e. o patrimônio e a renda, com 
_base em lei posterior à d·atà 'iriiCíal do exercício financeiro 
.a qu_e corresponda; · · ' 

III ......:. estabelecer limitações ao tráfego, ito terrít6rio na­
ciorfal, d'e pessoas ou mercadoriis, por meio de tributos inte--
restaduais ou intermunicipais; - - - -,--

IV --cobrar impoStos sobre: 
a) o patrimônio, a renda ou os serviços uns dos outros; 

b) templos de qualquer culto; 

c) o patriróôhio, a renda ou serViços de partidos polÍticos 
_ e de instituiçõeS de educação ou de aSsistência" sOCial, obser· 
vades os requisitos fixados em lei coniplementar; 

d) o papel destinado exclusivamente à impressão de fOr-
. nais, periódicos e livros. · 

§ 19 O disposto na letra a do n9 IV é extensivo às autar­
quias, tão-somente no _que se_refere ao patrimônio, à renda 
ou aos serviços vinculados à$ suas. fi,:r;talidad~s esS,epciail),_pu~ , __ 
delas decorrentes. 

§ 29 O disposto na letra a, do n9 IV não é extensivo 
aos serviços públicos concedidos, cujo tratamento tribut~rjQ 
é estabelecido pelo poder concedente no que se refere aos 
~ributos_de sua competência, ressalvados os s.erviços públicos 
federais_ concedidos, cuja .isenção geral de tributos pode ser 
instituída pela União, por meio de lei especial e tendo em' 
vista o interesse comum. 

Art., 3o É vedado: 

. I ~ à União, irlstituir tributo que não seja unifÓrfue 
em todo o território nacinal,_ou que importe distinção .o~. 
preferência em favor de de~rminado Estado ou Município;·· 

ll - aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 
estabeleCer diferença tributária entre bens de qualquer nature-­
za, em razão da sua procedência ou do seu destino. 

A~t. 49 Somente a UniãÕ, erri casos excepcionais defirii· 
doS erii lei complementar, poderá instituir empréstimos côm-
puisórios. - -

CAPÍTULO li 
Dos Impostos 

SEÇÃO I 
Disposições Gerais 

Art. 59 Os impostos componentes do sistema tributário 
nacional são exclusivamente os que constam desta Emenda, 
com as competênci~S e limitáções nela previstas. 

Art. 69 Competem: 

I- ao Distrito Federal e aos Estados não divididos em 
Municípios, cumulativamente, os impostOs atribuídos aos Es­
tados e aos Municípios; 

li -à União, -nos Territórios Federais, os impostos atri­
buídos aos Estados, e, se aqueles não forem djvididos em 
Municípios, cumulativamente os atribuídos a estes. 
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SEÇÃO li 
Impostos sobre Comércio Exterior 

Art. 79 Cqnij;ete à União:' ' ~ ' · · 
I- o imposto sobre a importação de produtos estran­

geiros; 
II- o imposto sobre a exportação, para o estrangeiro, 

de produtos nacionais ou Oacibílalizados._ · .. · 
§ 1"' O Poder Executivo ~dde~ has condições e nos limF­

tes estabelecidos em lei, alterar as alíquotas ou aS bases de· 
cálculo dos impostos a que se refere este artigo, a fim de 
ajustá-los aos objetivos da política cambial e de comércio 
exterior. 

§ 29 A receita lfquida do imposto a que se refere .o 
n!> 11 deste artigo destina-se à formação de reservas monetárias, 
na forma da lei. 

SEÇÃO III 

ImPostOs sobre o Patr:imônio e a Renda 

Art. 8~' Competem à União: 
I- o imposto sabre _a_ propriedade territorial rural; 
II-o imposto sobre a renda e proventos de qualquer 

natureza. 
Art. 99 ComPete aos Estad_os o imposto sobre a tians­

misSão, a qualquer título, de bens imóveis pór natureza ou 
por cessão física, como definidos em lei, e de direitos reais 
sobre imóveiS, exceto ós direitos reais de garantia. 

§ 19 O imposto incide sobre a cessão de direitos relati­
vos à aquisição dos bens referidos neste artigo. 

§ 29 O imposto não incide sobre a transmissão dos bens 
ou direitos referidos neste artigo, para sua incorporação ao · 
capital de pessoas jurídicas,- .salvo o daquelas cuja atividade 
preponderante, como definida em lei complementar, seja a 
venda ou a locação da propriedade imobiliária ou a cessão 
de direitos relativos à sua aquisição. 

§ 3<? O imposto compele ao Estado da situação do .imó-
vel sobre que versar a mutação patrimonial, mesmo que esta 
deC_orra a sucessão aberta no estrangeiro. 

§ 49 A alíquota do imposto não excederá os limiteS fiXa--­
dos em resolução do Senado Federal, nos termos do disposto 
em lei complementar, e o seu montante será dedutível do 
devido à União, a título do imposto de que trata o art. 8<?, 
n" li, sobre o provento decorrente da mesma transmissão. 

Art. 10. Compete aos Municípios o_ imposto sobre a 
propriedade predial e territoiial urbana. 

SEÇÁOIY 

Impostos sobre a Produção e a Circulação 

Art. 11. Compete à União o imposto sobre produtos 
industrializadÔs. -

ParágrafO único. O -imposto é seletivo em função da 
essencialidade dos produtos, e não-cumulativo, -abatendo-se, 
em cada operação, o montante cobrado nos anteriores. 

Art. 12. Compete aos Estados o imposto sobre opera­
ções relativas à circulação de mercadorias, realizadas por co­
merciantes, industriais e produtores. 

§ 19 A alíquota do imposto é uniforme para todas as 
mercadorias, não excedendo, nas operações que as destinem 
a outro Estado, o limite fixado em resolução do Senado Fede­
ral, nos termos do disposto em lei complementar. 

§ 2~' O imposto é não-comulativo, abatendo-se, em cada 
operação, nos termos do disposto em lei cOmplementar, o 
montante cobrado nas anteriores, pelo mesmo ou por outro 

. Estado, e não incidirá sobre a ve.nda a varejo, diretamente 
ao consu:cylidor, de gÇq.eros de primeh:a necessidade, defrnidos 
como t~is por ato do Poder E:x:e'?utivo Es.tadual. 

Art. 13. Compete aos Municfpios cobrar o imposto re­
ferido no artigo com. base na legislação estadual a ela relativa, 
e por alíquota não. S1.1;peri~r a 30% ..(iriríta por cento) da instiw 
tuida pelo Estado~ 

Parágr3fo ún:i.~()-: A cobrança prevista neste artigo é limiw 
tada às operações ocorridas no território do Município, mas 
independente da efetiva arrecadação, pelÔ Estado, do imposto 
a que se refere o "artigo anterior. 

Art. 14. COMpete à União -o imposto: 
·l-'-·sobre operações de crédito, t:âmbio e seguro, e sobre 

operações relativas a títulos e valores mobiliários; 
li--sobre serviços de transportes e comunicações, salvo 

os de natureza esttitamerite municipal. 
§ 19 O Poder Executivo pode, nas condições e nos limi­

tes estabelecidos em lei, alterar as alíquotas ou as bases do 
cálculo do imposto/nos casos do inciso I deste artigo, a fim 

·de ajustá-lo aos objetivos da política monetária". 
§ 2" A receita.líquida do inip.osto.-nos caSos do inciso 

I deste artigo, destina·Se à formação de reservas monetárias. 
-.-Art .. 15. COmpete aos Municípios o imposto sobre ser~ 

viços de qualquer natureza, não compreendidos_ na compe­
tência tributária da União e dos Estad_os. 

Parágrafo único. Lei Complementar estabelecerá crité· 
rios para distinguir as atiVidades a que se_ refere este artigo 

_das previstas no art. 12. 

SEÇÃO V 
f , :finpostos Especiais 

.Art. 16. Compete à União o imposto sobre: 
I- produÇã_o, importação, circulação, distribuição ou 

consumo de corn,]:;:IJ,l_§t{veis e lubrifican-le_s líquidos_ ou gasosos 
de qualquer origem ou natureza; 

___ Il ~produção, importação, distribuição ou c_onSrimo de 
enerl;ia elétrica; -

III-produçàO, circulação ou consumo de_ minerais do. 
PaíS.-~ --., - - -- --

Parágrafo únicO. O imposto incide, uma só vez, sobre 
uma dentre as operações previstas em cada inciso deste- artigO 
e ex:clui quaisquer outros tributos, sejai:ri quais forem sua natu­
reza ou competênCia; íncid~ntes sobre aquelas operações. 

Art. 17. Co"nipete à União, na iminência ou --no caso 
de guerra externa, -instituir, temporariamente, impostos ex· 
traordinários, coirip-reendidos ou não na enumeração cons­
tante dos arts. Sq e 16, suprimidos, gradativamente, no prazo 
máximo de cinco anos, contados da celebração da paz. 

CAPÍTULO III 
Das Taxas 

Art. 18. Compete à União, aos Estados, ao Distrito­
Federal e aos Municípios, no âmbito de suas respctiva:s atribui­
ções, cobrar taxas em função do exercício regular do poder 
de polícia, ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços 
públicos específicos e divisíveis, prestádos ao contribuinte ou 
postos à sua disposição. -

Parágrafo único. A:s taxas não terão base de cálculo idên­
tica à que corresponda a imposto referido nesta Emenda. 

CAPÍTULO IV 
Das Contribuições de Melhoria 

Art. 19. Compete à União, aos Estados, ao -Distrito 
Federal e aos Minicípios, no âmbito de suas respectivas atribui-
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ções, cobrar contribuição d~ melhoria para fã:Zefiace ao custo 
de obras públicas de que decorra valorização imobiliária, ten­
do como limite tofªl a despesa realizada e c_omo limite· indivi­
dual o acréscimo de valor_ que da obra resultar para cada 
imóvel beneficiado~ _ 

CAPÍTULO V 
Das Distribuições de Receitas Tributárias 

Art. 20. Serão distribuídos pcl,a União: 

I- aos Municfpios da Iocalizâção dos imóveiS, o produtO 
da arrecadação do imposto __ a que se refere o art. 89, inciso 
I; 

II- aos Estados e aos Municípios, o produto da arreca­
dação, na fonte. do imposto a que se refere o art. 89 , inciso 
li, incidente sobre a renda das obrigações de Sua dívida pública 
e sobre os proventos dos_seus servidores e dos de. suas_autarw. 
quias. 

Parágrafo único. As autoridades arrecadadoras dos triw 
butos a que se refere este artigo farão eritrega aos Estados 
e MunicípiOs das importâncias recebidas correspondentes a 
estes impostos, à medida em que forem sendo arrecadas, inde­
pendentemente da ordem das autoridades superiores, em pra­
zo não maior de trinta dias, a contar da data do recolhimento 
dos mesmos tributo.s, sob pena de demissilo. 

Art. 21. Do produto da arrecadação dos _impostos a 
que se referem o art. 8~', inciso II, e o art._ll_, 80% (oitenta 
por cento) constituem receita da União e o restante distribuir:­
sewá à razão de 10% (dez por cento) ao Fundo de Participação 
dos Estado_s e _do DistritQ_feQeral, e 10% (dez por cento) 
ao Fundo de Participação dos Municípios. 

§ 1~ A aplicação_ dos Fundos previstos neste artigo será 
por lei c_omplementar, que cometerá ao Tribunal de Cqntas 
da União o_ cálculo e a autorização orçarp.~_l;ltáfi_~ Ç>P. 4e __ qua1-
quer outra formalidade, efetuando-se a entrega, mensal~en­
te, através dos estabelecimentos oficiais de crédito. 

§ 2~' Do total recebido nos termos do parágrafo antew 
rior, cada entidade participante destinará obrigatoriamente 
50% (cin_qüenta por Cento), pelo menos, ao seu orçamento 
decapitai. -.. ____ ·--

§ 3~ Para os efeitos de cálculo da percentagem destinada 
aos Fundos de Participação excluiwse, do produto da arrecaw 
dação do imposto a que se refere o art. 8"'. inciso li,. a parcela 
distribuída nos termos do_ art. 20 inciso li. 

Art. 22. Sem prejuízO dO dispostO no art. 21, os Estados 
e Municípios que celebrem com a União_convênios destinadçs 
a assegurar ampla e eficiente coordenação dos respectivos 
programas de investimentos e serviços públicos, especialmente 
no campo da política tributária, poderão participar de até 
10% (dez por cento) da arrecadação efetuada, nos respectivos 
territórios, proveriié"rite do imposto referido no art. s~, inciso 
li, incidente sobre o rendimento das pessoas físicas, e no 
art. 11, excluído o incidente sobre fumo e bebidas alcoólicas. 

Art. 23. Do produto da arrecadação _do imposto a que 
se refere o art. 16 ser:ão dis_l:ribuídos aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios 60% (sessenta por cento) do que 
incidir sobre operações relativas a combustíveis, lubrificantes 
e energia elétrica, e 90% (noventa por cento) do que incidir 
sobre operações relativas a minerais do País. 

Parágrafo único. A distribuição prevista neste artigo se­
rá regulada em resolução do Senado Federal, nos termos do 
disposto em lei complementar, proporcionalmente à superfície 
e à produção e ao consumo, nos respectivos territórios, dos 
produtos a que se refere o imposto. 

Art. 24. A lei -federal pode cometer aos Estados, ao 
Distrito Federal ou aos Municípios o encargo de arrecadar 
o~ impostos, de competência da União, cujo produto lhes 
seja distribuído no todO -ou em parte. 

Parágrafo único.- -o-diSpoSto neste artigo aplica-se à ar­
recadação dos impostos de Competência dos EStados cujo pro­
duto estes venham a distribuir; no todo ou em parte, aos 
respectivos M_un~cípios. 

CAPÍTULO VI 
Disposições Firlais e TransitóriaS 

Art. 25. Ressalvado o disposto no a:rt. 2_6 e seus pará­
grafos, ficam revogados ou substituídos pelas disposições desta 
Emenda o art. is- e seus parágr3f0s, o art. ii;-o § 4~' do 
art. 26, o art. 27, o art. 29 e seu parágrafo úniCo, os incisos 
I e li do art. 30 e seu parágrafo único, o "art. 32, o § 34 
do art. 141, o art. 202 e o art. :?03 da .Constituição, o a(t. 

5' da Emenda Constitucional n" _3, a Emenda Constitucional 
n~' 5 e os arts. 2~' e 3~'- da Emenda ConstitUcional n" 10. · 

Art. 26. Os tributos de competência da União, dosEs­
tados, do Distrito Federal e dos Municípios, vigentes à data 
da promulgação desta Emenda, salvo o imposto de expor­
tação, poderão continuar a ser cobrados até 31 de dezembro 
de 1966, devendo, nesse prazo, ser revogados, alterados ou 
substituídos por outros na conformidade do di$posto nesta 
Emenda. 

§ 1~ A lei complementar poderá estabelecer que as alle­
raçóes e substituições tributárias, na conformidade do disposto 
nesta Emenda, entrem gradualmente em vigor nos exercícios _ 
de 1967, 1968 e 1969. 

§ 2~ O art. 20 da Constituição ficará revogado, em rela­
ção a ·cada Estado, na data da entrada em vigor da lei que 
nele instituir o iniPosto previsto no art. 12 desta Emenda. _ 

§ 3"' Entrará em vigoi em 1~" de janeiro do ano seguinte 
ao da promulgação desta Emenda o disposto no art. 7~, inciso 
li, no seu § 2~, c, quanto ao imposto de exportação, o previsto 
no seu § 1~> 

Art. 27. São extensivos à região Am"azônica todos_ os 
incentivos fiscais. fãvores creditícios e demais vantagens con­
Cedidas pela legislação à região Nordeste do Brasil. 

Brasília;1t> de dezembro de 1965. 

A MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Bilac Pinto, Presidente - Batista Ramos, 1 ~ Vice-Pre­
sidente - Má_rjo Gomes, 2~ Vice-Presidente - Nilo Coelho, 
1" Secretário- Henrique La Roque, 2~ Secretário - EnúUo 
Gomes, 39 Secretário -Nogueira de Rezende, 49 Secretário. 

A MESA DO SENADO 

- Áureo Moura -And"rade, Presidente - CãDUio Nó"giieira da 
Gama, Vice-Presidente - Dinarte Mariz, lo SecretáriO -
Ãdalberto Seua, 29 Secretário em C:Xúdcio - Cattete PióheirO, 
3~ Secretário em exercício - Guido Mondin, 49 Secretári~ 
em exercício .. 

(À Comissão de Assuntos Econômicos - deci­
são terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 10, DE 1992 

DisPõe sobre o exercfcio da profissão de Bibliote­
cário e determina outras providências. 

O Congresso Nacional, decreta_: 
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CAPÍTULO! 
Da profissão de bibliotecário 

Art. 1" O exercício dj:l pro~iSsãÇJ,de: Bibliotecárip, em 
todo o território nacional, so~ent~A permitido quando atenR 
didas as qualificações estabelecidas nesta Lei. 

Parágrafo único. A designaçãO "Bibliotecário", incluí R 

da no Quadro das Px:oíi_ssões Liberais, Grupo 19, da Consoli­
dação das Leis dQ Trabalho, é privativa dos Bacharéis em 
Biblioteconomia. . . 

Art. 2<? A J;liblioteconomja, a Documentação e a Infor­
mação constituem as atribuições do Bibliotecário. 

§ 1? A Biblioteconomia é a·cail.Jriri.tO de conhecimentos 
teóriCos; téCnl.OOs~e--·cieDUficos, relativos à administração e 
execução de serviços e processos de tratamento da informação 
documental e a sua adequação a serviços de atendimento a 
usuários. 

§ 2" A Documentação é o processo de reunir, ordenar 
e disseminar documentos, bem como os resultados d_a ativi­
dade intelectual em todos os campos do conhecimento. 

§ 39 A Informação é o conjunto de dados acerca de 
fatos, pessoas ou ·objetos de qualquer natureza, emitidos ou 
recebidos sob múltiplas formas e registrados em diferentes 
suportes. 

Art. 3" O exer_dci_o da profissão de Bibliotecário é pri­
vativo: 

I- dos portadores de diploma de bacharel em Bibliote­
conomia, expedidos por instituíções de ensino superior, ofi­
cialmente reconhecidas, registradas nos órgãos competentes, 
de acordo com a legislação em vigor; 

11-dos portadores de diploma de graduação em Biblio-, 
teconomia, conferidos por instituições eStrangeirãS de ensino 
superior, reconhecidos pelas leis do país de origem, e revali­
dados no Brasil, de acordo com a legislação vigente; 

lU- dos amparados pela Lei n~' 7 .504, de 2 de julho 
de 1986. 

CAPITULO 11 
Das atividades profissionais 

Art. 49 O -exercício da profissão de Bibliotecário, no 
âmbito das pessoas jurídicas de direito público e privado, 
é privativo dos bacharéis em Biblioteconomia._ 

Art. 59 São atividades privativas do Bibliotecário; 
I -ensino das disciplinas específicas e supervisão de está­

giOs de Biblioteconomia, Documentação e Informação; 
II- organização, direção, chefia, coordenação ou qual­

quer atividade que caracterize responsabilidade por curso de 
Biblioteconomia; 

III- consultoria, assessoramento, vistoria, perícia, pare­
cer, laudo e relatório técnico concernente à Biblioteconomia, 
Documentação, e Informação; 

IV- planejamento, pesquisa, organizaÇão, implantação, 
gerenciamento, administração, direção, chefia, coordenação, 
supervisão e .execução de serviços de Biblioteca, Documen­
tação e Informação, atividades culturais e serviços técnico_­
científicos rêlativos_às atribuições definidas no art. 2~', quando 
exercidas no âmbito das pessoas jurídicas a que se refere 
o art. 49 ; 

V -planejamento, organização, implantação, gerencia­
mento, administração, direção, chefia, coordenação e super­
visão de serviços de reprografia aplicada a acervos relativos 
às pessoas jurídicas citadas no artigo 49 desta Lei; 

VI- planejamento, organização, implantação, gerencia­
mento, administração, direç~o, chefia, coordenação, super-

visão e execução de serviços de normalização documental nas 
peSsoas júrídicas citadas no art. 4" desta Lei; ·-

VII - elaboração de normas técnicas aplicadas às áreas 
de Biblioteconomia, Documentação e Informação; 

VIII- assessoramento na elahoração de instrumentos 
de coleta de dados estatísticos, recenseamento e cadastro, 
referente a serviços. e acervos relativos às pessoas jurídicas 
citadas no art. 4" desta Lei; 

IX- elaboração de programas e provas específicas na 
área de Biblioteconomia, Documentação e Informação, em 
concursos públicos, testes de seleção e partiCipação nas respec­
tivas bancas examinadoras para o provimento de cargos, fun-
ções e empregos; -

X- representação oficial da classe nos eventos da área 
de Biblioteconomia, Documentação e Informação, no Brasil 
e no exterior. 

Parágrafo único. Ao Bibliotecário compete, ainda, o 
exercício de qualquer outra atividade que, possua natureza, 
se inclua no âmbito de sua profissão, que direta ou_indireta­
mente, inclusive, assessoramento _e partiCipação em projetos 
para construção de Bibliotecas, ce_ntros de documentação e 
de informação. 

CAPÍTULO III 
Dos COnselhos de Biblioteconomia 

Art. 6~ O Conselho Federal e os Conselhos Regionais 
de Biblíoteconomia constituem-se em um serviço público náo 
governamental de personalidade jurídica de direito público 
Wterno, com autonom_ia administrativa, financeira -e patri-
monial. -- --

§ 19 O Conselho Federal tem sede e foro no Distríto 
Federal e jurisdição em todo o território nacional. 

§ 29 Os Conselhos Regionais terão sua jurisdição fixada 
pelo Conselho Federal com sede em foro em Capital, nos 
Estados e no Distrito Federal. 

§ 39 Os funciOnários dos Conselhos Federal e Regionais 
serão regidos pelo regime CLT. 

Art. 7~ A fiScalização do exercício profissional de que 
trata esta Lei será exercida pelo Conselho Regional, sob a 
orientação do Conselho Federal. 

§ 1" As questões referentes às atividades afins com as 
de outr~s profissões serão resolvidaS: conjuntamente entre os 
ConSelhos Federal e Regionais dessas profissões, ein suas res­
pectivas áreas de competência. 

- § 29 Quando o fato ocorre entre Conselhos Regionais 
deverá ser comunicado ao Conselho Federal. 

Art. 89 O Conselho Federal será constituído de tantos 
membros efetivos eleito quantos forem os Conselhos Regio­
nais existentes no País. 

Parágrafo único. A cada membro efetivo do Conselho 
Federal corresponderá dois suplentes da mesma região. 

Art. 99 Os COnselhos Regionais serão cons_títuídos de 
quatorze membros efetivos, no mínimo, a dezoito, no máximo, 
e suplentes, cabendo ao Conselho Federal fixar~ lhes o número 
de acordo com a proporcionalidade de seus registrados. 

Parágrafo único. Os Conselhos Regionais terão 1/3 (um 
terço) de seus suplentes do to_tal de membros efetivos que 
serão eleitos pela ordem de votação recebida. 

Art. 10. O mandato dos membros efetivos e suplentes 
do Conselho Federal e dos Conselhos Regionais será de t_rês 
anos, podendo ser reeleitos por mais de um período conse­
cutivo. 

Parágrafo único. Aos membros efetivos dos Conselhos 
Federal e RegionaiS de.Biblioteconomia é garantida a licenç3; _ 
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do ponto, para participar de reuniões do seu respectivO Conse­
lho, desde que comprovacta··a convocação, no prazo-de qua-
renta e oito horas antes. _ __ __ 

Art. 11. A habilitaÇàó ao cargo de;Cdrlselhein; Federal 
e Regional, na condição de membro efetivq ou suplente, ficará 
subordinada ao preenchim~'!lto dos seguin~S requisitOS: 

I- ser brasileiro natO ou naturalizado; 
li- ser bacharel em Biblioteconomia; 
III- ter registro e ser portador de carteira de identidade 

profissional de Bibliotecário; 
IV -estar em pleno gozo de seus direitos profiSsionais 

e políticos. ' · 1 ~- ". • 

Art. 12. As eleições serão processadas ·nus CónSelhos 
Regionais, pelo voto pessoal, secreto e obrigatório, dos Biblio­
tecários registrados em cada r:egião, vedado b'voto por procu­
ração, durante a segunda quinzena de novembro do último 
ano de mandato dos Conselheiros em exercido.- -

Parágrafo único. Cada Conselho Reg1onal promoverá, 
na mesma data, eleição para um Conselheiro Federal e dois 
suplentes para compor o Conselho Fe"deial e pãi'á Con'se­
lheiros Regionais e respectivos suplentes, 'Para compor os Con­
selhos Regionais de acOrdo- com o núritei'O fixado no-· art. 99 
da presente Lei. - · 

Art. 13. O não comparecimento às eléiÇões, sem jUstifi­
cativas, implicará em multa fixada por Resol'ução do Conselho 
Federal. 

Art. 14. A posse dos Conselheiros Fed_~rais efetivos e 
Regionais efetivoS e suplentes dar-se-á nó -quinto dia útil de 
janeiro do ano subseqüente, competin9c:>_aos Presidentes do 
Conselho Federal e dos Conselhos Regiõllai~;~ que tefmíllahim 
seus mandatos, procederem às respectivas -investiduras. 

Art. 15. A eXtinção ou perda do_ mandato_de. Conse­
lheiro Federal ou _Regional, ocorrerá autom~ticamente: 

I- por morte ou invalidez permanente; 
II- pela renúncia, apresentada por escrito ou respectivo 

conselho; 
III -pela perda ou suspensão dos direitos profissionais 

ou políticos; 
IV- por condenação, em face de sentença penal transi­

tada em julgado; 
V- por ausência, com justificativa oU não, no triênio; 
a) no Conselho Federal, a três reuniões consecutivas ou 

intercaladas; 
b) no Conselho Regional, a três reuniões consecutivas 

ou seis intercaladas. -
VI- por afastamento do cargo de O:ms_elheiro, por mais 

de cento e oitenta dias consecutivos ou interc.alados, no triênio. 

Art. 16. As Diretorias do Conselho Federal e dos Con­
selhos Regioná.is serão constituídas de Presidente,_ Vice-Pre-
sidente, 1~' e 29 Sepretário e Tesoureiro. -- -- -

Parágrafo úriicii. Imediatamente após a posse~ ós mem­
bros efetivos elegerão, por maioria absoluta, os_ membros da 
Diretoria. 

Art. 17. O Conselho Federal e os Conselhos Regionais 
só _deliberarão com a presença mínima de mais da _metade 
de seus membros. 

Art. 18. Nas decisões do Conselho Federal e dos Con­
selhos Regionais existirá o_ voto de qualidade, de responsa­
bilidade do Presidente, para casos de empate. 

Art. 19. Aos Presidentes do Conseiho Federal e dos 
Conselhos RegionaiS córripete a adminiStração e represen­
tação legal dos mesmos, inclusive a prestação de contas pe-

-rante o Tribunal de Contas da União e foro perante a Justiça 
Federal. 

Art. 20. Os Presidentes do Conselho Federal e dos 
Conselhos Regionais responderão por crime de responsabi­
lidade, de acordo com a legislação pertinente, sujeito a impedi­
mento. 

Art. 21. O Conselho Federal e os Conselhos Regionais 
terão como órgão deliberativo o Plenário, cabendo às respec­
tivas Presidências a respon-sã.bilidade das atividades executivas 
·de administrãção. 

Art. 22. O Conselho Federal e os Conselhos Regionais 
poderão criar Comiss-ões ou Grupos de Trabalho para a conse­
cução de objetivos específicos que visem a defesa do interesse 
da Classe. 

Art. 23. Havendo ausência, impedimento, renúncia, 
ou vacância de qualquer dos membros da diretoria, este será 
substituído imediamente; 

I- O Presidente pelo Vice-Presidente; 
II-O Vice-Presidente pelo Primeiro secretário; 
III- O Primeiro secretário Pelo segundo secretário; 
IV- O Segundo secretário pelo Tesoureiro, que acumu-

lará as funções; -
V --0 Tesoureiro pelO segundo secretário, que acumu­

lará com da segunda secretaria. 
§ 1~' A Ausência será caracterizada pela falta de pre­

sença do membro da diretoria; 
§ 29 O Impedimento deverá ser declarado, nos casos 

de licença e afastamento temporários requeridos; 
§ 3'i> A Renúncia é a manifestação da vontade unilateral 

do renunciante e surtirá efeíto na hora-em que for apresentada; 
§ 4~> A Vacância deve ser declarada pelo Plenário do 

respectivo Conselho; 
§ 59 Nos Casos de Renúncia e Vacância, caberá ao subs­

titu.tO cOncluir o mandato na qualidade de titular. 

CAPÍTULO IV 
Da Finalidade e Competência 

Do ConS"elhó Federal de 8:iblioteconomia 

Art. 24. O Conselho Federal tem por finalidade orien­
tar, disciplinar, supervisionar 3 fiscalização do exercício_ da 
profissão de Bibliotecário e contribuir para o desenvolvimento 
profission~l, _na forma desta Lei. 

Art. 25. Compete ao ConSelho Federal: 
I- eleger a sua Diretoria; 
TI- Zelar peta dignidãde e independência profísSíonal 

do Bibliotecário e pelo livre e:xercício de suas prerrogativas 
e direitoS profissiOnaiS, em tOdo o país; 

III- exercer função normativa para fiel interpretação 
e execução da legislação vigente; 

IV -instalar1 Orientar e supérViSiOna:r os Conselhos Re­
gionaiS, intervindo ou extinguindo-os, quando necessário, com 
a aprovação de dois terços de seu PlenáriO, convocado no 
prazo máximo de trinta dias, garantindo o princípio de hierar­
quia institucional; 

V- deliberar com os Conselhos Regionais sobre o Códi­
go de Ética Profissional e funcionar como Tribunal Superior 
de Ética Profissional; 

VI- julgar e decidir, em última instância, os reCursos 
das deliberações dos Conselhos Regionais; 

VII -julgar e decidir, em única instância, os proceSsOs 
de infração em que seja acusado Çonselheiro Federal; 

VIII- elaborar, aprovar e alterar o seu Regimento In­
terno; 
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IX - examinar e aprovar os RegimenfOs Internos dos 
Conselhos Regionais e suas deliberações; . 

X- instituir modelo de_ ç;arte;i:J;"a e cédula de identidade 
profissional; 

XI- homologar os resultados das eleições para o Conse­
lho Federal e os_Cons_el_hp__s _ _R~gionais; 

XII -fixar os valores das anuidades, taxas, emolumentos 
e multas devidas pelos profissionais e pessoas-jUI'IdiCas; 

XIII- aprovar e publicar sua proposta orçamentária e 
a dos Conselhos Regionais, bem como reformulações, abertu­
ras de créditos adicionais e mutações patrimoniais; 

XIV- examinar e aprovar o balanço, -a prestaçáo de 
contas e o relatório das atividades próprias e dos Conselhos 
Regionais, encaminhando-os aos órgãos competentes, nos 
prazos legais; 

XV - autorizar a aquisição e alienação de seus bens mó­
veis e irilóveis, e dos bens imóveis dos ConSelhos Regionais; 

XVI -divulgar o relatório anual de suas atividades, ba­
lanço e contas para os Conselhos Regionais; 

XVII- organizar, disciplinar e manter atualizado o ca­
dastro nacional dos profissionais e pessoas jurídicas registrados 
nos Conselhos Regionais; 

XVIII- organizar, desciplinar e manter atualizado o ca­
dastro nacional das institUiçõeS-de ensino, de todos os graus, 
que ministrem disciplinas específicas da área de Biblioteco­
nomia, Documentação e Informação; 

XIX- c_onhecer e dirimir dúvidas e problemas suscitados 
pelos Conselhos Regionais e prestar-lhes assessoramento per­

-manente; 
XX -incentiVar a colaboração mútua das_ entidades çle 

Classe das áreas de Biblioteconomia, Oocumentaçãp e Infor­
mação, em matéria de sua competência, que venham contri­
buir para o aprimoramento profissional; 

XXI- fiscalizar o cumprimento da presente Lei e demais 
legislações afins; - - -----

XXII - propor ao Poder competente as modificações ne­
cessárias ao aperfeiçoamento da regulamentação do exercício 
profissiOnal previsto nesta Lei, ouvidos os Conselhos Regio­
nais; 

XXIII- resolver os casos omissos nã legislação profis­
sional vigente. 

CAPÍTULO V 
Da FinaUdade e Competência dos 

Conselhos Regionais de Biblioteconomia 

Art. 26. Os Conselhos Regionais têm por finalidade 
fiscalizar o exercíciO da profissão de Bibliotecário e contribuir 
pf1.ra o desenvolvimento profissional, na área de sua jurisdição, 
na forma da Lei. 

Art. 27. Compete aos Conselhos Regionais: 
I- eleger sua Direto_ria; -
li - zelar pela dignidade e independência profissional 

do Bibliotecário; e pelo livre exercício de suas prerrogativas 
e direitos profissionais em sua jurisdição; 

III- fiscalizar o exercício profissiOnal em sua jurisdição 
e representar às autoridades competentes sobre fatos que apu­
rar e cuja solução não seja de sua alçada; 

IV- propor ao Conselho Federal medidas necessári;1s 
ao aprimoramento da fiscalização do exercício profissional; 

V- fiscalizar, cumprir e fazer cumprir -as disposições da 
presente Lei e atos baixados pelo Conselho Federal; 

VI- registrar os profissionais de acordo com a presente 
Lei e expedir carteiras e cédulas de identidade profissional; 

VII -registrar as pesso~s jurídicas que exerçam ativida­
des e.m aibliot~co.npmia, DoçumeiJ.tação e Informação e expe­
dir o respectivo CertifiC:ado; 

VIII - funcionar como Tribunal_ Regional de Ética Pro-
fissional; · - · - · · 

IX- julgar e decidir as reclamações e representações 
e::;critas acerca dÇ>~·serviços de registrO profissional e das infra­
ções a esta Lei, cabendo recurso ao Conselho Federal; 

X -julgar os processos por íiúração e aplicar as penali­
dades previstas ao capítulo X desta Lei; 

XI- elaborar, aprovar em sua instância e alterar seu 
Regimento Interno submetendo-o à aprovação do Conselho 
Federal; 

>qi - baixar atos necessários_ à fiel execução da legislação 
vigente, encamiilhando cópia ao Conselho Federal; 

XIII- encaminhar ao Conselho Federal, para fins de 
homologação, .o- processo de su_as eleições; 

XIV- arree3:dar anuidades_, taxas, emolumentos e mui­
- tas, de acordo cpm a legislação vigente, repassando_ ao Conse­

lb.o federal no prazo de 'quinze dias sua participação legal; 
XV- examinar e aprovar sua proposta orçamentária, 

reformulações, aberturas de créditos adicionais e mutações 
patriMoniais, balanço, prestação, de contas e relatórios de 
atividades, enqamjnhando-os ao Con~lho Federal, nos prazos 
por este fixados; 

XVI- autorizar a aquisição e alienação de bens móveis, 
observadas as .nornias legais vigentes; 

XVII- propor a aquisição e alienação de bens imóveis, 
observadas as normas legais vigentes, submetendo-as à autori-

. zaçãO_ do ConSeíhO Federal; · · - · 
- · XVIII- orgatÍizar e manter a~ualizado o cadastro regio­
nal dos profissiOnais e peSsOas· jurídicas registrados eni sua 
jurisdição, remetendo cópias ao Conselho Federal; 

XIX- organizar e manter atualizado o cadastro regional 
das instituições-de ·ensino, de todos os graus, que ministrem 
disciplinas espeC:lficas das áreas de Biblioteconomia, Docu­
mentação e Informação, em sua jurisdição, remetendo cópia 
ao Conselho Federal; 

XX- publicar relação dos registros dos profissionais e 
pessoas jurídicas, da~ licenças e dos cancelamentos ocorridos 
na Região, nos prazos estipulados pelo ConSelho Federal; 

XXI- inceritivar a colaboração mútua das entidades de 
Classe das áreas de Biblioteconomia, Documentação e Infor­
mação, em matéria de sua competência, que venham a contri­
buir para o aprimoramento profissiõnal; 

XXII- resolver os casos omissos, acatando recursos ne­
cessário para o Conselho Federal. 

Art. 28. - Os Conselhos Regionais poderão promover 
através de advogado, processos administrativos e judiciais pe­

-rante os Juízos competentes, de acordo com os dispositivos 
da presente Lei. 

CAPÍTULO VI 
Do registro de bibliotecários 

Art. 29. O exercício da função Q~ Bibliotecário é priva­
tivo dos bibliotecários inscritos nos quadros do Conselho Re-
gional da respectiva jurisdição, nos termos desta lei. _ 

§ l9 É obrigatória a citação do número de registros no 
Conselho Regional, em todos os documentos de responsa­
bilidade profissional. . . 

§ 2<:> A inscrição nos quadros dos Conselhos Reg1onats 
far-seRá mediante a apresentação de: 

I - diploma d~vidament~ autenticado; 
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11 - carteira de identidade; 
III -cadastro de pessoa física; 
IV - título de eleitor; -
V- certificado militar; 
VI - prova de residência. 
Att. 30. Ao pi'Ofissional devidamente registrado no 

ConSelho Regional serão fornecidas a ~rteira de identidade 
profisSional e a cédula de identidad~ de Bibliotecário, que 
terão fé pública, nos termos da Lei. · 

CAPITuLO VII -- ,----
Do Registro das Pessoas Jurídicas 

Art. 31. Estão obrigadas ao registro prévio, no -COnse­
lho Regional a que estiverem jurisdicionadas, as pessoas jurídi­
cas que explorem a prestação de serviços, sob qualquer forma, 
nas áreas de Biblioteconomia, DocumentaçãQ e Informação, 
para os quais sejam necessárias atividades de. Bibliotecário, _ 
nos termos desta Lei. 

§ 1' As pessoas jurídicas, a que alude este artigo só 
poderão atuar depois de comprovar que os responsáveis pelas 
referidas atividades, suas chefias e seus substitutos, são Biblio­
tecários registrados na Região e no pleno gozo: de seus direitos 
profiSStófiàis; ficando obrigados a comunicar ao Conselho Re­
gional alterações posteriores. 

§ 2~ A inscrição das pessoas jurídicas nos quadros dos 
Conselhos Regionais far-se~á mediante a apresentação de: 

I- contrato social devidamente registrados na-Junta Co­
mercial do respectivo Estado, constando a finalidade e as 
atividades relacionadas com a Biblioteconomia,--Documen­
tação e Informação; 

11-- relação dos BibliQtecários e seUs re-Spectivos 'clugbs 
da requerente constando os números do -co:itselho Reogiônal 
de Biblioteconomia da respectiva região; - -· -

III--documentação--pessoal dos responsáveis legais da 
requerente; 

IV- cartão do Cadastro Geral dos Contribuintes 
(CGC), Imposto Sobre Serviços de QUalquer Natureza 
(ISSQN), Instituto Nacional de Serviços Sociais (INSS): 

Art. 32. À- pessoa jurídica devidamente registrada no 
Conselho Regional será fornecido o certifiCado de registro 
fixado pelo Conselho Federal. · · - - · -

CAPÍTULO Vlii 
Do Cadastro das pessoas jurídicas 

Art. 33. As pessoas jurídicas que atuem, prestem ou 
executem serviços ou qualquer atividade na área de Bibliote­
conomia, Documentação e Informação ficaril olirigadas a se 
cadastrar nQ Conselho Regional de suajurisdição, inclusive 
as pessoas jurídicas de díreito público quer da administração 
direta, indireta, fundacional ou qualquer outra espécie, inclu­
sive economia mista. 

§ 1"' As pessoas jurídicas s6 poderão atuar depois de 
comprovar que os responsáveis pelas referidas atividades, suas 
chefias e seus substitutos são Bibliotecários registrados na 
Região e no pleno gozo de seus direitos·profissíbn8.is, ficando 
obrigados a comunicar ao Conselho Regional alterações poste­
riores-.-- -

§ 2l> As entidades ou instituiÇões referidas neste artigo 
ficam, igualmente, obrigadas a comunicar, no pra:tó de trinta 
dias, quaisquer alterações posteriores na área de Biblioteco­
nomia, Documentação e Informação ficam obrigados a se· 
cadastrar no Conselho Regional de sua jurisdição~ 

Art. 3"4. -As instituiçõeS_de· élísinq,, de todos os graus, 
que ministrem disciplinas específicas _das áreas de Biblioteca-_ 
no mia, Documentação, e Informação ficam obrigadas a se 
cadastrar, no Conselho Regional de sua jurisdição. 

CAPITuLO IX 
Das Anuidades, taxas, emolumentos, multas e renda 

Art. 35. Os profissionais e pessoas jurídicas de direito 
privado registrados de conformidade com esta Lei, ficam obri­
gados ao pagamento da respe_ctiva anuidade ao Conselho Re­
gional de sua jurisdição. 

§ 1' , O valor da anuidade em jurisdição secundária cor­
responderá à metade da anuidade da jurisdição pririCipaJ.. 

§ 2"' Os Conselhos Regic;mais, além da anuidade, cobra­
rão taxas_, emolumentoS e multas. 

Art. 36. Constituem rendas do_ Conselho Federal: 
1-20% (vinte por cent~) do_produto __ da arrecadação 

de anuidade, taxas, emolumentos e multas _de Cada Conselho 
Regional; -

JI -20% (vinte por cento) da renda iíquida sobre presta-
ção de serviços dos Conselhos Regionais; 

Ill -lega_dos,_ doíações_e subvenç_ões; 
IV - re:Qc:Jas patrimoniais e ~de pfestação de ServiçoS. 
-~~~. ~1:~ o Constituem ren~as _d~s. Ççmse~os Regionai$·; 
1-_~0.%, (9it~nta_por cent()) do produto da arrecadaçãó 

de anuidade, taxas, emolumentos -e rilõ.ltas; - -
_li- 89% (oiten~a porcento)da renda líquida sobre pres­

tação de s_erviços por eles realizados; 
IU -legados, doações e subvenções; 
IV- rendas patrimoniais. 

CAPÍTULO X 
Das infrações, penalidades e recursos 

Art. 38. A falta do competente registro, bem como do 
pagamento da anuidade, caracterizará o exercício ilegal da 
profissão de Bibliotecário. 

Art. 39. Comete infração penal, o responsável legal,· 
pera pessoa jurídica_de direito público ou privado que mantiver 
qualql!er atividade de Biblioteconomia sem profissionais iegis-' -­
trados_ no COnselho Regional da jurisdição e no pleno gozo 
de seus direitos profissionais. 

§ 1"' Se for pessoa jurídica de direitO público o crime 
será de prevaricação (art. 319 do Código Penal) 

§ 29 Se for pessoa jUffdíca de direito privado, o crime 
será de desobediéncia previsto no 3rt. 330 do Código Penal. 

§ 39 A ação penal será proposta através de queixa-crime 
perante o juizo criminal pela parte interessada. 

Art. 40. Constituem disciplinares: 
I_- exercer a profissão, quando impedido de fazé-lo, ou 

facilitar, por qualquer modo, o seu exercício a não regiStr3.c;loS; 
11- praticar, no exercício profissional, ato que a Lei 

defina como crime ou contravenção penal; 
IH -não cumprir, no prazo estipulado, determinação 

emanada do Conselho RegiOnal, em matéria de competência 
deste, após regularmente notificado; 

IV - deixar de pagar, nos prazos previstos, ao Conselho 
Regional, as contribuições a que está obrigado; 

V- faltar a qualquer dever profissional previsto nesta 
Lei· 

' VI- transgre~r preceitos do Código de Ética Profis­
sional. 

Parágrafo único. As infrações serão apuradas levando­
se em conta a natureza do ato e as circunstâncias de cada 
caso. 
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Art.- 41. As penas disciplinares, consideradas a gravi­
dade da infração Cometida e a reincidêocia das mesmas, consis­
tem em: 

I-multa de um a cincoenta ·vezes o Valor atualizado 
da anuidade; 

li - advertência reservada; 
III- censura pública; 
IV- suspens_ãO do exeicí9i~_,_profissioDal em ~t~ três 

anos; 
V -cassação do exerc-ício ·pfófíS-Siõili!l com a apreertSãO 

da carteira profissiOnal. 
§ 1" A pena de multa poderá ser combinada com qual­

quer das penalidades enumeradas neste artigo, podendO ser 
aplicada em dobro em caso de reincidência da mesn;ta infração. 

§ 2• A falta de pagamento da multa prevista neste Capf­
tulo no prazo estipulado, determinará a Suspensão-do exercido 
profissional, sem prejuízo da ·cobrança por via executiva . 

. § 3~> A scispêrisão -por "falta de pagamento de anuidades, 
taxas e multas só cessará com o recolhimento da dívida, poden­
do estender-se em até três anós, decorridos os quais, o profis­
sional terá, automaticamerite, Cancélado seu registro, Se não 
resgatando o débito, sem prejúí:ZO da cobrança executiva. 

§ 4~' A pena de casS3ÇâO do exercíciO pTOfiSSiOilãf acii'é­
tará a·o infratOr ã ·perda do direitO de exercer a profissão, 
em todo o território nacional, com apreensão da carteira pro­
fissional. 

§ 5~' Ao infrator suspenso por débito será admitida a 
reabilitação profissional mediante novo registio, satiSfeita, 
além das anuidades em débito, as multas e demais emolu­
mentos. e taxas cabíveis. 

Art. 42. O poder de punir disciplinarmente- Compete 
ao Conselho Regióifãl ao qual o infrator estiver_jurisdicionado, 
ao tempo do fato puníVel em que incorrer. -

Parágrafo úniCo. A juri~dição disciplinar estabelecida 
nesta Lei não- derroga a jurisdição comum quando o fato 
constitua crime ou cOntraVc~m_ção punida em Lei. 

Art. 43. Nenhuma penalidade será aplicada sem que 
tenha sido assegurado ao infrator amplo direito d_e_defesa. 

Art. 44. Da imposíçâo.âe qualquer penalidade caberá 
recurso ao Conselho Federal, com efeito susperisivó; itO ·pra:ztí 
de trinta dias contados da ciência da decisão. 

Parágrafo único. Das_decisôes dos Conselhos Regionais 
que aplicarem pena de suspensão e cassação do reigistio profiS­
sional caberá recurso "ex offício'' aQ Cons~Ilw. Federal, com 
efeitO ·suspensivo. 

Art. 45. Não caberá ao infrator oUtro recurso pof via 
administrativa. 

Art. 46. As denúncias s6 serão reçebiçlas quando assi­
nadas, com a qualificação do denunciante ~ _ _acompanhadas 
dos ~l.ementos comprobatórios do alegado, tramitando em 
caráter reservado, vedada a divulgação do QOme_.do denun­
ciante. 

Art. 47. As pessoas não habilítadas que exercerem a 
profissão regulamentada neSta Lei estãó -sujeitas às penali­
dades previstas na Lei de Contravenções Penais -e-·ao paga­
mento de multa, a ser definida pelo Conselho Federal. 

CAPÍTULO XI 
Uas Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 48. São equivalentes, para todos os efeitos, os di­
. plomas de Bibliotecário, de Bacharel em Biblioteconomia e 

de Bacharel em BiblioteConomia_ e DoCumentação. expedidos 
até a data da presente Lei por escolas oficialmente reconhe­

. ·· cidas e registradas nos órgãos competentes, de acordo com 
--a legislação em vigor. 

Art. 49. As pessoas não portadoras de diploma que 
tenham exercido até 30 de janeiro d~ 1987 e que já estão 
devidamente registradas nos quadros dos Conselhos Regionais 
de Biblioteconomia estão habilitadas ao exercício da profissão. 

.. Art. 50. Ao ser promulgada a presente Lei, os Conse­
·lheiros Federais e Regionais e os respectivos suplentes comple­
tarão seus mandatos. 

§ 19 O manp_ato_ c;los Conselheiros Federais_ ficará pror­
rogado para coincidir com a data de realização das eleições 
nos termoS desta Lei._ 

§ 2~ Compete ao Presidente do Conselho Federal con­
vocar eleiÇões gerais ·pr"eVistas rieSfa-Lei~-

Art. 51. As pessoas jurídicas já estabelecidas para ex­
ploração e prestação de serviços bibliotecários? previstas no 
artigo 30 desta Lei, terão o prazo de cento e oit_enta d_ias, 
a contar da data de sua publicação para a devida habilitação 
junto ao_ Conselho-Regional de sua Jurisdição. 

· Art. -"52. Cabe ao Conselho Federal resolver os- casos 
omissos nâ execução da pre-sente Lei. 

Art. 53. Revogam-se as disposições em contrário e, em 
especial, a Lei n9 4.084, de 30 de junho de 1962. -

Art. 54. Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Justificação 

Apresento ao Senado Federal proposta de refonnulação 
da Le~n"' -4.084/62. que criou os Conselhos_ Federal e Regionais 
de Biblioteconomia, cuja finalidade precípua é a fiscalização 
do exercício da profissão de Bibliotecário. A presente proposta 
foi-nos encaminhada pela Presidente Interina do Conselho 
Federal de Bibliot~conomia, Dro Elaine Marinho Faria. 

O projeto qu_e ora submeto ao exame da Casa é fruto 
de exaustivos estudos no sentido de traz.er para a modernidade 
um instrumento legal que há muito se tomou obsoleto em 
raz~o do _vertiginoso progresso no campo da ciência da infor­
mação, fato esse constatado pela classe dos bibliotecários, 
consciente de que, sendo essa ciência apoio iilcOOteste de 
todos os segmentos da sociedade, sente que nada pode ser 
feito sem que se parta de um referencial anterior e de um 
instrumento legal adequado ao desenvolvimento científico e 
tecnológico, cuja dinâmica das transformações se faz sentir 
em todas as áreas da atividade humana, em especial nas áreas 
ligadas à própria informaÇão. 

A Lei n9 4.084, de 3Q de junho de 1962, que rege as 
atividades relativas _à profissão de Bibliotecário? tomou-se fa­
lha e ineficaz, no decorrer do tempo, em decorrência da falta 
de adequação à modernidade, deixando, desta forma, de aten­
der às necessidades da classe e necessitando, portanto, de 
uma ___ ampla e profunda reformulação, visando dar-lhe condi-
ções de dispor de uma norma jurídica abrangente que atenda 
aos anseiOs dos profissionais de Biblioteconomia. 

Pelos fatos expostos, o Conselho Federal de Biblioteco­
nomia: solicitou a colaboração deste Senador no sentido de 
apresentar ao Senado projeto de lei reformulando a citada 
Lei. 

Pelo exposto, aguardamos a acolhida de nossos ilustres 
pares ao presente projeto . 

Sala das Sessões, 10 de março de 19-92. -Marco Maciel. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 4.084, DE 30 DE JUNHO DE 1962 

Dispõe sobre a profissão de bibliotecário e regula 
seu exercício. 

................ -........ ········ ..... ······~·'<•...,..···-.,··~-·----~ ........ --
(A Comissão de Assuntos Sociais- decisão_termi­

nativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) ..:.... Os projetos lidos 
serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será-lido pelo Sr. 19 

Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte . 

REQUERIMENTO N• 44, DE 1992 

Senhor Presidente, 
Solicito, nos termos da ConstituiçãO Federal, art. 55, item 

III, e do Regimento Interno do Senado Ft:tderal, art. 43, inciso 
li, que sejam considerados como licença autorizada os dias 
11, 12 e 13 do corrente mês, onde estarei na cidade do Rio 
de Janeiro-RI, com a firialidade de manter div~rsos encontros 
e reuni6es com empresários brasileiros- e-japoneses, que têm 
como objetivo ªç_ertos finaís para a V Reilniâo'Conjunta do 
Comitê de Cooperação Brasil-Japão. 

Sala das Sessões,lO de março de 1992. -Senado_r Albano 
Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -Aprovado o re­
querimento, fica concedida a licença solicitada; nos· -termos 
do art. 43;inciso II, do Regimento Interno. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lidó pelo Sr. 1~' 

Secretáiiõ. 
É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 45, de 1992 

Senhor Presidente, 
Requeiro a V. Ex•, nos termos do art. 215, do Regimento 

Interno, seja transcrito, nos Anais, o discurso proferido pelo 
ProL Dr. Silvano Raia, por ocasião de sua posse na Academia 
Nacional de Medicina, no Rio de Janeiro, no dia 26 de novem­
bro de 1991. 

Sala das Sessões, 10 de março de 1992. -Senador Hum­
berto Lucena, Líder do PMDB. 

(À Comissão Diretora._) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva)- O requerimento 
lido será publicado e remetido a exame da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -Há oradores ins­
critos. 

Concedo a_ palavra ao nobre Senador Ruy Bacelar. 

O SR. RUY BACELAR (PMDB - BA. Pronuncia o 
seguiitte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, aqui 
estou para homenagear a memória do Deputado Federal Se­
bastião Ferreira, do PMDB de meu Estado, que, em compa­
nhia de seus três filhos, faleceu no dia 28 de fevereiro, em 
trágico acidente de aviação. Perde a Câmara dos Deputados 
um político sensível, perdem seu representante os eleitores 
baianos que nele depositaram seu voto e sua confiança e perde 

. o Brasil um filho ilustre. 

_ A morte de Sebastião Ferreira ganha contornos ainda 
mais dramáticos porque com ele viajavam seus três filhos, 
Heráclito, de 25 anos, Silvana, de 22 anos, e Luciana, de 
20 anos. A queda do avião bimotor vítimou ainda o piloto 
Mário Valentim Machado, o co-piloto Márcio Queiroz de 
Mello, o fazendeiro Roberto Almeida Guimarães, o corretor 
José Evaldo Castro e Jandir Gnoató. 
_ . _ Sebastião Ferreirat ~jgO coi:n qu~mt_ive excelente convi­

vência, era um homem vindo de família bastante humilde 
mas que soube fazer-se por si próprio. Pelo seu trabalho, 
pelo seu empenho, constituiu-se num grande empresário -com 

-negócios nos ramos de comércio;agricultura e pecuária. Teve 
também vários contratempos, mas sempre soube recuperar-se. 
OtimiSta ferrenho, estava permanentemente de bem com a 
vida. 

Nascido na cidade de Barreiras há cinqüenta e um anos, 
o cidadão Sebastião Ferreira Silva elegeu-se deputado esta­
dual, em 1983, e desempenhou com brilhantismo seu mandato 
na Assembléia baiana. Para a Câmara, foi deito em 1990, 
com 32.427 _votos. Naquela Casa, era membro titular da Co­
missão de Política Rural e suplente da Comissão de Viação 
e-TransporteS, DeSenvolvimento" ü:fbai:to e In-terior. - --

A morte do Deputado Sebastião Ferreira Silva deixa um 
claro na vida poütica" de meu Estado, especialmente na região 
de Barreiras, onde ele tinha sua base eleitoral. 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. RUY BACELAR -Ouço V. Ex~ com muita aten­
çtill. 

O Sr. Humberto Lucena- A morte trágica do Deputado 
Sebastião Ferreira e de seus três filhos, além de outras pessoas 
que o acompanhavam naquela última viagein, inclusive a tripu­
lação da aeronave, sensibilizou a Nação inteira, e particu­
larmente aqueles que o conheciam de perto, como nós do 
Congresso Nacional. RecebaV. Ex' a minha solidariedade 
pessoal e ditada a Bancada dO PMDB, que V. Ex~ representa 
no instante em que presta as homenagens póstumas à sua 
memória. 

O SR. RUY BACELAR-Incorporo o seu aparte, distíD.to 
Senador Humberto Lucena, a este meu pronunciamento. Que­
ro dizer a V. Ex~ que o Deputado Sebastião Ferreira sempre 
foi um lutad_or, um criador de riquezas para si e para seus 
semelhantes. 

O Sr. Carlos Patrocínio- Permite-me V. E~· um aparte? 

O SR. RUY BACELAR- Com todo o prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. C&rlos Patrocínio - Gostaria de incorporar ao 
pronunciamento de V. Er a consternação que causou, tam­
bém, a morte desse eminente Deputado, no seio do Estado 
de Tocantins, já que ele se dirigia para lá, onde há pouco 
tempo havia comprado uma fazenda e o avião em que todos 
pereceram. Esse acontecimento, talvez também marcado por 
sucessivos acontecimentos similares no Estado de J:ocantins, 
magoou e trouxe pesar a todos os tocantinenses. O Deputado 
Sebastião Ferreira já tinha um círculo de amizades muito gran­
de naquele Estado. Sabíamos que ele vinha do sudoeste ou 
do oeste goiano em direção ao Estado de Tocantins, e seu 
avião, devido, provavelmente, ao mau tempo, acabou caindo 
em Guapó, na fazenda do Governador Iris Rezende Machado. 
Portanto, esses falecimentos causaram uma grande conster­
nação no nosso Estado, e neste momento sou porta-voz do 
pesar do povo tocantinense . 
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O SR. RUY BACELAR --Incorporo, também muito 
sensibilizado, o aparte do ilustre Senador pelo Estado de To­
cantins a este meu pronunciamcntb. -

- ' • f • . . 

Dando seqüência, Sr. Presidep.te., ,quero dizer que Sebas­
tião Ferreira, votado em toda a Bahia, tiilha a sua base eleito-
ral centrada no Município de Barreíi'ã:s. -

O_ prefeito daquela cidade, P_aulo Roberto Brag~, num 
gesto de justificado pesar, decr~tou luto oficial por três dias. 

Aqui da tribuna do Senado,_quero registrar o meu pesar 
pela morte desse ilustre _cidadãó. e mandar meus votos de 
sentidos pêsames à D. Marina Castro Silva, sua distinta e 
ilustre companheira de to_d_os~os_momentos, sua esposa e mãe 
dos três filhos jovens tragicamente falecidos. Participei do 
enterro desse distinto baiano. E lá vi todo o povo da cidade 
de Barreiras e da região presente, em lágrimas, despedindo-se 
do seu ilustre filho. · 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -a Presidência 
associa-se a V. E~ e aos demais orador_es, e também enca­
minha as suas manifestações de pesar pelo infausto faleci­
mento do nobre Deputado Sebastião Ferreira. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Aureo Mello. 

O SR. AUREO MELLO ( -AM. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, seguindo a mesma trilha perlustrada pelo nobre Sena­
dor Ruy Hã.Celar, também tenho aqui a expressar o_ profundo 
pesar pelo desaparecimento de um homem ilustre do Amazo­
nas, jornalista, bacharel em Direito, homem de_ te!evisão, 
uma pessoa perte~cente à tradicional família do Amazonas, 
realmente excepcional pelas suas qualidades e virtudes. 

Estava eu em viagem quando aconteceu o falecimento 
desse insigne amazonense que se chama José Cidade de Olivei­
ra. Esse foi meu CompaTiheiiO e de Leopoldo Peres; do último 
em tempos de estudante, e meu, em atividade de jornal, quan­
do_, como redator de um jornal de Manaus, conheci essas 
figuras realmente interessantes - Leopoldo, ele e Aloísio 
Sampaio - que vinham, queixar-se da direção do estabele­
cin:iento em que estudavam, pelos avanços vesanos do Padre 
Dii'etor daquele colégio. 

Daí nasceu uma amizáde muito profunda, sendo José 
Cidade de Oliveira um vocaC:jQrial das letras, do jornalismo, 
tendo sucesso; da mesma forma que Leopoldo se tornou meu 
colega nas lides políticas, também o fez nas atiVidades de 
jornal, deixando~ assim, um claro imenso nesse patamar da 
saudade, que é peculiar às pessoas que se conhecem. 

O tempo pouco a pouco vai derrubando, como se fossem 
árvores à niargeffi de uma estrada, amigos velhos, pessoas 
de nossa geração e, à medida em que avançamos.nesse tempo, 
vemos também pessoas dessa época desaparecerem, morre­
rem, naquele ato que nos parece uma tremenda injustiça, 
mas que obedecem, sem dúvida, ao desígnio daqueles que 
nos -criaram ou das formas misteriosas- que deram origem ao 
mundo. 

A única coisa que ·se pode fazer. nós que ficamOs, é 
desejar uma boa_ viagem a esse espírito extiaoi"dinário para 
que ele vá às paragens ilum.idadas. e ali ,seja a ieprodução 
de toda aquela alegria, competência, amizade, capacidade 
que deixou na terra como cJ.uem espalhou uma semeadura 
que depois crescerá vicejante em formas verdejantes voltada 
para o soL 

Por isso, Sr. Presidente, faço questão de expressar tam­
bém •. conio amazonense e representante do maior Estado do 

Brasil, ante essa família- da Cidade de Oliveira, que é uma 
das maiores do AmaZOnãs, o meu-pe-sai, pelo desaparecimento 
de José Cidade, que era realmente um homem ilustre que 
aqui não estaria talvez porque não tenha querido, porque 
qualidade não lhe faltavam para -ser um representante e um 
porta-voz das reivindicações do povo do Amazonas. 

Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -Esgotado o tempo 
destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa 69 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
As matérias ·constantes da Ordem do Dia, de acordo 

com o disposto no art. 383. alíneas g e h, do Regimento 
ln~~rno, devem ser apreciadas em ses_são pública, sendo a 
votação procedida por escrutínio secreto.- -
Item 1: 

Discussão, em turno único, do Parecer n? 11, 
de 1992, da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, sObre a Mensagem n" 143, de 1992 (n9 863/91, 
na origem), de 27 de dezembro de 1991, pela qual 
o Senhor Pre:sidente da República submete à delibe­
_ração do ~errado a escolha do DoUtor Milton Luiz 
Pereira, Juiz do Tribunal Regional Federal da 3• Re­
gião, para exercer o cargo de Ministro do Superior 
Tribunal de Justiça, na vaga decorrente da nomeàção 
do Ministro Ilmar Nascimento Galvão para o Supre­
mo Tribunal Federal. 

Em discussão o parecer. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Passa-se à votação, que deverá ser procedida em escru-

tínio secreto. 
Os Srs. Senadores queiram ocupar os seus lugares. 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (!ram Saraiva) -Concedo a pala· 
vra, pela ordem, ao nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Pela or· 
dem.) - Sr. Presidente, pediria a V. EX" que acionasse as 
campainhas por 10 minutos, para que os demais Senadores 
acorressem ao plenário. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)-Logo após proces· 
sar-se a votação, não havendo quorum, a Presidência adotará 
essa providência. 

O Sr. Marco Maciel - Sr~ Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva)- Concedo a pala· 
vra, pela ordem, ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, secun­
dando o apelo que já foi feito aqui com muita oportunidade 
pelo nobre Líder do PMDB, Senador Humberto Lucena, gos~ 
taria também de juntar _a minha voz à de S. Exa para fazer, 
por intermédio de V. _Ex\ um apelo aos colegas que eventual­
mente se encontram em seus gabinetes, porque acredito que 
hoje há um número elevado de Senadores na· Casa- e- que, 
certamente, se devidamente avisados quanto à realização des~ 
ta sessão extraordinária, para votar matérias com quorum 
qualificado, virão ao plenário e teremos a presença de todos. 
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É o nosso apelo, secundando o nobre Senador Humberto 
Lucena, Líder do PMDB. 

O Sr. Iram Sar"aiva, 4o SecretáriO, deixa' a Cadeira 
da presidência q'ue~é ocupada pelo Sr. Mauio Bene~ 
vides, Presidente, 

O SR. PRESIOENTE (Mauro Benevides)~ A Mesa ape­
la no sentido de que os Srs. Senadores que se encontram 
nos seus gabinetes desloquem-se imediatamente para_ o plená­
rio do Senado Federal. já que vamás proceder ã votação de 
indicação de autoridades, que depende do quorum de pelo 
menos 41 Srs. Senadores. 
·- Vai-se processar" a votação da escolha do Dr. Milton Luiz 

Pereira, Juiz do Tribunal Regional Fed~ral,_ para Ministro 
do Superior Tribunal de Justiça. 

- Ã Presidência pede aos Srs. Senadores que tomem assen­
to nos respectivos lugares, indicados pelas plaquetas em cada 
cadeira. Pela alteração procedida no painel eletrônico, ·como 
em votação secreta~ o titular deverá votar na respectiva· ban­
cada. 

Todos os Srs. _S_enadores estão nas suas respectivas banca­
das? (Pausa.) 

Os Srs. Senadores já podem votar. 
(Procede-se ã votação.) 

VOTAM OS SRS. SENADORES: 
Affonso Camargo - Albano Franco ........, Alfredo Campos 

-Almir Gabriel--:-_ Antônio Mariz- Aureo Mello - Carlos 
de'Carli -Carlos Patrocínio- Cid Carvalho--::- Dario Pereira 
- Dirceu Carrteiiõ - Elcio Alvares - Epitáci.o Cafeteira 
- Esperidião Amin- F. Rollemberg- Fernando Cardoso 
-Flaviano Melo -Guilherme Palmeira -;--Humberto Luce-
na - Iram Saraiva -João Calmon --João França - João 
Rocha - Josaphat Marinho - José Eduardo - J unia_Marise 
-Jutahy Magalhães - Louremberg Rocha_: Lucídio Porte­
lla - Magno Bacelar - Marco Maciel - Mári~ Covas :­
Mauricio Corrêa- Meira Filho- Nelson Wedekm- Oztel 
Carneiro - Paulo BISOl - Pedro Simon - Raimundo Lira 
-Ronaldo Aragão- Ronan Tito- Ruy Bacelar. 

Ó SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A PresJ- . 
dência vai proclamar o resultado. 

Votaram Sim 42 Srs. Senadores. 
Houve uma abstenção. 
Total de votos: 43 
Aprovada a indicação. 
A Presidêncía comunicará ao Senhor Presidente da Repú­

blica o resultado da votação. 
O Sr. José Richa- Sr. Presidente, peÇo ·a-palavra pela 

ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Tem a pala­
vra o nobre Senador. 

O SR. JOSÉ RICHA (PSDB - PR. Pela ordem.) -
Sr. Presidente, quando da votação anterior, ·encontrava-me 
na Comissão de Incentivos Fiscais. Mas faço voto favorável, 
por se tratar da escolha de um dos maiores magistrados que 
este País terá. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência consignará a presença do nobre Senador José Richa. 

O Sr. Valmir Campelo- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESWENTE (Mauro Benevides)- Tem a pala­
vra V. Ex~ 

O SR: VALMIR CAMPELO (PTB- DF. Pela ordem.) 
- .Sr~ Presidente, também faço o mesmo pedido, pois me 
encontrava na comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência consignará~ presença do n·obre Senador Valmir Cam­
pelo. 

- O Sr. Jonas Pinheiro .... Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

· O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Tem a pala-
vra V. Er 

O iSR. JONAS PINHEIRO (PTB- AP. Pela ordem.) 
-Sr. Presidente, estou vindo, com a celeridade possível, 
de uma das comissões e quero registrar o meu voto favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- V. Ex' pode­
rá, inclusive, votar neste escrutínio, porque ainda não se encer­
rou o período de votaçãq. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)...:.._ 
Item 2: 

DisCusSãO, em turno único, dO Parecer n9 12, de 
1992, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada~ 
nia, sobre a Mensagem n" 144, de 1992 (n9 21/92, na 
origem), de 14 de janeiro do corre!J-te ano, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado a escolha do Doutor Armando de 
Brito, para e_xercer o cargo de Ministro togado do Tri--

-- bunal Supenor do Trabalho, na vaga decorrente da 
aposentadoria do Ministro Marco Aurélio Prates de 
Macedo. 

Eiii--dls-cussãO. -(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
P.assa-se à votação, que será procedida através de escru-

tínio secreto. ---- -- -
_Os Srs. Senadores, em seus respectivos lugares, já podem 

votar. 
(Procede-se à votação) 

VOTAM OS SRS: SENADORES: 

Affonso Camargo - Albano Franco - Alfredo Campos 
--: Altp.ir Gabriel-_,Antonio Mariz- Aureo Mello- Carlos 
Patrocínio -:- César Dias - Cid Carvalho - Dário Pereira 
-:-:_I?l!"s:_~Q. Carneii:() -- Elcio Alvares - Epifácío Cafeteira 
_;_:- Esperidião Amin - Francisco Rollemberg - Fernando 
Cardoso - Flaviano Melo - Oq.jlherme Palmeira - Hum­
berto Lucena- Iram Saraiva- João Calmori- João França 
- João Rocha - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -
José Eduardo -Jose Richa- Júnia Marise ----:-Jlltahy Maga­
lhães - Lavoisier Maia - Louremberg Rocha - Lucídio 
Portella - Magno Bacelar - Marco Maciel - Mário Covas 
- Maurício Corrêa - Meífi -Fflho - Nelson Wedekin -
Oziel Carneiro -·Paulo Bisol -Pedro SimOn :.:.._ R3iniiindo·: 
Líra - Ronaldo Aragão - Ronan Tito --Ruy Bâcelar -­
Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi-
dência vai proclamar o resultado. 

Votaram sim 43 Srs. Senadores; e não 3. 
Houve 1. abstenção. 
Total de votos: 47. 
Aprovada a indicação. 
A Presidência comunicará ao Senhor Presidente da Repú­

blica o resultado da votação. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~ Esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB -RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sff! e Srs. Senadores, 
o Sfudicato Nacional dos Auditores Fiscais do Tesouro Nacio~ 
nal publicou, há pouco, o segundo volume de suas "Diretrizes 
para a Reforma Tributária", com o louvável objetivo de con­
tribuir para a análise e discussão do importante e oportuno 
tema. 

Quer a respeitada entidade sindical, como responsável 
pela execução da política tributária, que~ efetivada a aprecia~ 
ção crítica da momentosa questão, sejam reunidas as sugestões 
dos setores mais representativos da sociedade, para finalmente 
dotar o País de uma justa distribuição des_ ônus dos tributos 
e de um organismo fiscal aprimorado e eficiente. 

O aprofundado estudo constata que a administração tri­
butária federal ressente-se dos posicionamentos adotados pe­
los últimos governos, que sempre escolheram o aumento da 
arrecadação pelas formas simples de maiores alíquotas e de 
redução dos prazos de recolhimento dos impostos, enquanto 
tal finalidade seria atingida, de modo correto, pela potencia­
lização e alargamento da base tributária, e pelas gestões de 
aperfeiçoamento da máquina fiscal. 

De fato, a Administração Pública brasileira sempre optou 
pela solução fácil e perversa para obter sucessivos aumentos 
da arrecadação, impondo limites extremos de tributação àque­
les que não têm como escapar de suas obrigações fiscais, como 
o trabalhador assalariado, que paga na fonte, e o consumidor 
em geral, e certas parcelas do empresariado, que não têm 
como repassar o custo dos impostos. 

Em conseqüência, atesta o Sindicato que a arrecadação 
sempre ficou aquém da programada. A nível de fiscalização, 
os resultados também foram_ insatisfatódos, crescendo "a im­
punidade daqueles que descumprem sistematicamente suas 
obrigações fiscais", com_o s.e o combate à sonegação, à fraude, 
à desigualdade de tratamento entre contribuintes não consti­
tuísse parte ~fundamental de uma política de adniinistração 
tributária dotada de eficácia. 

Nessas circunstâncias, sente-se o Sindifisco no dever_ de 
alertar o corpo social para o fracasso de qualquer projeto 
de reforma, a permanecer o descaso do Governo em r-elação 
à administraç1o tributária. Há que se fortalecer a Receita 
Federal, propiciando aos seus agentes os incentivos e as retri­
buições apropriadas, como forma de induzir o aumento da 
produtividade fiscal e, conseqüentemente, da arrecadação. 

A par disso, impõe-se conVocar para o debate em torno 
da reforma tributária, que muitos julgam tão-somente neces­
sitada de mecanismos de simplificação, a classe assalariada 
- sempre ausente de decisões que lhe dizem respeito, como 
gru~ social que suporta o maior peso da tributação~ -

É preciso considerar - insiste o Sindicato -, que não 
se pode pretender a simplificação do processo tributário, en­
quanto persistir o fato de que a grande massa de trabalhadores 
assalariados não paga imposto de renda (e nem pode), muito 
embora suporte a mais elevada tributação indireta. 

Não obstante, dos 5 trilhões e 500 bilhões de cruzeiros 
arrecadados com a cobrança do Imposto de Renda_, no exer­
cício de 1991, nada menos do que 2 trilhões e 500 bilhões 
foram pagos, na fonte, pelos assalariados, Mais 259 bilhões 
foram recolhidos nas declarações das pessoas físicas; 1 trilhão 
e 300_ bilhões pelas empresas; 911 bilhões dos rendimentos 
de capital e 228 bilhões sobre as remessas para o_exterior. 

Ãssim ocorre porque, entre outras mazelas. o sistema 
tributário em vigor é dos mais regressivos em todo o mundo. 
A mudança desse quadro, por todos ansiada, dependeria da 
racionaliz_ação das leis, regulame!)t<?_s e portarias existentes, 
a partir dOs próprios· mandamentos constitucionais, asSim co­
mo da deliberação das duas Casas do Congresso Nacional 
aCerca de mais de uma centena de projetos que nelas tramitam. 

Fmalmente, quanto à sonegação fiScal, deseja o Sindifisco 
que o Legislativo a estude com profundidade, pois "sem um 
corpo de leis consistente" para viabilizar o combate, "e sem 
uma administração profissional e bem equipada", a implan-. 
tação do novo sistema tributário estará fadada ao malogro. 

Ao submeter aç plenário do Senado Federal alguns tópi­
cos do mencionado documento unire trizes pata a· -Reforma 
Tributária", procedente do 11 Congresso Nacional de Audi­
tOres Fiscais do Tesouro Nacional, não pretendo mais do que 
requerer, para a relevante questão, o interesse de todos os 
meus pares. 

Merece-o, com certeza, essa relevante contribuição do 
Sindifisco, por um sistema trbutário mais simples, progressivo 
indispendente e lasterado na experiência internacional, capaz, 
de fato, de assegurar o equilíbrio da arrecadação pública e 
de garantir a estabilização das contas de despesas governa­
mentais. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, acabo de receber missiva 
assinada pelo concidadão Iris Duque Estrada- a quem para­
be-riíio pela atualidade e oportunidade das idéias-, tratando 
de temas tão essenciais Quanto significativos para a presente 
conjuntura nacional. 

Com efeito, ao citar o Santõ-Evangelho para conceituar 
e Caracterizar a fUnÇão- ou inissão - da autoridade, reme­
teu:. noS, com muita felicidade, o missiVista a idéias- que nos 
incentivam a debruçar sobre o_conceito, tão obliterado quanto 
fundamental, de que os atos, ações ou atitudes da autoridade 
repercutem na vida cotidiana dos que lhe são subordinados. 

Tal concepção nos faz refletir e- atialisar o atual momento 
da História do nosso País, quando, como conseqüência de 
décadas de descaso, de desmandos, de corrupção, de incúria 
administrativa, foi o Governo Federal levado a adotar um 
modelo econômico basicamente recessivo. 

Escusando-me, pela exigüidade do tempo, de não demo­
rar na análise do mérito da qu~tão. na espec_ulaçã~ do~ mean­
dros das teorias econômicas, sinto-me tocado, tal qual o missi­
vista, pelos cruéis e danosos resultados da adoção de tal cami­
nho. A miséria, a ignorância e o analfabetismo grassam no 
corpo social. A busca de melhoria de vida tornou o Brasil 
um País de migrantes. São dados colhidos dos primeiros resul­
tados do censo. Os descamisados multiplicam-se. Os aposen­
tados revoltam-se, lutam e reivindicam pela obtenção de um 
direito que lhes é assegurado pela simples constatação de 
uma vida dedicada ao trabalho e ao bem público. Jovens 
buscam - em vão -um emprego, um trabalho, para. vivereni 
dignamente._ Milhões de farm1ias amargam as agruras do de­
semprego, do_ subemprego, d~ aviltante achatamento salarial. 
Convivemos com o menor salário-mínimo de toda a História 
do País. Assistimos, pasmos, ão suc<iteamento do Sistema 
de Saúde. 

Escuso-me, também, de citar dados, números ou estatís­
ticas. A realidade aí está, diante de todos nós. Qualquer com­
provação revela-se tão redundante quanto desnecessária. 

O Congresso Nacional, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
caixa de ressonância dos anseios, dores e desejos da sociedade, 
necessita, mais do_ que nunca, estar imbuído de sua responsa-
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bilidade de buscar soluções duradouras e efetivas para os cru- fia, de um plano, de um rigoroso programa ·oficial, de uma 
ciais problemas nacioi:J.ais. política que encare de frente o problema do envelhecimento 

Muito obrigad~. de considerável parte de sua população. 
- -- - - - , O desinteresse no Brasil sobre o problema do idoso é 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Be~e_\rlcle~)--};~!::mce~o tamanho que até 199l_s_6 existiam nO país apenas 200 éspecia-
a palavra ao nobr:e Senado__r: L.ourem_berg .Nu~es Ro._ch~. listas em geriatria, o que equivale a termoS um geriatra para 

O SR. LOUREMBERG NUNES ROCifA~ (PTB- MT. cada 60mil idosos. Por seLqm.país que está entre os mais 
Pronuncia o seguinte discurso.) - S_r • J~:r:e_$ide.nt~ • SI"' e Srs. jovens do mundo, a população brasileira ainda não está prepa­
Senadores, a situação dos idosos no Brasil é: lastimável. Até rada para enfrentar o seu próprio envelhecimento. Aciesceri~ 
agora o governo não se dignou de criar um programa concreto te-se a isso, também a enorme carga de preconceitos existentes 
que visa cumprir o que determina a nossa Constituição~ que no país sobre a velhice. 
manda proteger e ampa_rar os nossos idosos .. __ · Esperamos~-SenhorPresidente~ Senhores Senadores, que 

Os idosos do Brasil precisam cada vez mais do Conforto as autoridades brasileiras responsáveis por esSe problema, to­
de um lar~ do espírito de .fraternidade, de_ amor, dO calor mero as medidas competentes, agorã, pã.ra que essa--grave 
humano proporcionado pela convivência com seu~ fa_m_iliares situação social não venha_ a se deteriorar cada vez mais, tornao~ 
e amigos, de proteção, de amparo, de ·ocupações e lazer e do o nível de vida do idoso brasileiro cada vez pior, cada 
não do frio isolamento dos asilos, orfanatos, albergues e casas vez mais degradante. 
de repouso, que a sociedade e autoridades sociais do País Era o ·que tinha a dizer. Obrigado. 
lhes impõe, envolvendo-os numa dura ação materialista que, 
crescéndo cada vez mais tudo faz para marginalizar os idosos, O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
afastando..os do_ conyívio_normal em sociedade e de_ toda_ e a palavra ao nobre Senador Albano Franco. 
qualquer atividade últil para eles, para a sociedade e para O SR. ALBANO FRANCO (PRN - SE. Pronuncia o 
o País. seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Senadores, 

Há hoje no Brasil mais de 12,5 milhões de idosos. Dez tenho a honra de relatar as princíp3is conclusões da reunião 
milhões deles contam com mais de 60anos e 3,7 __ milhões anual do fórum de economia mundial, realizada em Davas, 
deles têm mais de 70 anos. No ano 2000 nosso p:a.fs" terá 14,2 Suíça, de 30 de janeiro a 6 de fevereiro p.p. da qual partiCipei 
milhões de idosos e no ano 2025, 34 milhões._ Anualménte autorizado por esta Casa. 
atingem a faixa dos 60 anOs, 5%- da população eco_11omica- Ali compareceram cerca de 50 chefes de estado. 80 minis­
mente ativa (que ti'abalha) do país. E uma Cifia álaml3nte tros e 100 técnicos e 800 empresáriOs. A coorderiação foi 
que até agora não _sensibilizou as autor\d.a9e!?-. r~spo_nsáveis, exercida por Henry Kissinger, Paul Volcker e Akio Morita 
no País, pelo assunto. - - - e presidida pelO professor Klaus Schawb. 

Com base nos dados fornecidos pelo IBGE; o Instituto Para onde vai a economia_ mundial depois da indepen-
de PesquiSas Econômicas e Aplicadas (IPEA) realizou proje- dência das ex-repúblicas soviéticas? Como terminará a Guerra 
ções demográficas que mostram a crescente participação dos Comercial Japão-Estados Unidos? Qual é o futuro dos blQc..os 
idosos- e a conseqüente queda da partiCipação dos jovens econômicos? CoMo ficará o- Brasil? 
- na população brasileira na última décaçla, _revelando ten- As discussões mesclaram a ciência econômica com a_intui­
dência de se ampliar nos próximos anos, como já acont.ece ção dos políticoS-e-a_ praticidade dos empreSários. Já enC3:nli­
nos paíSes iico_s. A faixa das pessoas de mais de_ 60 anos nhei à Mesa, o relatório completo. 
está mantendo cresCimento maior do que as faixas mais baixas Com a independência das ex-repúblicas soviéticas; com 
e do que o próprio índice de crescimento populacional do o desenvolvimento acelerado da China; e com liberalização 
País. eConômica de vários países da América Latina, estima-se que 

Sem considerarmos a situaÇão angustiante e -ate mesmo cerca de 3 bilhões de pessoas serão incorporadas na economia 
deplorável a que está sendo relegada, pelo governo, os aposen- de mercado ao longo dos próximos cinco ano·s. Trata:..se- de 
tados e pensionistas civis do País, com mUlta-preocupàÇáO uni fantástico põlencial de crescimento econômico. 
podemos assegurar que quanto a situação agravante dos idosos Mas isso exigirá muitas mundanças. Os empresários terão 
brasileiros há Uma boinba-relógio pronta a explOdir. Através de produzir o bens que os novos consumidores podem com­
dos meios de comunicação· estamos cientes que os avatiçOs prar. Lembremos que um bilhão desses consuinidores vivem 
da medicina brasileira conseguiram diminuir- a mortalidade com menos de 1 dólar por dia. 
infantil e aumentar a longevidade, apesar ·da completa falta As mudanças políticas de 1991 já provocam inúnié:tas 
de ação oficial. Por um lado esses dados são altamente posi- mudanças econômicas no- mundo desenvolvido. O mercado 
tivos para o pafs, por ·outro "eles são mUito preocupantes, comum .europeu, por exemplo, já sofre pressões dos novos 
pois se o govemo até agora não foi capaz de elaborar um países que nele desejam ingressar. Tudo indica que aquele 
eficiente pfogr-á.ma oficial de proteção e amparo aos cidadãos grupo restrito de nações será ampliado. Essa ampliação repre~ 
que atingiram a terceidíidá.âe, imaginem comO ela_fiCãrã_~aqui senta um aumento de potencial de mercados e, ao mesmo 
há alguns anos. Uma catastrofe, acreditamos principalmente tempo, uma fonte adicional de desentendiiD.entos. 
quando o número de pessoas que se aposentam é maior que Por sua veZ, a redemocratização da Europa do leste pasou 
o índice de desenvolvimento do país e também s~perior a a ser também um problema econômico. Ela tem de dar certo 
quantidade de brasileiro_s que, a cada ano, ingr~ssam como· -pois um eventual fracasso significariá' elevar o· risco de insegu­
novo_s _trabalhad.o.,re_s.n~as iil~i.@i d~s_ p~:ssoas -~co~_Q~~t;_9te -____rança_ decorrente do-_:v_asto_~.e-~al._at~tni_ÇQ- iP_s_t.a!~~o- n_aqu~_l~s 
ativas do País. - - - - - -· - - - - países: Si&nificai"fã também a elevação do risco _de migração 

Senhor Presidente, Senhores Senadores. O Brasil é um em massa em direção aos países desenvolvidos. 
jovem país que envelhece. E os principais problemas sociais De qualquer forma, o novo quadro político impõe custos 
do país, que incluem aposentados, pensionistas ou trabalha- altíssimOs--à eCOnomia do ociderite. Só a unificação da alema­
dores ainda em atividade, se situam na ausência de uma filoso- nba já absorveu cerca de 200 bilhões de dólares! Sua necessi-
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dade de· càpitais é enorme. Não é à toa que ·aquele país 
paga 8% de-juros ao ano-,-- mais do dobro do que_ se paga 
nos Estados Unidos e Japão;_ Coin isso, ·seu déficit público 
_chegará a 7% do PIB e a inflaçãõ encontrará--nos 5% em 
1992- o ·qüé"é muito alto· para um país que, na sua história, 
carrega as cicratizes de uma hiper que destruiu sua econonúa, 
suas instituiçõ-es e a· prój:lria liberdade. 

O desempenho da economia mundial nunca dependeu 
tanto da política. Quanto custará a consolidição das novas 
democracias? Quanto custará um eventual insucesso? 

A economia dos Estados Unidos também preocupa ·os 
investidores em vista de seu alto nível de endividamento inter­
no. Os americanos gastam mais do que podem --agravado 
pela perda de competitividade de sua produção. 

Mas? na visão de inúmeros participanteS; arecesSãO ame­
, 'ricana estaria no fim. Há várias medidas em andamento que 
reanimaria aquela·economia: a taxa de juros está baixa (cerca 
de 3,5% aoano); -os preços estáo estáVeis .:__::- iíiClusive o do 
petróleo; a inflação é mínima (cerca- de_ 2% aO ano) e os 
salários estão contid!)s. 

No setor da construção civil, novas incorporações estão 
sendo lançadas e os americanos já coniei;ai-ãm a- refínanciar 
os imóveis usados. A poupança e a capacidade de investir 
aumentam. Além do maiS, a produtividade volta a aumentar, 
e~ especial nas peque~as e médias e"mpr~as. 

Enquanto os Estados Unidos amwgam um déficit creS­
Cente, o superávit comercial do Japão atingiu 70 bilhões de 
dólares em 1991. Na reunião de Davos, a frase comUm foi: 
a' Guerra Fria acabou, e o Japão ganhouro. 

Muitos argumentam que o Japão continua sendo uma 
·economia muito- fechada. Ocorre,- porém, que as empresas 
japonesas operam com CUStoS mUitO maiS baixos do_que suas 

·concorrentes. A estrutura de custos funciona como uma espé­
cie de barreira natural- e não tarifáriã~ Ao cuinprir a legisla­
ção trabalhista de seus respectivos países, praticar jornadas 
de trabalho reduzidas e remunerar regiamente seus execu­
tivos, as empresas americanas e européias não têm cOmo ven­
cer o Japão. 

Vejam Srs: Senadores. As duas maiores potências econô­
micas digladiam-se.em tomo de eficiência produtiva e disci­
-plina fiscal. As -duas são absolutamente essenciais para um 
país vencer no campo da competição global. Está aí uma 
lição e um alerta para o Brasil. Melhorar a produtividade 
e manter austeridade definem a sobrevivência de uma nação. 

O mundo assiste a maior corrida no campo da competição. 
Até bem pouco tempo, uma novidade industrial ficava como 
novidade pouco mais de um ano. Hoje, sáO seis meses. No 
campo da eletrônica, fala-se em apenas 3 semanas. A corrida 
é meteórica. A velocidade de inovação é quase lnimaginável. 
Só vence quem é rápido e tem bons preços- além de quali­
dade. 

É importantísSimo acelerarmos o nosso programa de com­
petitividade e qualidade industrial. Do contrário, corremos 
o risco .de sermos invadidos por uma gigantesca avalancha 
de produtos que agravará o desemprego interno. 

O colapso do comunismo fOi a rildbor prova de que o 
controle centralizado não funciona. Mas o fim do comunismo 
não conduz os países automaticamente ao capitalismo e á 
democracia. O fato de o capitalismo ficar como regime único 
fez aumentar a sua responsabilidade - ele já não se tem 
mais parâmetro de comparação. 

A. busca de capitais e tecnologia é aciri-ada. Cã.d3 paíS 
procura desregulamentar sua economia o mais po~sível para 
atrair recursos. 

Fala-se mu~to.~m integraç~o .e,_c99peração. M3.s -a reali­
dade mostra o_ ie_ascender dO nacionalismo e de novas ~egula­
mentã.ções. OS' patseS mais- i-iC:ciS fórçanl- õs màis -PObres a 
se desregulame~tái:~m. Mas eles ine.smos, sempre que possí­
vel, tendem a csUbstituir os regUlamentos atuais por outros 

.. ~g-~lamentos. ~~_por cima, vão-criar blocos de protecionisritO. 
A divisão-âa _economia em blocos destoa da idéia de 

derrioci-acia ecoil§iriica. Muitos países -da América Latina, por 
.exemJ?lO, estã();li,b,er~lizand<;> ~u~ ~cqnomia ao mesmo tempo 
em que os europeus mantéM suas posiÇões de proteção -
.como no caso da agricultura. Os __ profíssionais do "Gati já são 
_ impoteptes pariel~Dj.iilar cerc;t de_lW QilhÇ)es de doláies desti­
nados àquela proteÇão. A questão é mais política do que 
técnica. Por isso,, oS participantes Sugeriram uma urgente reu­
;nião dos chefeS qe Estado do Giup6 dos Sete. 

o .qde diZer do futuro da ecOnomia nlundial fio curto 
prazo? A tendê.Iicia geral foi a de considerar os ·próximos 

. 12~meses como ~uito difíceis_para_as economias dos países 
adiantados e, por coonseqüência, para o -resto do mundo. 
Depois disso, porém, as perspectivas se mostram favoráveis 
devido, principalmente, a estimulação decorrente das baixas 
taxas de juros e inflação sob controle. 

A confiança do consumidor tenderá a voltar. Tudo isso 
instigará novos: .i:q,.estimentos. O. quadro geral, portanto, é 
de preocupação no curto prazo c confiança no media prazo. 
.O-ano de 1993.'-d___e:v.e ser melhor para os Estados Unidos e 
Japão. Isso terá bons reflexos em outros países. 

-0 que dizer da América Latina e do Brasil? Na cabeça 
dos grandes investidores, a América Latina tem_ bai~a priori­
dade. Primeiro vem a guerra comercial, Japão-Estados Uni­
dos. Em segunçlo lugar, o futuro do Mercado Comum Euro­
peu. Em terceiio1ugar, os problemas da Alemanha. Em quar­
to lugar, os países do Leste e as novas repúblicas. Em quinto 
lugar, finalmente, a America Latina - com dest;:tque para 

- o.México, Chile e Arge_n~: A Desregulamentação e as ga­
rantias para os investimentos avançaram bastante naqueles 
países. ~ 

O Brasil, neste momento, está sendo muito observadO 
pelos investidores. A maioria reconhece nosso enorme poten­
cial. Consideram acertada a orientação econômica do_ Presi­
d_ente Femando Çollor e confiam na competência do Ministro 
~arcílio Marques ~or~i;ra. Ao IIlesmo tempo, eles analisam 
com muita atençãu os passos do Congresso Nacional no campo 
e~onô~I!ico. A aprovação do ajuste fiscal e a desregulamen­
tação são vistoS como termômetros para a volta dos investi­
mentos produtivos em nosso País. 

Não há razão para desanimar. Estamos no caminho certo. 
O mais difícil será melhorar o nosso capit:il humano. Mas, 
mesmo aí, há eventos animadores. A Coréia, por exemplo, 
em apenas 20 anos (1950-70), reduziu o analfabetismo de 
78% para 11% e acabou com ele na década de 80. Salto 
semelhante ocorreu nas outras faixas de escolarização. 

Volto daquela reunião com preocupações e esperanças. 
Mas o Brasil tem chance. Poucas são as nações que têm nossa 
extensão territorütl e nossa história de paz. Por isso, volto 
com yontade redobrada para continuar lutando em favor da 
modernização deste País. Tenho certeza que este é, também, 
9 espírito patriótico dos senadores desta Cas;1_, 

Para finalizar, devo dizer que a reunião de dados conce­
deu um grande espaço à auestão ambiental. O mundo está 
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de olho no_ que vai aconteCe.r na Eco-92 .. Estarão presentes montante de leis é ncccssário'pelo~mcnos~para estabelecer 
no Rio de Janeiro, vários chefes de Estado. Será uma ce;<,traor-: _ os lirriites.da liberalização (vários). _ _, ·_ ·~·- __ -____ _ 
dinária oportunidade para mostrarmos a _ele_s_qu.e o C6ngr~sso -Há algum tempo, perguntava-se; É possível exportar de­
Nacional e o PreSidente Fermmc::lo Collqr, _estão alei}:_~&- aos " _mocracj.a~ Hoje cabe a pergnnta: A privatização_ é exportável? 
rumos da economia _mundial e já tomaram as _necessárias-provi- 6. A Preocupação da Europa e USA com a imigração 
ciências para atrelar o Brasil nessa grande cruzada. Com o desmantelamento da l,J~SS e -l:!-f~_Qrgan~zaçã~= 

Temos de trabalhar rápido para que as_decis6es básicas da Europa do Leste, há um,a. 'r.n~rm-~_preocupa9ão_ com uma 
sejam tomadas até junho de 1992. Essa é a data em que _possível debandada maciça __ q,e:.ee;sSó,asdaquele;; países para _ 
o mundo nos visita-. Correrão várias--âéCãdas antes que isso :3 Europ~ Oci?enta~.,_Os US~,:i~ffi.b~~-te_ine11,11&s0, agravado 
se repita. (Muito bem!) por um ev~ntilal_ fr[lc.a.s~<>:d~ ~~XICO pp_ qtépiq prazo. Salinas 

a Bu~: -'.'É_ m~lho_r, l?.~i~_r 6Jllpr~_g!J~ ·no _Mé>;ico' .~? qu~ ter_ . 
~os myxicanos.marcb~n,do para o norte". Uma forte imigração 

DOCUMENTO A QUE SE.REFERKO SE·: .poderá vir também da Áfricá: · · · · '· · · · · ·' u · 

NHOR ALBANO ff?.ANCO EM S/lt},.DISCUR!HJ: . 

WORLD ECONOMIC FORUM 
Reunião anual de 1992 - 30-1 a 6-2 navos· ·~-.. stii;a 

Resumo das discussões realizadas em plenário 

1. A Nova Europa 

7- MarsbaU Plan? 
Ü~Iano Marshall na Europa Ocidental foi como senierite ' ' 

plantada em terra boa (educação, disciplina de trabalho e 
. instituições sólidas). O mesmo na Europa Orientál;-lioje, seri~'-
·desperdiçar sementes-boas na rocha ruím. · -· 
8. Comunisno, capitalismo e democracia 

O fjrp. 4o. CQil_lt;I.QiSJllO não_tx_az._autómã.ticamente o capita:--

Com: a i:ádependênciá âas.novas repúbliCas-da ex-lJRSS 
e outros países da Europa Orieritàl (Polóriià, 'Checosiováquià, · 
Hungria, România, SloVenía, Croacia, IUgcislávia e O!Jtrós), 
a comunidade européia~ será forçada a ampliar - é mera 

· lismq e neip a d~~~craci3:. _O capitalisniO tilo idealiZado hoje 
em dia_, ~_\á_ern,'Çrrse. As-s·uas· nt~tótes-expressõés eStãO em 
recessãC!: USA, li:F;, Jápão: · · :. . · .~ 

Como o capitalismo está fican·do como regime único, sua._ _ 
responsabilidade de sucesso aumentará muito daqui para fren~ 
te. Ele não terá o fracasso_do-comunismo _çomo_parâmetro 

questão de tempo. _ 
Esta ampliação terá enormes repercilssões econômicas. 

Retardará o crescimento no curto prazo e acelerará depois 
de 2 a 3 anos de adaptação. De qualquer fOrma, isSo- é um 
acontecimento ·que nenhum país da comunidade esperava. 
(Vários partfcipántes). · - - · - · · · 
2. Os USA têm grande culpa na recessão atual 

A recessão atual na Europa, Japão e até .mesmo Da ;\mé­
rica Latina é fruto- dã "'irresponsabilidade -riscar~ dos Estados 
Unidos que teimam em gastar mais do que· podem e dO que 
devem (Riordam Rouet da Johns Hopkins University e Henry _ 
Kissinger). 

· 3. 1992: otimismo ou pessimismo? 
os- próXimos 12 meses serão ainda marcados por grandes 

dificuldades econômicas. A deterioração do relacionamento 
USA/Japão tenderá a se aprofundar. Mas a partir disso, a 
economia_ vai melbo.I_aL- assim como a relacionamento. As 
razões são-as seguiriteS: ... (a:) a taxa de jurós"'íios USA,, Japão 
e Europa, (exceto Alemanha) está, e continuará em baixa; 
(b) isso está estimUlando novos investimentos agora: (housing, 
food process, etc.), o que vai maturar dentro de 12 a 24 meses; 
(c) USA, finalmente, estão apresentando melhoria de produti­
vidade, em especial nas pequenas empresas; (d) vários outros 
custos estão sendo cortados (W. Angel, Federa.I Reserve). 
4. A "Centrifugação do Mundo" 

As nações estão submetidas a uma verdadeira ucentrifu­
gaçãon: os ricos ficam nO centro e·os pobres vão sendo empur­
rados, cada vez mais, para a periferia. Os problemas da reces­
são e pobreza são problemas globais. Se não houver uma 
reversão dessa centrifugação, os próximos 10-20 anos- serão 
negros. (vários). 
S. os limites da privatização e da liberalização 

A moda hoje é privatizar: Será que a privafização é a 
mesma coisa do que liberalização? Não! Ela é apenas uma 
parte. Por sua vez, á liberalização não deve ser mistificada. 
Na prática, os regulamentos revogados têm sido substituídos 
por outros. É verdade que a tendência mundial é de tef cada 
vez menos governo nas atividades econômicas, Mas, um ~erto 

de comparação. . 
9. Li Peng (primeiro ministro da China) 

A China persegue hoje dois objetivos: paz e desenvol­
~vimeilfo ecdnôiJiicó. Ela planejou· dobrar cio GNP per capita 
em 10 anos e conseguiu (1990). Daqui· para frente, ela objetiva· 
apenas 3 coiSas: -(á) dobrar outra vez até o ano2000; b) prover 
casas para o povo nos próximos 25 anos; c) tornar a nação 
moderna depois de 2030. 

Há 800 -niilhões de pessoas na zona rural. Por isso, -o 
c- desenvolvimento dará ênfase na agricultura. A terra contin~á 

de propriedade do Estado mas a exploração é do fazendeíro. 
Isso pe~itirá _passar de 300 _milhões de toneladas. para 400~ 
milhões em 10 ã.-llos :...... 01,1 rrienos. Educa,ção e tecnologia 
encurtarão o tenipo·. Temos-7% da terra cultivável para ·ali­
mentar 22% da populaÇão. . . 

N-as cidad_e_s, a ênfase é na indústria. Apenas 10% dos 
preços são controlados pelo Estado. A China pretende com­
binar as vantagens do socialismo e do capitalismo. Está dando 
certo. ONP cresceu 9% em 1980. Em 1991, apesar das pavo­
rosas_enchep.tes, c;resceu 7%. A _inflação está em 4%. 

A China visa: melhorar muito a qualidade da força de 
trabalho. Precisa de ciência e tecnologia. Estimula as joirit 
ventures. Só no ano passado (1991), foram 17.000, num total 
de US$ 23 bilhões. Isso prova que os 
estrangeiros estão góstando. Precisamos muíto de aço e outros 
metais para melhorar" (construir?) nossa infra-estrutura. Qúe­
remos importar e fazer joint ventures, construindo fábriCas 
na China. Shangai é uma oportuilidade espetacular para inVeS­
tim_ento: tem educaÇão e administração. 

A China precisa muito também de energia, comunicação 
e matérias primas. Estamos abertos. aos países estrangeiros. 
Temos linhas de créditos muito atraentes parã:CCuilpra:i'"e ven­
der. Importamos US$ 60 bilhões em 1991. Nos próximos 5 
anos, importaremos US$ 300 bilhões. Não vale a pena? 
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A China se preocupa ainda com o desenvolvimento das 
populações de outros países que vivem abaixo da linha da 
pobreza. . - __ . . _ _ _ · , ... • 

Nossa preocupação constante é-com o controle da popu­
lação e proteção do meio-ambiente.-:; __ 

10 .. Noburo Takeshita (Jap8o) '-, -, 
O colapso do_comunismo·é':d hi"elhor exemplo de que 

o controle centralizado náofllriÇiCniâ·. · ·_ _· ,. ·'- ,._. 
A Ásia- cOnSiderando apená'~~ o JaPão, Tigtes:, ·etc., 

(excluindo a Chiria) merece_atenÇ:iif~ Seu pOtencial é tãO gran­
de - ou maior do que o Mercado ComUm EUropeu e o 
novo mercado criado pelos USA, Canadá e México (NAFTA). 

Item Merc. Comum Nafta's Countries A.sia 
Populaçao 380 350 . 410 
GNP % (80's) 3,1% 2,8% 5,4% 
GNP in Trillions 6 6 4 
Previsllo p/2011 = = = 
Total de Impor!. 
(1990) 400 bi 450 _l:>i 610 bi 

Hoje, a Asia é a·niaior região inijJoifa-dOra·.- POrtando, 
está dando uma boa contribuição ao desenvolvij:riento global''. 

A Ásia pratica tanto a megacompetltiõõ. cOmo a megac~­
peration. Está se consolidando a idéia de um mercado comum 
asiático. 
11. Miazaki (primeiro ministro do Japão) 

O superávit comerciá! do Japão está caindo: 100 bilhoes. 
em 1986 para 70 bilhões em 1990. Estamos enfatizando o 
consumo doméstico: as importações estão- Crescendo. 

A taxa de crescimento está desacelerandO: 1991 foi "3,5% 
e o forecast era de 6,8%. A produção está se horizontalizando. 

A inflação está sob co.ntrole e com tendências de baixa: 
3% (1990) e 2,5% (1991). 

O Japão vai recuperar em 1992, beneficiando-se da estabi­
lidade de preços, investimentos estrangeiros e recuperação 
dos USA (no segundo semestre). 
12. Chioo (Min. F:ioanças do Japão) 

A política monetária continuará dura, visandO reduzir 
ainda mais a taxa de juros e _a inflação. Estamos contarido 
também com um declínio nos preços do petróleo. 

O pessimismo afeta tanto os inveStidores como os consu­
midores. Não podemos alimentar o pessimismo. 
13.· Attali (Pi-esJdiôte do BaDCõ·deRecOD-strução da EuroPa> 

Será impossível fazer as novas nações da Europa se desen­
volverem sem uma mudança da ''arquitetura da economia 
mundial". Por exemplo, não há como privatízãi" naqueles paí­
ses sem um comércio ativo com o exterior e sem-STlbsídios, 
que,hoje, o Gatt ainda não removeu nos países da Europa 
e USA. 

A Europa passou de 30 para 50 países: D.oVãs Irioedas, 
novas instituições. O risco de guerra civil aumentou. A CIS 
não deveria ser um mecanismo de divórcio- mas está sendo. 

Será difícil e demorado reorientar uma economia militar 
para uma economia civil. 

Propostas: (a) fazer uma reunião do Q-7 para decidir 
a pendéncia do Gatt, pois ela não será acertada pelos técnicoS 
(não tem poder); (b) pensar num mercado comum continental, 
com 50 países; (c) G-7 deveria incluir a Riíssia e pasSãr -para 
G-s-; {d) controlar 80.000 plantas nucleares através de um 
acordo de emergéncia. -
13. Karl Poebl (Ex-bundesbank; primeiro Mio. Fin. Ger­
maoy) 

Europa e USA são muito similares hoje: os dois estão 
em recessão. 

O déficit públicO da Alemanha está aumentando de forma 
preocupante (6%r Ela já não é mais.a locomotiva da Europa. 
As taxas de juros estão em _8 e 9%,-é:Ilfeispecial as de longo 
prazo. A inflação ·está-voltando (4% ). Isso é muito alto para. 
a Alemanha (econômica e politicamente). Recessão e estag­
nação + inflação. 
14. Poehl: 1992? 1993? 

Os dados são desanimadores: USA e Japão em recessão. 
Europa idem. Europa do Leste tem de ser reconstruída polití­
camente. 
15. Pául Volcker:. 1993-94 

ü_s excessos dos americanos está fazeiiido os USA e outras 
nações pagarem um preço muíto alto. Oxalá os americanos 
tirem uma boa lição dessa recessão. 

O médio prazo é animador para a economia mundial: 
. (a) enormes oportunidades a serem exploradas na América 
Latina e Europa do Leste; (b) o truque é manter a taxa de. 
jurOs baixa e gerar poupança para investir, especialmente, 
em produtos de necessidade para aquelas regiões. 

- Pr~cisãmos u~gen\e_mente economiz_ar mais e gastar me­
nos. O consumismo ,tei_ll de ser atacado. Os próximos 12 meses 
serão ruins, mas a médio prazo será bom. -
16. AttaJU (Banoo, 1~,e~Reconst. Europa) 

Não podemos esquecer que 1 bilhão de pessoas "vivem" 
com menos de US$1._00 por dia! Esse barril de pólvora não 
pode continuar. · · 
17~ Molleman (Min. Finanças da Alemanha) 

_Ã questão do Gatt tem de se resolver. Não é preciso 
aumentai" o G-7 para G-8. Mas será Preciso Uma -reu"nião 
de chefes de Estado. Os mercadós-têm- de-!:ü:- abrir. 
18. Aogel (USA) 

Housing é o setOi- estratégico para se reativar a economia 
americana. Tudo está favorável: juros baixos; inflação baixa; 
preços de materiais- baixos; salários contidos; produtividade 
crescente. "Vai dar certo". 
19. Serrapuche (Min. Planej. México) 

O novo mercado çomum (Nafta) dará certo porque explo­
rará as seguintes vantagens: (a) políticas estáveis nos USA, 
Canadá e México; (b) economias de escala; (c) tecnologia 
disponível e adequada; (d) economia de mercado. 
20. William Bradl~y (Senador USA, Democrata) 

O mundo tem pela frente Úma nova realidade: com as 
novas nações, com a liberalização na América Latina e o 
crescimento da China, cerca de 3 bilhões de pessoas serão 
gradualmente incorp-oradas na economia de mercado nos pró­
ximos 1 a 5 anos. Iss_o é uma enorme oportunidade para ser 
desperdiçada. Precisamos ajudar aquelas nações a terem aces­
so a esse mercado. É importante ajudá-las a melhorar a quali­
dade de sua mão-de-obra para poderem vender produtos de 
maior valor agregado. 

Os USA deveriam dar mais atenção .ao Gatt e acabar 
com esse impasse. Isso não é tarefa pai-a técnicos. O Pãitido 
Democrata (USA) está dividido~ 50% é protecio-nista; 50% 
é liberalizante. 
21. --PauT 'V õiCker 

Todo mercado regional, por definição, é discriminatóriO. 
Isso é sempre uma grande tentação quando a situação está 
difícil. Mas sou contra isso. Não podemos dividir o mundo 
em 4 blocos. Aliás, isso não combina com econoiíi.Í.a democra­
tizada. O México, por exemplo, vai dar as costas para o resto 
da América Latina. Está certo? 
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22. Dívida eXterna 
Os economistas dizem- que o devedor dev~· pagar. Os 

governos dizem que não' Podem paga~.--ÇJ~FMI·e·ri~ra e"dha 
as condições de pagamento. O país- que··segue ísso·-à :risca, 
poréin, tende a entrar ·em recessão ·profunda que, por sua 
vez, desintegra as intituições e joga para a crise política. O 
caso da Iugoslávia é 0.-rilais i_lustratiyp. Q país se desintegrou 
para pagar a dí·lida. 

O Egito e a Polônia tiveram boa part_e_da d_í_yjda cancelada 
(razões políticas) sob condiçã~o .. de_ !J.ID. plano de desenvolvi­
mento que está dando certo. Esse _é_ o melhor caminho: Debt 
Reduction + Debt Re-estructuring. 

A dívida é hoje em dia um problema global. Não é apenas 
das nações devedoras. - -
23. Cavallo (Argentina) 

Concordo com ess.._ ~$trªtégia. É pr~ciso reduzir. 
24. Kisslnger · · 

Fala-se muito em integração e cooperação ·mundial. Is~o 
é necessárioA Mas quando se olha para a realidade, o que 
se vê é um movimento- acelerado de naciortalismo e novas 
regulamentações. USA,é eXemplo disso: · --- -

A Europa integrada nunca existiu e jamais existi~á. Não 
há valores com_uns. Uma çoisa é criar ·uJ!la nova institUição 
internacional (Mercado Comum), outra coisa é criar \liD~ or­
dem ·comum. Quem será responsável por o quê? Como cons­
truir uma ordem única em um mundo que se democratiza? 
Qual seria o destino de uma república recém-liberada? Ficar 
como aprendiz de um grupo? Sair de UflJ grupo para entrar 
em outro? ComQiica_ a questão da soberania? 

As economias de$envolvidas dev~ri.~m se preparar para 
negociar intensamente com as novas economias de _IIJe_r~do. 
Essa interação comercial -livre - aj\!-Ç_<!-rá aos 2l!l~o~: P.~? 
esquecer da América Latina que, exceto o Brasil, es:tá iQdo 
depressa na democracia e na liberalização da econom1a. 

25. O que será dos novos países da Ex-URSS? 
Sete presidentes apresentaram sua_yisão: Armênia (Ter 

Petrosian); Bielorussia (Shukevich); Abzarjão (Mutalibou); 
Kazakhistão (Nabuzabayev); Moldavia (Snegur); Ucrânia 
(Kravchuk); Ubzerbajan (Karimov) - coordenadoS_ pelo 
Henry Kissinger. 

Cada um procurou enfatizar aS vantagens de seu país 
e atrair capitais, management e tecnologia. Todos, porém, 
foram francos em apontar os imensos problemas do momento. 
Cada um com sua peculiaridade. 

A conclusão geral é que os países estão atônitos.-_ T~m 
de construir toda a sua economia e inúqtei:"as instituiçõeS que 
nunca tiveram nos últimos 50 anos: siste:ma bancáriCf sqfist~­
cado, sistema tributário, leis econômicas que se ajustam -à 
economia de mercado, etc. ~~ 

O mais Urgente é organizar as finanç·as d9 estado e manter 
a paz. O perigo nuclear é enorme. _A CIS seria usa~a para 
manter a paz. Mas não está claro até onde vai seu poder. 
Os países te'rã9 moeda própria? exército? relações exteripres? 
Podem se juntar ao CE? (A Ucrânia fá pediu). E ao Irã? 
lraque? etc. . - _ _ _, -

__ Predomina a ausência da maquinaria econômica e institl~­
cion~l. Não há tradição de obediênc.ia a l~is n_açionais e inStitui­
ções menores. 

O grande problema é superar a "Psicologia da Depen­
dência'' que penetrou na alma de todos. 

26. Kissinger 
Nos últimos 3 anos, a ex-URSS passou por duas revolu­

ções: 

(a) a que confrontou o centralismo. a nomet;tclatura e o _estali­
nismo; 
(b) a que fez ressurgir as velhas nacionalidades. 

· Por que demorou tanto? 2 motivos: (a) a URSS poSsuía 
um exército gigantesco,·forte e Opressor; (b) a URSS alimen­
tou da hostilidade os países de fora, exagerando intemaniente 
o seu caráter de inim.igo._Essas 2 fofças indtizii'am a integr~ação 
pOr 50 anos. - - -- -

Hoje, o império se desmontou mas deixou no mesmo 
território um grupo de noVas nações, desamparadas do ponto 

.de vista_ institilciOrial, mas fortísSimas com as 20.000 bombas 
nucleares. - -

ElaS precisam 'ter sUcess-o na · stia difícil caininhadi;\ de 
p-rogredi! em p<iz. O mundo também precisa disso. O resto 
do mundo tem _um importante papel nisso tudo. Agora ele 
es~~ _sendo convidado a ajudar ess~_,evoh~ção pacíf_!c~~ _(_Será 
que no futuro próximo ele não pode ser instado a isso? -
implicação da frase do Kissinger). 

(Aoti-Comunista/Movemeot in USA - Joke) 
27. Roberto Kuttner (Business Week) ~ 
_ Há muifas áreas em que o mercado não é auto-reguláVd. 
Sempre será necessário um certo montante Qe regulação. O 
'próprio laissez-raire, provavelmente, foi também "planeja­
do". 
28. Carl HahO (Présid: da VW~Mundlal) 

É claro: Não existe o capitalismo puro, mas devemos 
trabalhar em direção da máxima liberdade de mercado. O 
mundo moderno precisa de leis sobre meio ambiente. ~·.stan­
dards. Se houvesse standards internacionais para aUtomóveis, 
o mundo faria uMa enorme economia e R&D e várias ou-tras 
coisas: ganharia eficiência; reduziria custos e preços. 
-- · O Ôl.Undo tem pela frerite dois perigos, _igUalmente petigo­
So~: as novas ·repú6Iicas da ex..-URSS e a indisciplina monetária 
dOS t.JSA, Aleffianba, Itália e outros do ocidente. 
29. Donald Keough (Pres. da Coca-Cola) 

"A sorte da minha empresa é que os japoneses ·â.índa 
não conseguiram inventar a Coca-Cola ou qualquer substi­

. tuto". 
O mundo precisa de leis comerciais - mas o mínimo. 

A melhor regulação é a que é feita diariamente pelo consu­
midor. A Coca-Cola trabalha em 185 países, há mais de 50 
anos. Aprendeu que o consuntidor é implacáveL Não_ há buro­
crata capaz_de substituí-lo. Ele dá o sinal certo na hor:a certa. 
30. Akio Morita (Presld. da Sony) 

A Sony sempre saiu na frente. Durante um bom tempo, 
fic_ou __ sem concorrentes. Continua~~s agindo assim. Um pro­
duto que tem muitos concorrentes nos diz que está na hora 
de .sair desse mercado e inventar outro. 

Compramos a CBS-Records e uma empresa de cinema 
de Hollywood. Achamos que a m\Ísica e o filme são áreas 
de muita criatividade. Vamos ser criativos" no limite: não tere­
mos concorrentes. 

Mas o Japão está cheio de competição interna e externa. 
Temqs boa qu?lid_ad~ e bo!ls preços no mercado internacional. 
Eles são tão bons que os países começam a nos impor quotas. 
Isso é um castigo injusto. Estamos pagando o preço por traba­
lharmos duro, usarmos poucas férias e aposentarmos muito 
tarde. 

Quando vejo toda essa perseguição, chego a pensar que 
o nosso preço está errado. O mundo quer que vendamos 
menos e diminuamos nossos ganhos de economia de escala, 
ou seja, o mundo nos diz que deseja preços mais altos e 
qualidade inferior. Dessa maneira seria mais fácil para -o_s 
outros países competirem conosco. (Com ironia.) 
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Os USA nãO gOstam qU:e oS seus habitantes comprem 
carros japoneses e, por isso. vão ao Japão pedir para vender­
mos menos. Não seria mélis lógico para o Presidente Bush 
pedir aos americanos pará-Dão C.Oiiipiâ.Y2:hi o·'carrb japonês? 
É simples: é só p'arai de comprar. 

o fato é ·que- Iiós"temos uma··-outra estnitura de custo. 
O Mr. Hahn (VW), aqui presente; 'sabe que para ele instalar 
uma fábrica ou uma revendedora no Japão, obedecendo às 
leis trabalhistas da Alemanha e os salários de seus executivos, 
isso custa 2, 3 ou até 4 vezes mais do que para ·nós. Nós 
não-precisamos levantar barreiras de proteção, porqUe temos 
essa "proteção natural" que os ocidentais não conseguem der­
rubar ou imítai.- Essa- é uma· diferença que Dão pode jamais 
ser acertada pelo Gatt ou por negociã.Ç6es âe governos. 
31. Hahn (VW) 

É verdade. Os sindicatos e os custos sdci3iS ·estão conde­
nando a Alemanha. O Socialismo morreu na ex-URSS e cõiJ.ti:.. 
riua vivo no mundo sindical da Alemanha! É uma-mentalidade 
antifr~e market. 
32. Morita (Sony) 

Há ainda um comentário em relação aos países em desen­
volvimento. Eles insistem em qUerei- nossa:S fábricas lá na 
base de joint venture. Mas nós gostamos de entrar sós-, para 
trabalhar do jeito que trabalhamos no Japão. 
33. William Partner (energia) 

Há-2 cenáriOS' posSíveis. Para a -energi-a .{ofiFaté ··o- ·ano 
2000. H~ 2 cenários desejáveis. --o- que é ·poSsíVel Pode-·nao­
ser deseJado pelos produtores de petróleo; o desejado po4e 
não ser possível. 

(a) O mundo continua de-pendente da ÓPEC. A prOdu~ão 
terá de aumentar para atender à demanda convencional; os 
preços sofrerão pressão; po·derão subir; a energia nuclear não 
deslancha. Os USA continuariam a importá.r' rÍluÍtó da úPEC. 

b) As pressões dos ambientalistas e o perigo político 
(middler-east) induziriam fontes alternativas e a dependência 
da OPEC diminuiria. Hoj_e, 70% do petróleo é gasto com 
automóveis que poluem muitO. A Califórnia e outros estados 
estão atacando a poluição. Como 50% dos carros da Califórnia 
vêm do Japão, os japoneses estão avançando muito nas fontes 
alternativas. O mundo será maiS limpo e menos dependente 
no ano~2DOO. . ... -~ --~- ~ 

34. Boyden Gray (assistente do Bush) 
O .aquecimento do mundo é um problema sério. USA 

têm uma enorme responsabilidade nisso. As leis da C3.fífórllia 
e outros ·estados é apenas o começo de um violento ataque 
que daremos ao co2. o Japão está pesquisando mais do que 
nós. Os U.S.A. e a Europa precisam buscar alternativas efi-
cientes. - -- -

O Brasil tem 2/3- de sua energia renovável.- "Ele está 
dando um show para o mundo". Está provido que se pode 
avan~ar. Eu mesmo tenho um carro a álcool em Washington. 
É ótimo. Temos que nos livrar da gã.Solina em menos de 
10 anos. As leis de controle ambiental são importantes e devem 
ser seguidas. Se não forem, a outra alternativa é aumentar 
espetacularmente o preço do petróleo -o que-seria um deSas­
tre indesejável. o melhor cenário é o (b). 
35. Roberto Horton (Pres. da British Petroleum) 

$18.00 é muito barato. Hoje deveria ser $$22-23. As novas 
repúblicas têm um bom potencial para aumentar a oferta de 
petróleo. Mas para tanto, precisam de um investimento de 
vários bilhões de dólares. Portanto, nada acontecerá lá nos 
próximos 8 anos. OPEC Continuará importante. a· ce-nário­
mais provável é o (C!). 

Õ petróleo continuará imponante. Nosso esfo:i:ço de pes­
quisa é para chegar numa liquefação do C02 (?) de modo 
a continuar usandO gfisolina, mas._s~m:poluição. 
36. lsamu Miyasald (Dalwa Iustitute, Japan) 

Japão VS. USA- Europa 
Fala-se muito· em cooperação e interação. Mas a realidade 

mostra mais desordem do que ordem. Os interesses são nado· 
nais ou empresariais. É melhor ser realista e enfrentar essa 
realidade. 

Mas quando me perguntam qual é o remédio para dimi­
nui{o nacionalismo e os interesses particUlare-s, s6 posso dizer 
que isso náo é ensinado pelos livros de _economia. Conio eco­
nomista, "não sei o que dizer para um presidente dos USA 
que pega um avião e vai fazer um :negócio no Japão" (com 
ironia). O que é 'importante entender são aS diferenças da 
estrutura de custo entre nós e os americanos e atacar os fatores 
qUe Influencia~_ i~~o: leis trabalhistas, pesquisa, tecnologia, 
educação. Aí s1m, um Presidente tem muito o que fazer. Mas 
ir no fim da linha para acertar um negócio.~. francament~ 
não sei o que dizer. Como japonês, ac-hei a visita um su_cesso: 
elevei o reconhecer e dizer para o nosso povo que ·o Japão 
é eficiente demais, trabalha demais, é disciplinado demais, 
é _austero demais, etc. Tudo ___ o que ele disse que é demais 
é exatamente o que mais valorizamos! 05-ãm.ericanos acharam 
-a-viajem um fracasso porque ele não eonseguiu fechar o negó-
cio. Mas eu achei um sucesso... . - , 
37. Clyde Petrovitz (Economic Etrategy Institute) 

Japão, USA e Europa são economias construídas e que 
operam sobre condiÇões_diferentes. A recessão está levando 
~ Bush ao pânico. Por isso, ele foi ao Japão tentar fechar 
rieg6Cio e ter resultados antes da eleição. Isso mostrou a obso­
lecência econômica c da insdústria automobilística de Detroit. 

Mas os americanos ainda pensam que o desequilíbrio 
entre Japão e USA decorre da "maldade" dos japoneses. 
Eles têm de entender que, por trás desse desequilíbrio estão 
enormes diferenças ·em salários, sindicatos, management, tec­
nologia, educação e ética do trabalho. Quando os americanos 
entenderem isso, aí então o Japão terá dado a maior contri­
buição aos USA. 

Os USA têm pressionado os japoneses a trabalharem 
menos e pagar melhores salários. Alguma mudança tem sido 
alcançada, mas de modo muito lento; Os americanos, ao con­
trário, começam a trabalhar mais e pagar menos .salários. 
No longo prazo, haverá uma convergência, mas é bom não 
contar com uma "americanização" do Japão (nesse campo) 
para os próximos 100 anos... -_ _ __ 

38. David Yoffie (Global Competition) 
Há 10-15 arios atrás competir era cõnquistãr riovos:màca­

dos. Hoje, competir- é "sUstentar um pOSiÇão de mercado 
conquistada a duras penas". 
· A_ sustentação· está cada vez niais difícil pois os compe-
tidores estão sempre atacando, copiando e roubando. 

A vida média dos produtos de consumo está caindo acele­
radamente porque a cópia e o aperfeiçoamento são muito 
rápidos. No campo da eletrônica, uma novidade está durando 
apenas 3 semanas como novidade. A principal fonte de difusão 
temsido a mobilidade do trabalho. Os japoneses se defendem 
um pouco mais com a semi·estabilidade de emprego. 

No campo dos serviços, a velocidade de obsolecência 
da novidade também é grande. As companhias aéreas ameri­
canas Cfiai:am o sistema de reserva de lugar aritecipado. As 
européias adotaram em 2 semanas. 
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39~ Meio-ambiente e segurança da empresa 
As punições derivadas de problemas <;tmbientais podem 

ser tão grandes- e tão inesperadas- que a emptesa-pode 
entrar em profunda dificuldade econômica de uma hora para 
outra. "Há 10 anos atrás; eu gastava 2% do meu tempo com 
as questões ambientais; hoje, gasto 80% e estou sempré preo-­
cupado com o que pode acontecer. Os staridaris estão mu­
dando muito e as demandas aumentam'' (Gnadoís, Pecheney, 
França). 

A questão ambiental está submetendo o mundo dos negó­
cios a riSCoS imprevisíveis e incontroláveis. A empresa tem 
de manter muita terra de reserva para eventualidades. Isso 
significa "congelar capital". 

As empresas-de-Seguro ainda não·estãó preparadas para 
cobrir prejuízos nessa área. As poucas que existem, cobram 
uma exorbitância. A empresa tem um-a: enorme incerteza pela 
frente. 

Os setores de maior risco são: mineração, metalurgia, 
quírriico, papel e embalagens. Quando um país decide rejeítar, 
por exemplo, uma tampa de garrafa -como no caso recente 
da Água -Perrier .:._ isSO equiv31e a uma monUmental barreira 
tarifária prOteCiorilstà. POI' sua vez, significa prejúfzôS,-desemw 
prego e desabastecimento. -

A empresa moderna corre riScos fantástiCos e deSconhew 
cidos·. Não seria o-caso de se buscar uma c~rta solidariedade 
para essa questão? Se a sociedade não quer sujeira, tem que 
pagar por isso. Se ela não quer determinada indústria que 
é essencial para a vida humana, o que faier? Por que o indusw 
trial deve ficar sozinho e ser sacrificado num caso como _esse? 

"Um planeta absolutamente limpo, é um planeta sem 
atíviâade- é um planeta morto". (Gandois). 

Os regulamentos e leis são mecanismos puramente puniti­
vos. O mundo precisa descobrir mecanismos coopératívos. 
E, nesse caso, uns devem ajudar os outros. Por exemplo, 
as peque.nas empresas podem não ter condições de limpar 
o que sujam. Quem paga-isso? Ou fecham? As pequenas 
estão correndo um risco ainda maior. 

"Os problemas ambientais podem matar empresa hoje 
em dia. Antes de matar as empresas, porém, eles costuro~ 
engordar os advogados". (Gandois). 

Nos próximOs 10 anos, cerca de 50% do capital de investi­
mento será condicionado (e retardado) por questões ambienw 
tais; Isso vai desencorajar e desacelerar os in-vestimentos no 
mundo. Espaço para estocagem e tratamento de resíduos estão 
tornando os negócios muito caros. O -projeto que nãõ levar 
isso em conta pode comete~ um e-rro fatal. 

Não se pode esperar tudo da lei e dos regulamentos. 
Muita coisa vai ser feita na base de mecanjsmo_s de melcado. 
Quando uma indústria é, ao mesmo tempo, poluente e essenw 
cial para a vida humana, o seu produto vai custar muito caro 
se ela reduzir a poluição. - -

Os riscos têm de ser rateados por toda a sociedade. É 
necessário combinar os rriecanismos: leis, regulamentos, seguw 
ro, impostos, preços e sobrepreços. 

A revolução ecológica uu eco-industrial já está acoJ].tew 
cendo (Maurice Strong). As empresas gastam cada vez; mais 
em meiowambiente, mas precisam muito mais! Até o momento 
a indústria foi defensiva. Tem de ser proativa. Em algumas 
áreas tem de lutar por standarts internacionais. Em outros, 
são nacionais e locais. 

A revolução ecowindustrial é uma corrida em busca de 
"confiança pUblica". A e1npresa moderna que correr apenas 
atrás do lucro, desconsiderando o ambiente, perderá a conw 

fiança pública (Maurice Strong). Esta é umã- revolução da 
civilização. Os japoneses estão ria frente. Tem 'um plano de 
10(l"ab.os para energia que inclui ambiente. 

Os países em desenvolvim~nto, para reduzir a agressão 
à natureza, precisam ter acesso à tecnologia moderna. 

-Com a redução do consumO de produtos poluentes, havew 
rá urna redução de matériáswprirtJ.as vendidas pelos países em 
desenvolvimento. Isso é um problema gravíssimo, pois sua 
população continua crescendo depressa. 

40 •. A Ilusão da mão invisível (Roberto Kuttner) 
COm o fim do COmunismo, está havendo um exagero 

de euforia a respeito do capitalismo e da mão invisível. Não_ 
existe essa economia totalmente auto-regulada. As polítícas 
monetária e fiscal são prova disso. Mas há várias _outr.:~s _que 
são necessárias. Ambien.te, saláriO riúnimo~ Segurowdesemprew 
go etc. _ _ _ _ ___ _ 

O que dizer, então, da "economia global.,? Vai llaVer 
um mercado únic_o? Um cont:r;ato .social único? . .. . .. . . . _ 

Como fazer as políticaS e os regulamentos para a tal çla 
economia global? _Supranacional Body? Como fica .a sobe­
rania'? 

Há algumas - poucas!!! .;.___ áreas em que se pode pen-sar 
em coordenação internacional. Ex:.: World lntelec:tuai.P~o~- _ 
perty Organiza!ion (WIPO); Bis; 

Seria bom fortalecer o GATI para fazer melhor o que 
ele deve fazer - mas sem ilusão de coordenar a economia 
mundial. 
41. O Quadro Energético-Petróleo (Sobroto, Sec. Geral 
OPEC) 

O preço atual ($18-19) está deprimido. Três fatores fize­
ram diminuir a demanda em Jan. 92: (a) recessão nos USA, 
Japáõ, UK e Alemanha; (b) inverno fraco; (c) expectativa 
de ampliação da produção dos países da CIS. 

A OPEC porém, está considerando uma recuperação da~ 
quelas economias no perfodo de 1993-95 e um aumerito' da 
demanda de petróleo da ordem de 1,6% ao ano. (2 milhões 
de barris por dia.) 

Do lado da oferta, a OPEC espera a volta do Kuwait 
à produção nonnal a partir de dezembro/92. O Iraque vai 
depender de política e muitos bilhões de d_ólares, Os países 
do CIS estão no mesmo caso, ·com u~ agravante: eles. têm 
problemas seriíssimos de transporte de petróleo (oleodutos) 
o-que demanda, também, $ bilhões. 

Para além do ano 2000, a OPEC está considerando os 
seguintes fatOreS páril seu cenârio:-

aJ situação Política - CIS e Meio Leste 
b) população: crescente de 5 a 6 bilhões; 8 em 2020 __ 
c) desenvolvimento econômico do$ novos _blocos --:-J_s~q 

vai de-mandar e vai dificultar o flu_xo livre 
d) fontes alternativas 
e) problemas ambientais: achar o petróleo não poluente 
f) cooperação dos parceiros 
Hoje, a concentração é enorme dos dois lados: OPEC 

responde por 3/4 das exportações_; USA, Japão e EEC respon­
dem por 3/4 das importações. Oligopólios. 
42. A RúsSia (Lopukhim, Min. Energia, Rússia) 

O potencial é enorine, mas não há recursos internos. 
A Rússia quer, porém, tranformar o petróleo na sua principal 
fonte de riqueza e precisa de investimentos e tecnologias exter­
_nas. Good husinessi! 
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43~ O Setor Privado Ocidental (John Gault) 
Para satisfazer as necessidadeS quantitativas e aperfeiçoa­

mentos tecnológicos nos próximos 8 anos, serão necessáriOs 
investimentos de $180 bi por ano! Tem sido assim. O setor 
é agressivo. Tem pouco emprêstímo. A maioria é-- dinheiro 
próprio. 
44. A Nova Europa no Mercado Comum 

A Suécia estava resistimte,,rp.as já p~<)iu (e Vai entrar) 
no EEC. A ChecOSICiV3QUia, Hungria e Polônia começam a 
pressionar. A Ucrânia já pediu. A Lituania e a Slov~ni;;t ~stãO _ ·_ 
prestes a pedir. A Noruega e a_ Di11:am_a_rca ~~gu~rãó_~e· ~\!éCia.­
O EE'C vai se anipliar -- queira ou não queira - e vai se 
tornar ainda mais- heterogêneo, conflifivO. Por outro lado, 
a entrada de todos esses países representa um mercado poten­
cial de uma incrível enormidade, pelo menos, no longo prazo. 

Os países do Norte da Europa representam uma opôftu­
nidade de prazo mais curto (Suécia, Noruega, Dinamarca). 
Os país-es que m3.is cresceram nos últimos 5 anos foram Itália, 
Espanha~ França e Suíça. OS que vêm em segundo lugar são 
os do Norte da Europa. - -

A economia desses países está se deserivolveltdo em dire­
ção à era "pós-industrial". Os setores de maior futuro são 
com'unicaçdes e tdecomunicações; transporte e iD.fra-estru­
tura; processamento de alimentos. Essas são as coiSas que 
a Rússia e novas repúblicas mais precisarão no futUro: Elas 
terão-muito mais coiSã.S e pessoas para transportar- a inabili­
dade vai aumentar brutalmente- e precisam de informatizar 
tudo e alimentar a sua imensa população. 

Os países do norte pretendem se transformar num centro 
internacional para a própria região e pata a "Ásia. Eles têm 
vantagens comparativas (tecnologia e geografia) para oferecer 
o melhor acesso a telecomunicações do mundo. É claro que, 
para tanto, vão depender de um mínimo de estabilidade polí­
tica dos países compradores. 
45. Presidente Havei (Checoslová'luia) 

O Ocidente está perplexo com o que ocorreu na URSS 
em tão pouco tempo. Os ocidentais estãvam acostumados 
a ver o mundo dividido em dois blocos adversários: Oeste 
e Leste. Agora isso-mudou. Os ocidentais estão desorh;nt3dos. 
Muitos já sofrem de nostalgia. Para eles, eia mais fáCil enten­
der o Leste como um bloco unido. 

O Ocidente está muito confuso. E começoU a -querer 
entender. Verifica que as alianças se diluem. Muitos interesses 
consolidados em décadas desapareceram. É o fim do mundo 
dividido. O que fazer? 

A primeira coisa que se nOta é que o Ocidente está procuw 
rando um novo mundo dividido. Ele se acostumou a essa 
idéia. Parece que precisa dessa dicotomia. Muitos preci~am 
saber quem são. seus adversários. 

TefniiiiOi..fo niundo das leis un~versais qUe er~in cultivadas 
pela URSS. Elas passavam pãra o povo a idéia de que o 
homem pode controlar tudo e que o progresso dependia de 
manter o adver~ário afastado. 

No Ocidente, também, acabou a lei universal que defenw 
dia que o homem pode controlar tudo pela ciência e tecnow 
logia. Mais do que isso, o Ocidente cultivou a idéia de que, 
com ciência e tecnologia, o progresso era automático. 

Esses dois mitos cairam por terra. Foram duas ideologias 
que morreram. Ca:iu a crença em generalizações universais. 

Este é um alerta a toda a humanidade. Ela precisa rever 
a sua arrogância. O corilúnismo não foi destruído pela força 
da ciência e tecnologia aplicadas à engenharia bélica. Ele 
(oi destruído pela vida. Pela força da individualidade humana. 

Essa é uma lição para os arrogantes dos dois lados. Com 
toda sua força, nenhum deles conseguiu fazer o que a indivi­
dualidade fez. Há outros desafios do mesmo calibre: explosão_ 
populacional, aids, ozonia~ terrorismo, pobreza, fome. Todos 
eles são enormes ameaças à humanidade e estão aí para dizer 
que o homem, com sua arrogância e .Orgulho não tem forças 
para resolver. Nenhum desses problemas será resolvido se 
nâo se abandonar a ·arrogância~ "O homem foi capaz de f3zer 
o gênio sair da garrafa, mas 11ã9 __ s_abe cçmo colocá-lo de volta". 

Até aqtii ele ficOu buscando as receitas das ideologias. 
MaS as ideologias ruíram. Não há leis universais. O que se 
faz necess.ário hoje .em dia é: (a) abandonar a visão arrogante 
segundo a qual o mundo é um mero quebra-cabeças para 
ser resolvido; (b) liberar o senso da mais elementar justiça; 
é preciso ter coragem para ter compaixão; (c) aceitar o pluraw 
rismo e abandonar a idéia de que tudo se resOlve com domina­
ção; ( d) cultivar a tolerância e a Solidariedade baseada no 
respeito mútuo; (e) reabilitar a dignidade humana; (f) confiar 
mais n~ intuição. human-a e no poder de· s-ubjetividade- olhar 
menos para os númúos e para Os resumos-executivos. 

O mais urgente, no momento, é evitar que a arrogância 
venha a destruir o próprio mundo. :é._pfeciso mudar o modo 
de -se comportar. Os políticos deveriam dar o exemplo. Os 
que acreditam na modéstia não têm nenhuma razão para se 
desesperar. Isso precisa ser cultivado. O segundo a dar exemw 
plo deveria ser o empresário. 

Mais importante do que a revolução tecnológica é a revo­
lução culturaL Nós temos de passar para a juventude esta 
triste lição de 40 anos de dominação - da ideologia e da 
tecnologia. 
46. (Príncipe Cbarles da Inglaterra) 

O vencedor da guerra fria fio o espírito humano. ·Nã6 
há vencedores ou perdedores entre os contendores. Os dois, 
agora, têm de converter tudo isso em sucesso. . 

O sucesso Cria novas expectativas e medoS. Ficou claro 
que os problemas não podem ser resolvidos da maneira que 
nós pensávamos - força. 

O que vai substituir o coniunismo? A economia liberal 
de livre mercado? Mas isso demorou muito tempo para amadu­
recer no Ocidente- e ainda tem muitos defeitos. Além disso, 
a~ instituições demoram para surgir. A economia liberal tem 
muitas dificuldades na hora da recessá"o. 

O mais iinportarite hoje é descobrir um modo de se··oons~ -
truir um tipo de economia em que o homem se relacione 
bem com o meio ambiente e com_ o seu semelhante ... Uma 
economia que ressuscite o valor da familia, da religião e dos 
valores que dão ao homem o senso de '"pertencer". Todos 
nós necessitamos pertencer a alguma coisa. Este aju-ntamento 
Social é crucial e urgente. A urbanização avariou muito os 
valores básicos do senso de "pertencer". Ela tornou tudo 
anônimo e quebrou o gosto pelo desfrute do espírito humano. 

A nova economia precisa de soluções imaginativas que 
recuperem os grupos comunitários e devolvam o sentido de 
pertencer. Os empresários têm de líderar esta virada. O gover­
no vem em seguida. O empresário é sempre mais inovador 
d~ que o Governo. Ele trabalha com pouca burocracia e com 
menoS interesses conflitantes. 

As empresas que levarem em conta o meio ambiente 
e os seres humanos sairão na frente. O lado social, cultural. 
ambiental serão os líderes. Fazer isso, não é fazer caridade; 
é fazer negócio- e bom negócio. É trabalhar para o desenvol­
vimento sustentado. É preciso trazer os parceiros para perto. 
Criar parceiros. Há bons exemplos de respeito ao ambiente 
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e às pessoas_. No caso do ambiente, cito as mineraçÇi.;s brasi­
leiras que estão reflore~tando o que destroem. A rçunião 
da EC0-92 é importantíssima. No caso do respeito_ humano, 
cito a lealdade japonesa.na,empresa. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência comunica aos Srs. Senadores que o Cõitgresso Nacional 
realizará hoje, às 19h, no plenário da Câmara dos Deputados, 
sessão destinada à apreciação dos vetos presidenciais. 

Utiliza a Presidência essa-oportunidade; nO final de sessão 
de hoje, para lembrar aos líderes partidárjos que Iorirializem 
a indicação dos integranteS da Comissão Mista de OrçJ3.mentos 
e Planos. 

A Presidência esdã.rece que já se enContra na CaSa o 
Orçamento PIU.dàimãl, que terá que Ser ·ex_aminado- pe:la Co­
missão Mista de __ Orçamento, que até o dia 15-e-stãr-:1: sob a 
direção lúcida e esclarecedora do nosso companheiro Ronaldo 
Aragão. 

Com o término do ínandato da c_omissão, teremos que 
eleger uma outra Comissão d_e OrçaiDÇnfoS e- Planos Pluria­
nuais, que terá a incuínbência imediata -de apreciar o Orça­
mento Plurianual. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar Os trabalhos, 
designando para a sessão ordinária. de amanhã a _segu!ntc;: 

ORDEM DO DIA 
-l-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 124, DE 1991 .. 

Votação, em turno único, do Projeto _ _de _Decr~toLew,s:. 
!ativo n' 124, de 1991 (n' 95189, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto da Convenção n"' 15~, da OrganizaÇão 
Internacional do Trabalho - OIT, sobre .a segurança e saúde 
dos trabalhadores e o meio ambiente d~ ~trabalho, açi6_tada 
em Genebra, em 1981,_ durante a 67• S.e~!!_ãO da Conferência 
Internacional do Trabalho, tendo - -~ · . 

PARECER FÀVORÁ VEL, sob n' 552, de 1991, da Co­
missão 

- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 
-2- . 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 29, DE 1991 

Votação, em turno único, do Projeto de_ Resolução n"' 
29, de 1991) de autoria do Senador Jutahy Magalhães, que 
estabelece dias e horários para realização de reuniões ordiná~· 
rias das Comissões Permanentes, tendo 

PARECERES, sob n~ 4 e 5, de i992, das Comissões 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, favorável. 
- Diretora, favorável ao projeto, nos tenilos de Substi-

tutivo que oferece. 

-"3-
PROJETO DE LEI DA CÃMARA 

N• 38, DE 1991 

Discussão, e_m turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 38, de 1991 (n' 5.394185, na Casa de origem), que introduz 
alterações na Lei n' 4.886; de 9 de dezembro de 1965, que 
regula as atividades dos representantes comerciais autônomos, 
tendo 

PARECERES, sob n~ 395 e 592, de 1991, da Comissão 
- de Assuntos Econômicos, 19 pronunciamento: sobre as 

Emendas n9' 1 e 2 apresentadas nos termos do art. 235, TI 
d, do Regimento Interno, favorável. 

(Dependendo __ d_a_ votaç~o dp Requ~t:l-IJlentq _n9 42, de 
1992,_ de audiência da Comissãq de Ççmstit_uiç~o, ll!stiça e 
Cidadania). - · · · ' 

-'--4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 123, DE 1991 

Discussão, em turno p.p.i~ó;_ do Projefá de Decreto Legis­
lativo n' 123, de 1991 (n'377/90, na ·câmara dos Deputados), 
que aprova' os- textos dos Pro.tocolos I e lJ 9.~ J$>77, a.dic;~ggais 
às Convenções de Genebra_de 1949, adotados em 10 de jtlrihó~­
.de 1977 pela Conferência Diplomática sobre a Reaíirmação 
e o Desenvolvhn_ento Interilacional Humanitário aplicável aos 
Conflitos Armados, tendo_ -_ · '· · _· _, " _ __,__~__,_ --

PARECER FAVORÁVÉL, sob-n' 551, de 1991, da Co-
missão - -

- de Relações Exteriores e _Defesa Nacional. 

-5-. ··--
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

N' 18, DE 1991 

DísCussãó, -e'm. primeiro- turno, aa prOposta de eme:hdá. 
à C6ristituíção h\'! 18, de 1991, de autoria do. Senador Alfredo 
Cani.pos e outros _Senhores Senadores, que fixa :o número 
de votos necessários à rejeíçãO do Vet9:.::. (5~ sessSâó" Q.e Qiscus­
são.) 

-6-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

N' 19. DE 1991 

DisCússão, em primeiro ·turno-, da Proposta de Eménda 
à Constituição n9 19, de 1991, de autoria do Senador Francisco 
Rollemberg e outros Senhores Senadores, que suprime o item 
II e renumera o item III do art. 40 da Constituição (5~ SesSão 
de discussão). · 

-C-7-
PROPOST A DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

N' 20, DE 1991 

Discussão em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição n9 20, de 1991, de autoria do Senador Coutinho 
Jorge e outros Senhores Senadores, que dá nova redação ao 
arj:. 16 da Constituição Federal (5• sessão de discussão). 

-8-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

N' 21, DE 1991 

(Incluída em Ofdem do Dia, nos termos do art. 358 do 
Regimento Interno). _ _ __ 
:-~-- Suprima-se do art.. 155, item X, da ConstituiÇãO d"3. Repú­

blica Federativa do Brasil, a alínea b. (19 Signatário: Senador 
Ronan Tito.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a 'sessão às 1.7horas e 48minutos.) 

PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 

PORTARIA N• 4, DE 1992 

O Diretor-Geral do Senado Fêcteral, no uSo das atdbui­
ções que lhe confere o art. 283 do Regulamento Adm.inis-
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trativo do Senado Federal, e tendo em vista o disposto no 
art. 574? § 1~", do mesmo Regulamento, resolvove desi~ar 
Tânia Mara Camargo Falbo Alves da Cruz, Analista Legisla­
tivo, Doracy Carvalho Reis, Analista Legislativo, e Deraldo 
Ruas Guiri1arãeS, Analista Legislativo, para, sob a presidência 
da primeira, integrarem Comissão de .Sindicância incumbida 
de apurar os fatos consta~te~ .~«?~. P.F.<?_ces~o~ ~:." 01~799/90-5, 
001378191-0, 004803/91-4 e 007873/91-3. . . ·. · 

Senado Federal, 6 de março de l992. - Manoel Vilela 
de ~agalhães, Diretor-Geral. 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 

(Resenha das matérias apreciadas de 15 a 29 de fevereiro 
de 1992 - al;'t~ U9, 11, do RegimeÜ.to Interno) 

PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS 
Á CÂMARA DOS DEPUTADOS 

-Projeto de Lei do Senado n' 196, de 1991, de autoria 
do Senador Oziel Carneiro, que dispõe sobre obrigatoriedade 
do POder PúblicO dé preseivar e iestaurar os processos ·ecoló­
gicoS'esseD.ciais e a navegação-nos rios sobre os quais sejam 
conStiuídas barragens~ -
Sessãoo: 21-2-92 (competência terminativa) . 

-Projeto de Lei do Senado n• 211, de 1991, de autoria 
do Senador Márcio Lacerda, que dispõe sobre a garantia do 
salário-mínimo, e dá outras providências. 
Sessão: 21-2-92 (competência terminativa) 

-c-Projeto de Lei do Senado n• 219, de 1991, de autoria 
do Senador Dirceu Carneiro, que ilitera a Le-i n~> ·,s.à:16, de 
11 de maio de 1990; quéâispoe Sobre o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço, e dá outras providências. 
Sessão: 21-2-92 (competência terminativa) . 

-Projeto de Lei do Senado n9 225, de 1991, de autoria 
do Senador Márcio Lacerda, que altera a redação do § 2'i' 
do art. 5' da Lei n• 7.797, de 10 de julho de 1989, que cria 
o Fundo Nacional de Meio Ambiente, e dá outras providên-
cias~ · 
Sessão' 21-2-92 (competência terminativa) 

-,Projeto de Lei do Senado n" 263, de 1991, de autoria 
do Senador Maurício Co-rrêa, que altera o art. 20 da Lei 
n• 8.036. de 11 de maio de 1990, dispondo sobre outras situa· 

ções em que seja pennitidÜ ao. tr'abalhador movimentar a 
sua cónta'viôculadà··n~'-Fundo _de Garantia do Tempos de-
Serviço -FGTS. .. · . • · ' . · 
Sessão: 21-2-92 (competência terniirll!tiva) · 

-Projeto de Lei do Senado n• 279,.de 1991, de autoria 
do Senador Fernando_ H~nrique Card9_so, que acrescenta pará­
grafo ao art. 1' da I;ei n• 4.090, de 13 de julho de 1962 .. 
.Sessão: 21-2-92 (competência terminativa) 

_ -:--:- PrQjeto de Lei do Senado nQ 332, de 1991, de autoria 
do SenaQqr, .M,:árcio Lacerda, que dá nova redação ao art. 
192 da, Consolidação das Leis do Trabalho....,. CLT. 
Sessão: 21-2·92 (competência terminativa) -

-Substitutivo do Senado ao Projeto.de Lei da Câmara 
n• 89, de 1990 (n' 3.6~3/89, na Casa de origem), que dá a 
denominação de Pres,idente Juscelino Kubitschek de Oliveira 
à Rodovia BR-364. , 
Sessão: 24-2-92 · 

....,-Projeto de Lei do Senado n• 220, de 1991, de autoria 
do Seitador Nelson Ca:p)eiro, que isenta de contribuição pa-ra 
a seguridade social a~eJltidade que atenda aos requisitos que 
menciona. · 

Sessão: 28·2-92 

REQUERIMENTOS APROVADOS 

-Requerimento n<1 990, de 1991, de_ autoria do Senador 
Pedro Simon, solicitando, nos termos regimentais, a transcri­
-ção,- nos Anais do Senado Federal, do editorial publicado 
no J ornai Correio Braziliense, edição de 13 de dezembro de 
1991, intitulado "Consórcio e fraude". 
Sessão: 19'2-92 

--:-ReqUerimento o~ 877, de 1991, de autoria do Senadm 
)os~ Fogaça, solicitando, nos termos do art. 172, inciSo I, 
do Regimento Interno', a inclusão em Ordem do Dia, do Pro­
jeto de Lei do Senadon" 56 e 145, de 1991. 
Sessão: 19·2-92 (Extraordinária) 

MATÉRIA DECLARADA PREJUDICADA 
E ENVIADA AO ARQUIVO 

-PrOjeto de Lei-dô Senado~" 233, de 1991, de-autoria 
do senador Nelson Wedekin, que dispõe sobr~ a aposen­
tadoria do trabalhador rural, e dá outras providências~ 
Sessão: 20-2-92 


